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Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO INICIAL

I – RELATÓRIO.

Trata-se de procedimento administrativo licitatório encaminhado a este órgão

consultivo, para análise da regularidade jurídica do procedimento e da minuta de Edital de

Pregão Eletrônico , com critério de julgamento a ser utilizado o Menor Preço por Lote, que tem

por objeto a “ Aquisição de gêneros alimentícios diversos, a fIm de atender as atividades e

eventos realizados pelas Secretarias do Município de Mercedes/PR.”,IIO valor preliminar

estimado de R$ 32.617,14 (trinta e dois mil, seiscentos e dezessete reais e quatorze centavos),

com grau de prioridade MÉDIA, conforme consta no Documento de Formalização de Demanda

(fls. 01-07)

O presente caderbo licitatÓrio encontra-se atualmente instruído com os seguintes

documentos, para subsidiar à presente análise jurídica consultiva:

• Documento de formalização de demanda (fls. 01-07);

© Certidão de adoção ao modelo DFD (fls.08);

• Memorando da SMPAF n'’ 013/2025 (fls.09-10);

• Memorando Resposta SMDETE (fls. 11-20);

• Estudo Técnico Preliminar (fls. 21-29);

• Certidão de adoção ao modelo de ETP (fls.30);

• Orçamentos; Pesquisa de Preços; (ns. 31-40);

e Cotação e Planilha (fls.41-42);

• Cer+idão de Fé Pública (fls. 43);

© Termo de Referência (fls.44-63);

• Anexo Único do TR (ns.64-80);

e Certidão de adoção de modelo TR (n.81);

• Minuta de Edital de Pregão e Contrato com os anexos (fls. 82-125);

e Certidão de adoção de modelo de minuta de edital (fl.126);

• Ccrti dão de Despcsa Ordinária (11.127);
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• Oficio 101/2025 ao Exmo. Sr. Prefeito, Fonte Recursos (fls.128-129);

• Portaria 321/2025, designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio (fl.130);

• Lista de Verificação da regularidade processual (fls.131-137);

Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior

serão devidamente referenciados ao longo do parecer caso haja necessidade. Em síntese, este é

o relatório do Parecer Jurídico Inicial .

II - DA FUNDAMENTAÇÃO.

Dos limites da análise jurídica.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme diz o art. 53, §4.'’, da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de

2021. Dessa maneira, não há uma determinação legal para impor uma fiscalização posterior de

cumprimento das recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de

o administrador optar por não atender as orientações do Órgão Consultivo, deverá justificar nos

autos as razões que embasaram tal postura, isto em face do princípio da motivação dos atos

administrativos .

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo hcitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.
( )

§ 4'’ Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos,
termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

Ressalte-se ainda que o exame aqui empreendido se restringe unicamente aos aspectos

jurídicos do procedimento licitatório, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente

técnica, econômica e financeira, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos, preços e especificações. Com relação a esses dados, parte-se da

premissa de que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos específicos

e imprescindíveis para a adequação às necessidades da Administração Pública Municipal.

Feita a ressalva, passa-se então à análise estritamente jurídica do presente procedimento

licitatório Pregão Eletrônico .
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Da previsão da contratação no -Plano de Contratação Anual.

(,'onforme consta no item 2 do Estudo Técnico Preliminar (fls. 21-29) e nos termos do

art. 37 do Decreto Municipal n.'’ 03 1, de 24 de março de 2023, com a redação dada pelo Decreto

Municipal n.'’ 242, de 22 de dezembro de 2023, e alteração dada pelo Decreto municipal 215

de 06 de dezembro de 2024, o Plano de Contratações Anual está dispensado para o exercício

de 2024 e 2025.

Da utilização do Pregão Eletrônico como modalidade de licitação.

Nota-se através dos autos, que o Pregão Eletrônico é a modalidade de licitação

escolhida mais adequada para a tramitação deste certame, pois conforme a classificação do

Objeto trazida no item 4 do Estudo Técnico Preliminar (fls. 21-29) trata-se de contratação para

aquisição de Bens Comuns Çontinuado Ptprianual tendo em vista que os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado conforme preconiza o art. 6'’, XIII, e art. 29 da Lei n'’ 14.133 ,

de 2021. Destaque-se ainda que, à luz do art. 6'), XLI da Lei n'’ 14.133 de 2021, somente é

possível licitar o presente Objeto sob o critério de julgamento Menor Preço ou Maior Desconto ,

através da modalidade de Pregão, assim, no presente certame licitatório o critério de julgamento

adotado pela Administração Pública foi o de Menor Preço por Lote.

in\
Do Sistema de Registro de Preços.

Conforme preconiza o art. 64 do Decreto Municipal n'’ 034, de 2023, o Sistema de

Registro de Preços - SRP – será adotado, preferencialmente:

I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes;
II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas

ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de
tarefa;

III - Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

No caso em análise, verifica-se que a Administração Pública Municipal optou pela não

adesão da Ata de registro de preços, e justificou de forma clara, no item 13 do Estudo Técnico

Preliminar (fls.28-39), o motivo da não utilização do Sistema de Registro de Preços, pois “/1
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aquisição do quantitativo total será feita de modo }acionado em um período d e12 (doze)

meses, visto que os itens adquiridos são com base no planejamento preciso por parte da

Secretaria de Assistência Social” .

III - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO.

Documentos necessários para o planejamento de uma contratação.

De acordo com a Lei n'’ 14.133/2021, também conhecida como a nova lei de licitações,

a Administração Pública deverá produzir alguns principais documentos antes de efetivar a

contratação, ou seja, ainda durante a Fase de Planejamento da Contratação, sendo eles:

a) Documento para Formalização da Demanda;

b) Estudo Técnico Preliminar;

c) Mapa (s) de Risco;

d) Termo de Referência.

Dito isso, percebe-se que tais documentos foram respectivamente jtmtados a este

caderno licitatório, com exceção do (s) mapa (s) de risco, porquanto dispensada a análise de

riscos nos termos do art. 7'’, § 7'’ IV, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e conforme

demonstrado no item 09 do Documento de Formalização de Demanda (fls. 01-07), e no item

10, IV, do Termo de Referência (fls.44-63) esclarecendo no item 10.1.1 que o objeto contratado

€ ae “baixo valor e de baixa complexidade” .

Embora estes sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos algumas

observações e apontamentos a título de orientação jurídica.

P+--n,

/+b\

Documento de Formalização da Demanda e o Estudo Técnico Preliminar.

Da análise do Documento de Formalização da Demanda (fls.01-07), percebe-se que

foram contemplados os conteúdos do art. 6'’ do Decreto Municipal n'’ 031, de 2023,

especialmente expondo no item 02 a justificativa da necessidade da contratação, e no item 03 a

descrição sucinta do Objeto a ser contratado.

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar (fls.21-29) a Lei Federal no 14.133, de 2021

traz no seu art. 18, I, e §l'’, e também no art. 7'’ do Decreto Municipal n'’ 031 de 2023, ambos

estabelecem que a Administração Pública Municipal deverá elaborar um Estudo Técnico

Preliminar da contratação, visando a viabilidade da contratação pública pretendida.
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Tal documento também foi definido pela legislação, como primeira parte da etapa do

planejamento de uma contratação pública, que caracteriza de um modo geral o interesse público

envolvido, demonstrando o problema a ser resolvido e a melhor solução para a demanda. Caso,

ao final do estudo técnico, haja conclusão pela viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental

da contratação, o Estudo Técnico Preliminar deverá fundamentar o Termo de Referência,

conforme preconiza o art. 6'’, XX, da Lei n'’ 14.133, de 2021 c/c art. 7'’ do Decreto municipal n'’

031, de 2023.

A área técnica específica deverá analisar e certificar-se de que o estudo técnico

#n'\ preliminar traz os conteúdos previstos no art. 7'’, do Decreto municipal n'’ 031, de

2023. Destaque-se ainda, que em especial, o art. 7'’, §l'’, do Decreto n'’ 031, de 2023 estabelece

que os estudos preliminares, obrigatoriamente, deverão conter:

1 - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de
cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem interdependências
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis para
a contratação, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a
contratar, podendo, entre outras opções:
4 Ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades,
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e

b) Ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta de contribuições.
VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando couber, dos preços

unitários referenciais? das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte,

que poderão constar do anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII _ descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economic}idade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato! inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e reRrgos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina.

in\
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Em uma eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7'’, do

Decreto n') 031, de 2023, a Administração Pública deverá justificar no próprio documento

licitatório. No caso em análise, verifica-se que a Administração Pública Municipal juntou o

Estudo Técnico Preliminar , e percebe-se que o referido documento contém, em geral, os

elementos exigidos pela legislação e também pelo Decreto municipal nc) 031, de 2023 .

Gerenciamento de Riscos.

Cabe pontuar neste tópico, que “Mapa de Riscos” não se confunde com “Cláusula de

Matriz de Risco”, a qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a

caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de

forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente

de eventos supervenientes à contratação. Assim, a elaboração do “Mapa de Riscos” nesse

caderno licitatório foi dispensada, com base na hipótese do inciso IV do item 10 do Termo de

Referência (fls. 86- 106) esclarecendo no subitem 10.1.1 que se trata de objeto de baixo valor e

de baixa complexidade.

O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Mapa de Riscos”. Quanto

ao mapa de riscos, percebe-se que também não foi juntado aos autos, porquanto dispensada a

análise de riscos nos termos do art. 7'’, § i=’ , inciso IV, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e

também do art. 2'’, $ 2'’, inciso IV do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, por se tratar da

contratação de objeto de baixo valor e de baixa complexidade, conforme já mencionado

anteriormente .

,''\

/--'\

Termo de Referência.

Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de Termo de

Referência disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, a fim de garantir o conteúdo mínimo

necessário, bem como a padronização e a celeridade na análise jurídica-consultiva, conforme

trata o art. 19, IV, da Lei n'’ 14.133, de 2021.
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Recomenda-se, ainda, que eventuais alterações realizadas no modelo padronizado de

Termo de Referência sejam destacadas visualmente e justifícadas por escrito no processo

conforme o art. 19, § 2'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021, afim de facilitar a análise consultiva.

Posto isso, o art. 6'’, XXIII, da Lei n'’ 14.133, de 2021, define o Termo de Referência

como documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
t) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária.

/\

Em se tratando de compras, a análise deve levar em consideração o art. 40, § 1'’, da Lei

n'’ 14.133, de 2021, que também dispõe que o Termo de Referência deverá conter, além dos

r-\ elementos previstos acima, as seguintes informações:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:
( ,)

§ l'’ O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII
do caput do art. 6'’ desta Lei, além das seguintes informações:
I - Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;
II - Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso;

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.
( )

Lembrando sempre da existência e aplicação do Catálogo Eletrônico , e que a não

utilização do catálogo eletrônico de padronização é uma situação excepcional, devendo ser
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justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação quando for o caso,

conforme trata o art. 6'’, LI, c/c art. 19, II, e § 2'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o Termo de

Referência contemplou, em geral, as exigências contidas na legislação acima citada, e que

também foi utilizado o catálogo eletrônico de material sob CATMAT, conforme as

especificações descritas no item 3 do Documento de Formalização de Demanda (ns.ol-07).

Apenas para registro formal, destacamos também que foi fixado no edital de publicação,

o preço unitário de cada item, que compõe os respectivos 10 Lotes e também do valor máximo

do certame, conforme trata o art. 6'’, XXIII, "i", art. 23, § 1'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021.

Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se:
( ,)

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
( )
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;

#'b\

Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas

Como vem se consolidando com o passar do tempo, a justificativa da necessidade da

contratação pública constitui uma questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual,

não deve esta Procuradoria Jurídica se pronunciar conclusivamente acerca do Mérito

(oportunidade e conveniência) da motivação apresentada e tampouco das opções feitas pelo

administrador e gestor dos recursos financeiros, exceto na hipótese de clara afronta aos

preceitos legais, o que não nos parece ser o caso desta contratação pública.

Inobstante, observe-se conforme a legislação, que são vedadas especificações de objeto

em edital que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição

ou sua realização conforme o art. 9'’, da Lei n'’ 14.133/2021. Portanto, o gestor deverá tomar as

devidas cautelas para assegurar que as especificações do objeto correspondam àquelas

essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da

Administração Pública Municipal

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente possam ser

atendidas por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a

0
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pertinência de retirar ou flexibilizar tais requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles

requisitos considerados indispensáveis para a solução do problema, preservando assim a

competição do certame licitatório.

Parcelamento da contratação e a regra geral da adjudicação por Itens.

Outro ponto relevante diz respeito ao princípio do Parcelamento do Objeto a ser

contratado em licitações públicas. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica,

a regra geral é de se realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU n'’ 247:

'n\ É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e ahenações, cujo
objeto seja divis{vel, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de hcitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
.fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

No caso de contratação de compras, para a aplicação do Princípio do

Parcelamento , deverão ser considerados alguns quesitos, conforme consta no art. 40, V, “b”, §

2'’, Lei nc) 14.133/202 1 :

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

,)(
V - Atendimento aos princípios:
b - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;
§ 2'’ Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser
considerados:
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à
economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de

A\

qualidade; e
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado.

Ademais, a legislação atual também preconiza que o Princípio Parcelamento não será

adotado quando, nos termos do art. 40, § 3'’, Lei n'’ 14.133/2021 :

§ 3') O parcelamento não será adotado quando:
1 - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior
vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.
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Dito isso, verifica-se que o instrumento convocatório prevê a adjudicação do objeto em

03 Lotes , cada qual com seus respectivos itens , classificados de acordo com as suas

características, conforme consta no tópico n'’ 01 do Documento de Formalização de Demanda

(fls.01-07).

Critérios e práticas de Sustentabilidade nas contratações.

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade, a legislação trata no art. 5'’; art.

11 inc. IV; art. 18 §l'’ inc. XII e §2'’, todos da Lei n'’ 14.133/2021, que deverão ser tomados

alguns cuidados gerais no que diz respeito ao princípio do Desenvolvimento Nacional

Sustentável , inclusive por meio da priorização de aquisições de produtos reciclados e/ou

recicláveis, nesse sentido, também trata o art. 7'’, Xl, da Lei Federal n'’ 12.305, de 2 de agosto

de 2010:

Art. 79 São obietivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
( ,)
Xl - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:
a) produtos reciclêdos e recicláveis;
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de
consumo social e ambientalmente sustentáveis;

Assim, quando for necessário, as especificações devem conter critérios de

sustentabilidade ambiental, devendo a Administração Pública na medida do possível formular

as exigências de modo a não frustrar a competitividade do certame. Se a Administração Pública

entender que os bens e serviços se sujeitam aos critérios de sustentabilidade, ou que as

especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a

devida justificativa

Feitas essas considerações, verifica-se que a 'Administração Pública Municipal, tratou

do referido assunto, no item 12 do Estudo Técnico PreIIminar (fls. 21-29) onde especifica que

“Não foram identifIcadOS impactos ambientais impactos ambientais possiveis de serem

mitigados decorrentes da presente contratação (...) ”. Tal análise ambiental, demonstra ser de

cunho eminentemente técnico, pois, compete a unidade requisitante, bem como a empresa

contratada, demonstrar tal segmento, não cabendo assim ao parecerista jurídico realizar juízo

de valor acerca da existência, ou não, de impactos ambientais a serem tratados na aquisição

destes bens comuns .
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Dos Orçamentos da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de Planilhas.

Óuanto aos orçamentos, é dever da Administração Pública, elaborar planilha detalhada

com a consolidação dos quantitativos e dos preços unitários e preço total da contratação,

conforme preconiza o art. 6', XXIII, alínea "i'’, já citado anteriormente, e no art. 18, IV, e § la,

VI, da Lei n'’ 14.133/202 1.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:

IV - O oiçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação;

§l' O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que,

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu
sigilo até a conclusão da licitação;

( )

( )

( )

(. ,)

Considerando a premissa da natureza estritamente técnica na elaboração dos

orçamentos, a adequação da metodologia empregada para estimar o valor de mercado do objeto

contratual, deixará de ser examinada por esse órgão jurídico consultivo, posto ser que a

di

atribuição não afeta à formação jurídica e o prisma do exame da estrita legalidade do trâmite

licitatório. Ressalta-se, contudo, que a pesquisa de preços deverá ser executada de acordo com

o que preçoniza o Decreto Municipal n.'’ 036, de 2023.

Verifica-se nos presentes autos que apesar de se tratar de um certame com um número

variado de itens , que compõe os respectivos 03 Lotes , foi aferido o valor unitário de cada Item

e de cada Lote, bem como. o valor total do certame no Termo de Referência (fls.44-63),

informações essas, aferidas a partir dos dados coletados por meio de pesquisas junto aos

potenciais fornecedores que atuam no respectivo ramo.
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Orienta-se, contudo, que nas licitações futuras, se procure ampliar e diversificar as

fontes de pesquisa de preços, na forma do que trata o Decreto Municipal n.'’ 036, de 2023, de

maneira a se criar uma cesta de preços ideais, bem como um banco de dados para colaborar

com as futuras aquisições.

Designação formal do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

Tal exigência foi atendida, pois houve juntada, à n. n'’ 130, um documento tipo Portaria

de n'’ 321 de abril de 2025, que comprova a designação do Pregoeiro e também da Equipe de

Apoio, conforme trata o Decreto IV[unicipal no 032, de 2023, e também no art. 8'’, §l'’ e §5'’, da

Lei n'’ 14.133/2021

#--\.

Art. 8'’ A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela
autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros
permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite
da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
( ,)

§ l'’ O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da
equIpe
( .)

6 5'’ Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
certame será designado pregoeiro.

Da participação de ME, EPP e Cooperativas.

O Decreto Municipal n'’ 162 de 4 de dezembro de 2015, prevê um tratamento

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas

contratações públicas de bens, serviços e obras.

o art. 6'’ do referido Decreto Municipal estabelece que, nos itens ou lotes de licitação

cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo

licitatório deve ser exclusivamente destinada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte .

Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual

do contrato para aplicação do dispositivo.

Por outro lado, prevê o art. 8'’ do mesmo Decreto que, na aquisição de bem de natureza

divisível, quando os Itens ou Lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$

80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento (25%) do

Objeto para a contratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte . Os órgãos e

n\
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entidades contratantes poderão ainda deixar de observar estas cotas reservadas quando justificar

a existência de prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto.

Há, ainda, uma ptev\são facultatiya de estabelecimento nos instrumentos convocatórios,

no que diz respeito ao tratamento diferenciado:

• De exigência de subçontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte
nos termos do art. 7'’ do Decreto n'’ 162, de 2015;

© De prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9'’, II, do Decreto n'’ 162, de 2015.

Por fim, os tratamentos diferenciados serão afastados do certame quando ocorrer alguma
PA,

das situações previstas no art. 10 do Decreto n'’ 162, de 2015, o que requer a devida

justificativa. Dispõe assim referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6'’ ao art. 8'’ quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n'
8.666, de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos l e II do caput do
referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por
microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I,
II e IV do caput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,
justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1a.

Diante disso, verifica-se que a estimativa do valor de cada Lote, da atual contratação
r\

pública aqui em análise, não ultrapassa os referidos R$80.000, 00 (oitenta mil reais) , assim, o

certame deve ficar destinado exclwsiyamente para a participação de Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte, conforme previsão constante na Lei Complementar Federal /23 de 20061 na

Lei Complementar Municipal n'’ 012 de 2009, do Decreto Municipal 162/2015\ do Decreto

Municipal n'’ 093/2024\ e do itçm 2.5 e 2. X 2 do Edital.

Política Pública denominada “ Compra Mercedes” .

Registra-se, ainda, que o subitem 2.5.2 do Edital prevê que a licitação será exclusiva

para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na região de

Mercedes, que é composta pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa

Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste, todos
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do Estado do Paraná, na forma do arts. 37, 43 e 50-B da Lei Complementar Municipal n.'’

012/2009, com a redação dada pela Lei Complementar n.'’ 073/2024, e dos arts. 8'’ e 9’ do

Decreto municipal n.'’ 093/2024.

Neste ponto, convém destacar que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no

Acórdão 2122/2019 – Tribunal Pleno, que deu origem ao Prejulgado n.'’ 27, firmou o

entendimento pela possibilidade de realizar licitações exclusivas para microempresas e

empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, em duas situações: (i)

em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou; (ii) para implementação dos objetivos

propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, desde que, contenha eXpressa previsão

em lei local ou no instrumento convocatório, e esteja devidamente justificado.

E por implementação dos objetivos propostos no art. 47 da Lei Complementar 123/2006,

pois, entende-se ao menos um dos mesmos, “promoção do desenvolvimento econômico e social

no âmbito municipal e regional; a amp11ação da q8ciência das políticas públicas ; e o incentivo

a inovação tecnológica ” e não os três conjuntamente, conforme orientação constante do

Acórdão n.'’ 877/16 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná que, por tratar

de resposta a consulta com quórum qualificado, possui força normativa e constitui

prejulgamonto de tese. Em sentido similar o Acórdão n.'’ 2091/24 – Tribunal Pleno.

No caso, se está diante da segunda hipótese, qual seja, implementação dos objetivos

propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, havendo expressa autorização

legislativa neste sentido, consoante se denota da análise dos arts. 37, § 1'’, I e II, e 50-A, ambos

da Lei Complementar Municipal n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar

Municipal n.'’ 073, de 2024:

r+\

/q\

Art. 37. As aquisições e contratações realizadas pelo Município de Mercedes, cujo
valor máximo, por item, não exceda a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser
efetivadas mediante processo licitatório destinado exclusivamente a participação de
microçmpresas e de empresas de pequeno porte.
§ l'’ As contratações de que trata o caput deste artigo poderão ser destinadas:

I – Exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na
região de Mercedes, quando existentes em número igual ou superior a 03 (três);
II – Exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na
microrregião 022 – Toledo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,
quando necessário e suficiente para cumprir o número mínimo exigido no inciso I
deste parágrafo .

( )
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Art. 50-A. No emprego dos benefícios referidos nos arts. 37, 38 e 43 desta Lei
Complementar, poderá se estabelecer, justificadamente, a prioridade de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas em âmbito local, na
região de Mercedes, ou na microrregião 022 – Toledo, do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística – IBGE, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço
válido

A Regiao de Mçrcedes , consoante reza o art. 50-B, Il, da Lei Complementar Municipal

n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, é

composta pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes,

Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste.

A justificativa para previsão da restrição geográfica, por seu turno, consta do Decreto

Municipal n.'’ 093, de 2024, mais especificamente de seu 1/zelo Único , que instituiu a política

pública denominada de “ Çompra Mçrcedes ” . Por questão de brevidade, reporta-se ao inteiro

teor do referido anexo único, que consta do Termo de Referência do certame em epígrafe.

As condições para aplicação da restrição, por seu turno, constam do art. 9'’, I e II, do

referido Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, a saber:

,'+\

Art. 9t) A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de pequeno
porte localizadas nos municípios que compõe a região de Mercedes, nas contratações
previstas nos incisos I e II do artigo anterior, desde que:
I – Existam no mínimo três microempresas ou empresas de pequeno porte,
estabelecidas na região, que desempenhem atividade compatível com o objeto da
aqulslção ;

II – A restrição prevista no caput não resultar em preço superior ao valor estabelecido
como referência.

( ,)

O procedimento para verificação do número mínimo de empresas está disciplinado no

art. 10, caput e §§, do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, e consubstancia-se em consulta

formulada pela Secretaria demandante à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho

e Emprego. Quando a própria Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego

é a demandante, o pedido deve ser direcionado a Secretaria de Planejamento, Administração e

Finanças, consoante o § 3'’ do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, com a redação dada pelo

Decreto Municipal n.'’ 127, de 2024. Confira-se:

Art. 10. Para aplicação do constante nos artigos 80 e 90 deste Decreto, o setor
demandante, solicitará por memorando interno, à Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, ou outra que venha a substituí-

.r-\
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la, que ateste a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas no âmbito
local ou regional.

§ lo- Para o ateste previsto no caput a Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Emprego utilizará informações constantes do cadastro
econômico do município ou no mapa de empresas do ministério da economia, levando
em consideração o objeto a ser contratado e os CNAES compatíveis, devendo anexar
à resposta no mínimo 03 (três) cópias de CNPJ ativos, com atividades compatíveis,
estabelecidos no Município ou na Região, conforme o caso.

§ 2o- Em substituição ao procedimento previsto no caput, o setor demandante poderá
comprovar a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas no âmbito local
ou regional, por meio de orçamentos válidos, fornecidos por microempresas e
empresas de pequeno porte locais ou regionais, conforme o caso, acompanhados de
cópia do CNPJ ativos destes fornecedores, que comprovem a compatibilidade da
atividade pelos CNAES.

§ 3'’- Quando a Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e
Emprego for a demandante, a pesquisa de que trata o caput e § l'’ deste artigo será
realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

/--x

Compulsando os autos, verifica-se que consta das (fls.09-10), um Memorando sob n'’

013/2025 da Secretaria demandante (SMPAF) a fim de que, a Secretaria de Desenvolvimento

Econômico, Trabalho e Emprego, ateste a existência de, no mínimo, 03 (três) microempresas

ou empresas de pequeno porte aptas a participar de processos licitatórios, que exerçam dentre

suas atividades econômicas principais ou secundárias atividade compatível com o objeto

(CNAE 47.12-1-00) e que estejam situadas na região de Mercedes/PR.

Em resposta (fls.11-20), informou a Secretaria de Desenvolvimento Econômico,

Trabalho e Emprego, a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte situadas na

região de Mercedes aptas a participar de processos licitatórios e que exerçam dentre suas

atividades econômicas principais ou secundárias atividade compatível com o objeto,

encaminhando cópia dos CNPJ’s ativos destes potenciais fornecedores.

Por seu turno, consignou a Secretaria demandante, no item 6 do Estudo Técnico

Preliminar, que “nos termos da Lei Complementar M[unicipat rz, '’ Oí2, de 2009, do Decreto

Municipal n. ' 093, de 2024 , e da justificativa constante de seu Anexo Único, a participação na

licitação deverá ser exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte localizadas na

Região de Mercedes , atestando-se que, consoante pesquisa efetuada, a restrição geográfica não

resultará em preço superior ao valor estabelecido como referência”.

Portanto, de acordo com apurado, reputa-se regular e legal a previsão da referida

Restrição GeográfIca, que encontra previsão nas alterações promovidas pela Lei Complementa

/5
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Municipal n.'’12 de 2009 com redação dada pela lei Complementar n'’ 073, de 2024, e no

regramento pormenorizado do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024.

Das Minutas Padronizadas.

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica,

conforme trata o art. 19, IV, e § 2'’, c/c art. 25, § 1'’, da Lei n'’ 14.133/2021, bem como, quando

ocorrer alterações realizadas nos modelos, que sejam destacadas visualmente e justificadas por

escrito no processo licitatório, conforme trata o art. 19, § 2'’, da Lei n'’ 14.133/2021. A

padronização de modelos de editais e contratos é uma medida adotada para alcançar a eficiência

e celeridade administrativa.

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica, no

presente caso, ao mesmo tempo em que se revela ser uma medida de eficiência, acaba por

facilitar a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada uma revisão e a análise

minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à

finalidade pretendida com a padronização.

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta do Edital são aqueles

previstos no art . 25, caput, da Lei n'’ 14.133/2021, com as devidas adaptações às

especificidades de cada contratação. Já a minuta do Instrumento Contratual, deverá observar

as disposições do aM. 92 do mesmo diploma legal.

No caso, verifica-se que a Administração Pública Municipal utilizou os modelos das

minutas disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, conforme exprime as certidões, Documento

de Formalização de Demanda (fls.08); Estudo Técnico Preliminar (fls. 30), Termo de

Referência (fls. 81), Edital de Pregão e Contrato (fls. 126).

/b\

/“=-\

Da disponibilidade orçamentária.

No presente caso, em atenção ao art. 6'’, XXIII, "j" Çleta-se : Adequação Orçamentária),

c/c art. 18, caput, da Lei n'’ 14.133, de 2021, consta à fl. n'’ 128-129 um Ofcio sob n'’ 101/2025

elaborado pelo setor competente, informando a acerca da previsão dos recursos orçamentários

necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação da

respectiva rubrica.
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Alerta-se, ainda, para caso haja a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do

contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o

suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no art. 60 da Lei n') 4.320, de

17 de março de 1964.

Necessário destacar também, que o atendimento ao art. 16, I e II, da Lei Complementar

n'’ 101, de 4 de maio de 2000, somente será necessário se as despesas que amparam a ação

orçamentária em apreço não forem qualificáveis como atividades, mas, sim, como projetos, isto

é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU n'’

52/2014 Ç" As despesas ordinárias e rotineiras da administração, jã previstas no orçamento e

destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências

previstas nos incisos l e Il do art. 16 da Lei Complementar n'’ 101, de 2000'b.

Neste sentido, registra-se que consta da fl. n'’ 127, uma Certidão informando que a

contratação pretendida se trata de uma Despesa Administratjva Ordinária, já prevista no

orçamento e destinada à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada

aos autos dos documentos indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

in\

Da publicação do Edital e da Lei de acesso à informação.

Conforme art. 54, c wwf e §l'’, c/c art. 94 da Lei n'’ 14.133/2021, é obrigatória a

divulgação e a manutenção do inteir9 teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo

de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no

Diário Oficial do Município, bem como, em Jornal de grande circulação.

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de (082 OITO dias úteis , contados a partir

da data da última divulgação do edital de licitação, para a iniciação da abertura da sessão de

apresentação das propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento de Menor

Preço ou de maior desconto conforme o art. 55, I, “a”, Lei n'’ 14.133/2021.

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir
da data de divulgação do edital de licitação, são de:
I - Para aquisição de bens:
a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço
ou de maior desconto;

Destaca-se também, que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos

.'n\
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elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,

conforme determina o art. 54, $ 3'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

Registra-se, entretanto, que por força do Decreto Municipal n.'’ 175, de 18 de outubro

de 2023, nos termos que faculta o art. 176, III, da Lei n.'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, o

Município de Mercedes optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) por ora. Enquanto não adotado expressamente o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), as providências que demandarem divulgação por tal meio, previstas nos

Decretos municipais que regulamentam a Lei n.'’ 14.133/2023, em especial o Decreto Municipal

n.'’ 032, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 033, de 24 de março de 2023, Decreto

Municipal n.'> 034, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 035, de 24 de março de 2023

e o Decreto Municipal n.'’ 040 de 24 de março de 2023, deverão ser efetivadas na forma do

parágrafo único do artigo primeiro do Decreto Municipal n.'’ 175, de 2023. Confira-se:

/'q

Art. 1'’ Nos termos que faculta o art. 176, III, da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021,
deixa-se de adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta, autárquica
e fundacional do Município de Mercedes, deverá:
I - publicar, em diário oficial eletrônico, as informações que a Lei n.' 14.133/2023
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de
extrato

II - Disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a
cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia
de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.

,n\
Ademais, de acordo com a Lei Estadual n.'’ 19.581, de 04 de julho de 2018, e com o

Acórdão n.Q 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser

disponibilizada a integra do processo licitatóüo, em tempo real, no site oficial do Município.

IV – CONCLUSÃO.

Em face de todo o conteúdo exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica Municipal

pela REGULARIDADE JURÍDICA do atual procedimento licitatório submetido ao exame

desta unidade consultiva, ressalvado o juízo de Mérito da Administração Pública Municipal e

os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste órgão consultivo.
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É o Parecer Jurídico Inicial , passível de ser censurado ou deliberado por outro

entendimento que, devidamente fundamentado, comprove melhor resguardo aos interesses do

Município de Mercedes -PR.

Mercedes-PR, 12 de junho de 2025.

Assinado de forma digital por RODRIGO ADOLFO
RODRIGO ADOLFO PERUZZO PERU*0 - '

Dados: 2025.06.12 08:30:39 -03'00'

p/R\ Rodrigo Adolfo Peruzzo
PROCURADOR JURÍDICO

OAB/PR 126260
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Ass.

Município de Mercedes

Estado do Paraná

Parecer n.' 071/2025

Mcrccdcs, 12 de junho de 2025.

Ilmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração e l;inanças,

Considerando as informações apresentadas por Vossa Scnhoria, AUTORIZO o Processo
Licitatório n'’ 104/2025, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.'’ 57/2025, que tem por
objeto a aquisição de gêneros alimentícios diversos, a $m de atender as atividades e eventos
realizados pelas Secretarias do Município de Mercedes/PR, baseada na política pública
denominada “Compra Mercedes” .

rn\,.

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias.

LAERTO N P/111:O71 ViE EIE :4:::i2T EE8

WEBER.04530421988 Dados: 2025.06.12 09:28:48
03'OO

Laerton Weber
PRi':FEITO

DE: LAEKFON WEBER – Prefeito
PARA: EDSON KNAUL – Secretário de Plancj . Adm. e Finanças

in'\
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Edital de Pregão Eletrônico n'’ 57/2025
Processo I.icitatório n'’ 104/2025

na

PREGAO
/b

ELETRONICO
57/2025

CONTRATANTE (UASG)
MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR (UASG: 985531 ),'n\

OBJETO :
Aquisição de gêneros alimentícios diversos, a fim de atender as atividades
e eventos realizados pelas Secretarias do Município de Mercedes/PR,
baseada na política pública denominada “Compra Mercedes”.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 32.617,14 (trinta e dois mil seiscentos e dezessete reais e quatorze
centavos).

DATA DA SESSÃO pÚBLICA
Dia 02/07/2025 às 08h (horário de Brasília)

/–x 8 LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por LOTE.

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARÃDA$
SIM -- (POLÍTICA pÚBLICA “COMPRA MERCEDE$”)

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes – PR

e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
www. mercedes.pr.gov.br
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Ass.

Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 57/2025
Processo l'icitatório n'’ 104/2025

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UAS G : 985531

EDITAI. DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NO, 57/2025

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE
MERCEDES, Estado do Paraná, sediado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, centro, CEP 85.998-
000, na Cidade de Mercedes–PR, através do Prcgociro designado pela I)ortaria n'’ 321/2025,
realizará licitação, na modalidade PREGAO, na forma El JE’l'R(")NICA, nos termos da Lei no

14.133, de 1c) de abril de 2021, e demais legislação aplicável c, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 02 de julho de 2025.
Horário: 08h00min (oito horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Modo de disputa: ABERTO

1. DO OB JETO
1 . 1. O objeto da presente licitação é aquisição de gêneros alitrlenl icios diversos, a fi 111 de atender

as atividades e eventos realizados pelas Secretarias do Município de Mercedes/PR, baseada na
política pública de nom irlctda ' ' Compra Mercedes ’', conforme condiçõcs, quantidades c exigências
estabelecidas neste lldital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em 03 (três) lotes, conforme tabela constantc do 'l-crmo dc
Referêncid9 facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem dc scu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem prcviamcntc credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de l;orncccdorcs - SIC/\F c no Sistema de Compras do
Governo Federal (www. gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
2.2. O licitante responsabiliza-sc exclusiva c formalmente pelas transaçõcs efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a rcsponsabilidadc do provcdor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos dccorrcntcs dc uso indcvido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos rcsponsávcls pela

informação7 devendo proceder, imediatamente, à correção ou à altcração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aquclcs se tornem dcsatualizados.

Rua Dr. Oswaldo Cruz1 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719,373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página [ 2



Pag

464

Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 57/2025
Processo i,icitatório n'’ 104/2025

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá cnscj ar desclassificação no momento
da habilitação
2.5. Neste processo licitatório, a participação é exclusiva a microcmpresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n') 123. de 14 de dezembro de 2006,
observadas as disposições que seguem:

2.5.1. A obtenção do benefício a que se rcfcrc o item antcrior fica limitada às

miçroempresas e às empresas de pequeno porto que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolcln a receita bruta máxima admitida para íins dc cnquadramcnto como
empresa de pcqucno porte.
2.5.2. A licitação será exclusiva para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte sediadas na região de Mercedes, composta pelos Municípios de Mercedes,
Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato
Bragado e Entre Rios do Oeste, todos do Estado do Paraná (Arts. 37, 43 e 50-B da Lei
Complementar n.'’ 012/2009, com a redação dada pela Lei Complementar n.a 073/2024, e
Arts. 8'’ e 9'’ do Decreto n.'’ 093/2024).
2.5.3. Terá prioridade de contratação a microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada em âmbito local (Município de Mercedes), que ofertar proposta de preços até 10%

(dez por cento) superior ao melhor preço válido (art. 50-A da Lei Complementar Municipal
n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.a 073, de 2024).
2.5.4. Por âmbito local, entende-se os limites geográficos do Município de Mercedes.
Por região de Mercedes, entende-se o território formado pelos Municípios de Mercedes,
(3uaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato
Bragado e Entre Rios do Oeste.
2.5.5. Ocorrendo empate entre 02 (duas) ou mais propostas, em não sendo o caso de

aplicação do disposto no art. 60 da Lei n.') 14.133, de 202 i , e no art. 38 do Decreto
Municipal n.'’ 033, de 2023, será realizado sorteio em ato público para seleção do futuro e

eventual contratado.

2.5.6. Havendo mais de C)1 (uma) microempresa ou empresa de pequeno porte com
proposta de preço no intervalo de que trata o sul)item 2.5.4, proceder-se-á a classificação
das mesmas, em ordem crescente, d fim de Ihes assegurar a prioridade em caso de

inabilitação da imediatamente melhor classificada. As demais propostas serão ordenadas
na sequência, igualmente em ordem crescente.

2.5.7. Não havendo a participação de microempresas ou empresas de pequeno porte
sediadas em âmbito local (Município de Mercedes) ou, ainda, caso as participdntes não se
enquadrem no intervalo de preços de que trata o sul)item 2.5.4, ou venham a ser inabilitadas,
será o melhor preço válido mantido para fins de futura e eventual contratação.
2,5,8. Não se aplica o disposto no subitem 2.5.4 caso o melhor preço válido for ofertado
por microempresa ou empresa de pequeno porte sediada em âmbito local (Município de

Mercedes).
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microcmprcsas e empresas de pequeno porte
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para o

#''\

/H\
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agricultor familiar, o produtor rural pessoa física c para o microclnprccndcdor individual - MEI
nos limites previstos da Lei Complementar n'’ 123. de 200É c do Decreto Municipal n.'’ 1 62, dc 04
de dezembro de 2015, e alterações posteriores.
2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste lldital c scu(s) anexo(s);
2.7.2. autor do antcprojcto, do projeto básico ou do projcto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação vcrsar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou cm consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou cmprcsa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou dctcntor dc mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação vcrsar sobre
serviços ou fornecimento de bens a cIa necessários;

2.7.4. pessoa física ou jurídica que sc cncontrc, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência do sanção que Ihe foi imposta;
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contraLantc ou com
agente público que descmpcnhe função na licitação ou atuc na í-iscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parcntc cm linha reta, colatcral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lci n'’ 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vcdados pcla legislação trabalhista;
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitantc;
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 8 do Termo de
Referência;
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC:IP, atuando nessa
condição;
2.7.11. Empresas com sede em local diverso do citado no subiten1 2.5,2:
2.7.12. Não poderá participar, direta ou indirctamcntc, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam coníigurar conflito de interesses no cxcrcício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme q 1 D do art.
9'’ da Lei n'’ 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a cfctividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da pcrsonalidadc jurídica do licitantc.
2.9. A critério da Administração e cxclusivamçntc a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
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a que se referem os itens 2.7.2. c 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as cmprcsas intcgrantcs do mesmo grupo cconômico.
2.11. O disposto nos itens 2.7.2. c 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico c do projeto
executivo, nas contratações integradas, c do projeto executivo, nos demais rcgimcs dc execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que intcgrc o rol de pcssoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônca nos termos da Lei n'’ 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilio a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional cspccializado ou
funcionário ou reprcscntante dc empresa que prcstc assessoria técnica.

#\+

3. DA APRESENTAÇÃO 1)A PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação succdcrá as fascs dc aprcscntação dc propostas
e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantcs cncaminharão, cxclusivanrcntc por meio do sistcnra clctrôn ico, a proposta com
o preço ou o percentual do desconto, conforme o critério de julgamento adotado ncstc lldital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. Caso a fase de habilitação antcccda as fases de aprcscntação dc propostas c lances, os

licitantes encaminharão? na forma e no prazo estabelecidos no item antcrior, simultancamcnLe os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 7. 1 .1. e 7. 1 3.1 . deste lldital.
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitantc dcclarará, em campo próprio do sistema,/H\

que:
3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus ancxo';, bom
como de que a proposta aprcscntada comprccnde a intcgralidadc dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição l;cdcral, nas leis
trabalhistas, nas normas infralcgais, nas convcnçõcs coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo c quc cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumcnto convocatório;
3.4.2. não emprega menor de 1 8 anos cm trabalho noturno, perigoso ou insaiubrc c não

emprega menor dc 1 6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7'’. XXXIII. da Constituição;
3.4.3. não possui emprcgados executando trabalho dcgradantc ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1'’ e no inciso 111 do art. 5' da Constituição Federal;
3.4.4. cumpre as exigências dc reserva de cargos para pcssoa com dcficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas cm lci e cm outras normas específicas.
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3.5 . o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n'’ 14.133. de 2021.
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa dc pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3'’ da Lei Complementar n'’ 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 6$ 1 ' ao 3'’
do art. 4'’. da Lei n.'’ 14.133. de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microemprcsas c empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impcdirá o prosseguimento no certame, para aquclc

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microcmprcsas c cmprcsas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitantc
não ter direito ao tratamcnto favorcçido previsto na Lei Complementar nc) 123. de 2006,
mesmo que microemprcsa, empresa dc pequeno portc ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6. sujcitará o licitante às

sanções previstas na Lei nc’ 14.133, de 2021, e neste lldital.
3.8. Os licitantcs poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese dc a fase do habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas c lanccs c do julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente insçridos no sistcma, até a abcrtura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa dc apresentação da proposta o dos documentos
de habilitação pelo licitantc, o que ocorrerá sonrcntc após os procedimentos dc abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos quc compõem a proposta dos
licitantes convocados para aprcscntação dc propostas, após a fase de cnvio dc lances.
3.11 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o liciLantc poderá paramctri;,car o
seu valor final mínimo ou o seu pcrccntual dc desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.11.1 . a aplicação do intervalo mínimo de diferença do valorcs ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitcm acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo paramctrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.12.1. valor superior a lance já rcgistrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; c
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo forncccdor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto
3.13. o valor final mínimo ou o percentual de dcsconto íinal máximo paramctrizado na forma
do item 3.11 . possuirá carátcr sigiloso para os demais í-brncccdorcs c para o órgão ou cntldadc

promotora da licitação9 podendo ser disponibilizado estrita c pcrmancnlcmcntc aos órgãos dc
controle externo e interno.

item ;
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3.14. Caberá ao licitantc interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório c se responsabilizar pelo ônus dccorrcntc da perda
de negócios diante da inobscrvância dc mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.15. O liçitantc deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento quc possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4, DO PREENCI-IIMENFF o DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá cnviar sua proposta mcdiantc o preenchimento, no sistema clctrônico,
dos seguintes campos:

4. 1.1 . valor unitário do item;
4. 1.2. IVlarca;

4.1.3. Fabricante;
4.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e tmidade de medida do

(_'ATMÁT/CATSER e a do Edital/Termo de Referência, prevatecerá a descrição e unidade de
medida constante no Edital/Termo de Referência.
4.3 . Todas as especificações do objcto contidas na proposta vinculam o licitantc.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opcracionais, cncargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais c quaisqucr outros que incidanr direta ou
indiretamente na execução do obj cIo.
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial. quanto na etapa dc lanccs, serão dc exclusiva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito dc plcitcar qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o rccolhimcnto dc tributos cm pcrccntuais
variáveis 9 a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos rccolhimcntos da

empresa nos últimos dozc meses.
4.7. Independentemente do percentual dc tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigcntc.

4.7.1. Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser

destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/20 12 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos
de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012

seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas
contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida normativa
federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo Município,
suas autarquias e funddÇÕes9 não devendo ser objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas.

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimcnto das disposIÇÕes

n\
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nelas contidas, em conformidade com o que dispõc o ’l'crmo dc Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como dc fornccer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à pcrfcita execução contratual, promovcndo, quando rcqucrido, sua substituição.

4.9.1. O prazo de validade da proposta não sçrá inIcrior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
4.9.2. Os licitantes devem rcspcitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas do Município de Mercedes, quando participarem do

licitações públicas;
4.9.3. Caso o critério de julgamento scja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os prcços máximos previstos no item 4.9.
4.9.4. A proposta deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata
de registro de preços (se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens de
compra/serviço, empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual execução
contratual, o qual será tido por e-mail oficial, reput,lndo-se recebidas todas as comunicações
remetidas para o mesmo.

4.10. O descumprimento das regras supramcncionadas pela Administração por parte dos
contratados pode cnscjar a responsabilização pelo 'lribunal dc Contas do IIstado do l)araná c, após
o devido processo legal, gerar as seguintes conscquências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 7 1 . inciso IX, da Constituição;
ou condenação dos agentes públicos rcsponsávcis c da empresa contratada ao pagamcnto dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrcprcço na cxccução
do contrato.

4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBC).
4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.
4.13. Os preços inicialmente contratados/registrados são lixos c irrcajustávcis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 23/0 1/2025 .

4.14. Após o interregno de um ano, c independentemente do pedido do contratado. os preços
iniciais serão rcajustados3 mcdiantc a aplicação, pelo contratante, do índicc IPCA-113Gl!,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadc.

n\\

o\

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, Cl.ASSIFIC/\ÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-sc-á automaticamente cm sessão pública, por meio dc
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantcs poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prcgoeiro e os
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licitantcs.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantcs dcvcrão encaminhar lances cxclusivamcntc por
meio de sistema eletrônico, sendo imcdiatamcntc informados do seu recebimento c do valor
consignado no registro.
5.5. o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itcn1

5.6. Os licitantcs poderão oferecer lances succssivos, obscrvando o horário íixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitantc somente podcrá ofcrcccr lancc de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado c registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lanccs intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos) .
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo dc quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistcntc ou incxequívcl.
5.10. O proccdimcnto seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11 . Caso seja adotado para o envio do lances no pregão clctrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lanccs públicos c sucessivos, com prorrogaçõcs.

5.11.1. A etapa de lances da scssão pública tcrá duração de dez minutos c, após isso,
será prorrogada automaticamente pclo sistcma quando houvcr lancc ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, dc que trata o subitcm anterior,
será de dois minutos e ocorrerá succssivamcntc scmprc que houver lanccs cnviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intcrlucdiários
5.11.3. Não havendo novos lances na forma cstabclccida nos itens antcriorcs, a scssão

pública encerrar-sc-á automaticamente, c o sistema ordenar:L c divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, sc a di fcrcnça em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o prcgociro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no itcm supra, os licitantcs scrão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lanccs no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto
e fechado”, os licitantcs apresentarão lances públicos e sucessivos. com lance final e t-cchado.

5.12.1. A etapa dc lanccs da sessão pública tcrá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema cncaminhará aviso dc fcchamcnto iminente dos lanccs, após o
que transcorrcrá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, lindo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitcm antcrior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da ofçrta dc valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance lina 1 e fechado cm até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento dcstc prazo.
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5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lancc da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item
poderão os autores dos melhores lanccs subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado cm até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o cnccrramcnto dcstc prazo.
5.12.5. Após o término dos prazos cstabclçcidos nos itens antcriorcs, o sistcma
ordenará c divulgará os lances segundo a ordem crcsccntc dc valores.

5.13. Caso seja adotado para o cnvio dc lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fcchado
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantcs que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em quo os licitantcs apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogaçõcs.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçõcs dcfinidas no item
5.13. , poderão os licitantcs que apresentaram as três mclhorcs propostas, consideradas
as cmpatadas, oferecer novos lances sucessivos.
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração dc dez minutos c, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período do duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lanccs, do que trata o sul)item anterior,
será de dois minutos e ocorrerá succssivamcntc scmprc que houver lances cnviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lanccs na forma cstabclccida nos itcns anteriores, a sessão

pública encerrar-sc-á automaticamentc, c o sistema ordcnará c divulgará os lances
conforme a ordem final de classilicação.
5.13.5. Definida a mcíhor proposta, se a difcrcnça cm relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o prcgociro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a dcHnição das demais
colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no sul)item supra, os licitantcs serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos estabclccidos nos subitcns anteriores, o sistema ordcnará c
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prcvalcccndo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os liçitantcs serão informados, em tempo rcal, do
valor do menor lance rcgistrado, vedada a idcntificação do licitantc.
5.17. No caso de desconexão com o Prcgociro, no dccorrcr da ctapa competitiva do l)rcgão, o
sistema eletrônico poderá permancccr acessível aos licitantcs para a recepção dos lanccs.
5.18. Quando a dcsconcxão do sistcma clctrônico para o prcgociro persistir por tempo superIor
a dez minutos, a sessão pública scrá suspensa c rciniçiada sonrcntc após dccorridas vinte c quatro
horas da comunicação do fato pelo Prcgociro aos participantes, no sítio clctrônico utilizado para

n\
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divulgação.
5.19. Caso o licitante não apresente lanccs, concorrcrá com o valor dc sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para pallicipação de microcmprcsas c empresas do

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porto da entidade empresarial. O sistema idcnti ficará cm coluna própria as

microemprcsas e empresas de pequeno porte participantcs, proccdcndo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-sc o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123. de
2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n.a 162, dc 04 de dczcmbro dc 2015, e altcrações
posteriores.

5.20.1 Nessas condições, as propostas de microcmprcsas c empresas de pcqucno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas cmpatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do sul)item anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamcntc cm valor infcrior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pclo sistcma, contados após
a comunicação automática para tanto.
5.20.3. Caso a micK)empresa ou a empresa dc pcqucno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo cstabciccido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa c empresa de pequeno portc quc se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitcm anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microcmprcsas c

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos cstabclccidos nos subitcns
antcriorcs, será realizado sorteio entre elas para que se idcntiíiquc aquela que primeiro
poderá apresentar melhor o ícrta.

5.21. Só poderá haver cmpatc cntrc propostas iguais (não seguidas de lances), ou cntrc lances
finais da fase fechada do modo dc disputa aberto c fcchado.

5.21.1 . 11avcndo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 202 1 , nesta ordem :

5.21.1.1. disputa íinal, hipótcsc cm que os licitantcs empatados poderão

apresentar nova proposta cm ato contínuo à classificação;
5.21.1 .2. avaliação do dcscmpcnho contratual prévio dos licitantcs, para a
qual deverão preferencialmente scr utilizados rcgistros cadastrais para efeito de

atcsto de cumprimento de obrigações previstos nesta 1-'ci;

5.2 1 . 1 .3. dcscnvolvimcnto pelo licitantc dc ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitantc dc programa de intcgridadc,
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.21 .2. Pcrsistindo o cmpatc, será asscgurada prcfcrência, sucessivamente, aos bens c
serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. cmprcsas estabelecidas no território do listado ou do Distrito
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Federal do órgão ou cntidadc da Administração l)ública estadual ou distrital
licitantc ou, no caso de licitação realizada por órgão ou cntidadc dc Município.
no território do Estado em que cstc sc !ocalizc;
5.2 1 .2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam cm pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei na 12.1 87. de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregociro poderá ncgociar condições mais vantajosas, após dcnnido o rcsultado do
julgamento .

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantcs, segundo a ordem de

classificação inicialmente cslabclccida, quando o primciro colocado, mesmo após a
negociação, for dcsclassilicado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo dcnnido pela Administração.
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantcs.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantcs c ancxado aos
autos do processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta
deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata de registro de preços

(se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens de compra/serviço,
empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual execução contratual, o qual
será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as comunicações remetidas para
o mesmo.

5.22.5. É facultado ao prcgociro prorrogar o prazo cstabclccido, a pailir dc solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitantc, anLcs dc lindo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Prcgociro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6, DA FASE DE ,JUiiGAMENrFO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o prcgociro vcrilicará sc o liciLantc provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condiçõcs dc participação no certame, conforme prcvisto
no art. 14 da Lei no 14.133/2021, legislação corrclata c no item 2.7. do edital, cspccialmcntc
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAl";
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas c Suspensas - CEIS, mantido pela
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Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas 1)unidas – CNlil), mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
6.1.4. Cadastro Nacional dc Condcnaçõcs Cívcis por Atos de Inrprobidadc
Administrativa, mantido pc 1 o Conselho Nacional de Justiça
(www .cni . i us.br/improbidade,.„adln/consultar_requerido.php) ;

6.1.5. Lista de Inidôncos c o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADiCON, mantidos pelo 'l-ribunal dc Contas da União - ’F(=U; c

6.1.6. Lista de impcdidos dc licitar c contratar com o Poder Público, mantida pelo
Tribunal de Contas do l:stado do Paraná.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitantc c também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 1,ei n'’ 8.429. de 1992.

6.2.1. Para a consulta de licitantcs pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas dos itens 6.1.2, 6.1.4 c 6.1.5 pela Consulta Consolidada de Pcssoa Jurídica do
TCU (https://ccrtidoesapf.apps.tcu . gov.br/) .

6.3. Caso conste na Consulta dc Situação do licitantc a cxistência dc Ocorrências Inrpcditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligcnciará para vcri ficar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indirctas.

6.3.1. A tentativa de burla será vcrií-icada por meio dos vínculos socictários, linhas dc
fornecimento similares, dentre outros.
6.3.2. o licitanlc scrá convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação .

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitantc será rcputado inabilitado. por falta
de condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitantc provisoriamente classificado cm primciro lugar tenha se utilizado dc algum
tratamento favorecido às Ml:/El)Ps, o pregociro vcrincará sc faz jus ao bcncfício, em
conformidade com os itens 2.5.1. c 3.6. deste cdital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto c à
compatibilidadc do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste lidital c em

.rh.

n\

seus anexos e

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as íicitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração:

6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];
6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o
cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada
licitante/contratado .
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6.8.

oferta

Será desclassincada a proposta vencedora que:
6.8.1. contivcr vícios insanávcis;
6.8.2. não obedecer às cspccificaçõcs técnicas contidas no 'l-crmo de Referência;
6.8.3. apresentar preços incxcquívcis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
6.8.4. não tiverem sua cxcquibilidadc demonstrada, quando exigido pcla Administração ;
6.8.5. for ofertada por empresa com sede em local diverso do citado no subitenr 3.5.2;
6.8.6. apresentar dcsconformidadc com quaisquer outras exigências deste l{dital ou seus

anexos, dcsdc quo insanávcl.
6.9. No caso de bens e serviços cm gcral, é indício dc incxcquibilidadc das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração

6.9.1. A incxcquibilidadc, na hip6tcsç dc que trata o cal)ut, só scrá considcrada após
diligência do prcgociro, que comprove:

6.9.1.1 . que o custo do licitantc ultrapassa o valor da proposta; c

6.9.1.2. incxistircm custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade c sobrcprcço considcrará o seguinte:
6.10. 1 . Nos regimes de execução por tarefa, cmprcitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrcprcço sc dará pela
superação do valor global cstimado;
6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrcprcço sc

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como
relevante, conforme planilha anexa ao edital;
6.10.3. No caso de serviços dc engenharia, serão consideradas incxcquívcis as

propostas cujos valores forem infcriorcs a 75% (scLcnta c cinco por çcnlo) do valor orçado
pela Administração, independentemente do regime de execução
6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitanlc vencedor cuja proposta íor inferior
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, cquivalente à

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prcjuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.

6.11. Se houver indícios de incxcquibilidadc da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidadc da proposta.
6.12. Caso o custo global estimado do objcto licitado tenha sido dccomposto cm scus

respectivos custos unitários por mcio dc Planilha dc Custos e l;ormação dc Preços claborada pela
Administração, o licitantc classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valorcs adcquí IdOS ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitação da proposta.
6.12.1 . Em sc tratando dc serviços de engenharia, o liçitantc vencedor será convocado
a aprcscntar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos uniLários, seguindo o modclo claborado pcla Administração,
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bem como com dctalhamcnto das BoniIicaçõcs c 1)esposas Indiretas (1]DI) e dos l:ncargos
Sociais (ES), com os respectivos valorcs adequados ao valor final da proposta vencedora!
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de cmprcitada por preço global!
empreitada integral, contratação semi-integrada c contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adcquaçõcs indispcnsávcis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato
6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado
na execução contratual.
6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo
ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de

exequibilidade.
6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta
6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas
as condições para a justa remuneração do serviço.

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constitucm motivo para a dcsclassincação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo forncccdor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço c que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação.
6.13.1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;
6.13.2. Considera-se erro no precnchilnçnto da planilha passível dc corrcção a

indicação de rccolhimcnto dc impostos c conLribuiçõcs na forma do Simplcs Nacional,
quando não cabívcl cssc rcgimc.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especincdÇÕes do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.
6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitantc classificado em
primeiro lugar deverá aprcsentá-la, conformc disciplinado no 'l-crmo dc Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.
6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local c horário de rcalização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os intcrcssados,
incluindo os demais licitantes.
6.17. Os resultados das avaliações scrão divulgados por meio de mensagem no sistcma.
6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrcr atraso na cntrcga, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
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Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.19. Se aCs) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classilicado não for(cm) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a accitabilidadc da proposta ou lancc ofertado pclo segundo classiíicado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) c, assim, succssivanrcntc, até a verificação dc unra

que atenda às especificações constantes no 'lcrmo dc Referência.
6.20. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitantc classificado em primeiro
lugar será convocado pelo prcgociro, com antecedência mínima de xxx (....) dias úteis da data
estabelecia para sua realização, para cxccutá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e
funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme
disciplinado no Termo de Referência.
6.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local o horário de realização do

procedimento para a realização da prova de conceito.
6.22. A prova de conceito será realizada por cquipc técnica designada, responsável pela aferição
do atendimento dos itens estabelecidos, c poderá scr acompanhada pelos demais licitantcs,
mediante registro formal junto ao prcgociro.
6.23 . Todas as despesas dccorrcntcs dc participação ou acompanhamento da prova de conccito
são de responsabilidade de cada um dos licitantcs.
6.24. A equipe técnica claborará relatório com o resultado da prova de concçito, informando sc

a solução apresentada pelo licitdntc provisoriamente classificado cm prinlciro lugar está ou não dc
acordo com os requisitos c funcionalidades cstabclccidas.
6.25. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está cm conformidadc com as

especificações çxigidas, o licitantc será dcclarado vcnccdor do processo !icitatório c, caso lndiquc
a não conformidade, o licitantc será desclassificado do processo licitatório.
6.26. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conI-ormidades
serão listadas c o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogávcis, a contar da data de

ciência do respectivo relatório, para proccdcr aos ajustes necessários na solução c disponibilizá-
lap para a realização do testes complementares, para aferição da correção ou não das
inconformidadcs indicada.

6.27. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.
6.28. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às cspcciíicaçõcs
técnicas exigidas, a licitanLe scrá dcsclassificada do proccsso licitatí)rio.
6.29. Não será aceita a proposta da licitantc que tiver a prova de conceito rejeitada, quc não a
realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no 'l'crmo dc ReferêncIa.
6.30. No caso de desclassificação do licitantc. o prcgociro çonvocará o prÓXImo llcltantc,
obedecida a ordcnr dc classificação, succssivamcnLc, até que um licitantc cumpra os rcquisiLos c
funcionalidades previstas na DoC.
6.3 1. os resultados das avaliações scrão divulgados por meio de mensagem no SIstema.

in\

/nn\

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Rcfcrência, ncccssários c suficientes para

demonstrar a capacidade do licitantc dc rcalizar o objeto da licitação, serão exigidos para nns dc
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habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nc’ 14.133, de 2021
7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social c

trabalhista e econômico-íinanccira, poderá ser substituída pclo l’cgistro cadastral no SICAl;.
7.2. Quando permitida a participação de empresas cstrangciras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atcndidas mediante documentos equivalentes, inicialmentc
apresentados em tradução livre.
7.3. Na hipótese de o licitantc vencedor scr empresa estrangeira quc não funcione no País, para
íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramcntado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nc) 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou do outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.4. Quando permitida a participação dc consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado c, para cfcito dc
habilitação econômico-financcira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado .

7.4.1

in\

Se o consórcio não for formado integralmente por m icrocmprcsas ou cmprcsas dc
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
nnanccira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio cm rclação ao
valor exigido para os licitantcs individuais.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser aprcscntados cm original, por
qualquer processo de cópia autcnticada por cartório compctcntc, pelo Prcgociro ou por membro
da Equipe de Apoio, mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão cIc

imprensa oficial.
7 .6. Os documentos cxigidos para fins de habilitação poderão scr substituídos por rcgistro
cadastral emitido por órgão ou cntidadc pública, desde quc o rcgistro tenha sido feito cm
obediência ao disposto na IJei n'’ 14.133/2021 .
7.7. Será verificado se o licitantc apresentou declaração de quc atende aos requisitos de
habilitação, e o dcclarantc rcspondcrá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, 1. da Lei n'’ 14.1 33/2021 ).
7.8. Será verificado se o licitantc apresentou no sistema, sob pcna dc inabilitação, a declaração
de que cumpre as cxigências dc reserva de cargos para pessoa com dcliciência c para rcabilitado
da Previdência Social, previstas cm lei e em outras normas cspccííicas.
7.9 . O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a intcgralidadc dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição 1;cdc3ral, nas leis trabalhistas, nas normas iníralcgais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento dc conduta vigentes na data dc

entrega das propostas.
7.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condiçõcs c peculiaridades do objeto a sel
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabiliLação, quc conhccc o local c as condições
de realização do serviço, assegurado a cIc o direito dc lcalização dc vistoria prévia.

7.10.1. O licitantc que optar por realizar vistoria prévia tcrá disponibilizado pçla

n\

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr'gov.br
Página 1 17



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Etet.rôni.co n'’ 57/2025
Processo I.icitatório n'’ 1 04/2025

Administração data e horário cxclusivos, a ser agendado [INDICAR FORMA DE
AGENDAMENTO], de modo que seu agcndamento não coincida com o agendamento de
outros licitantcs.

7.10.2. Caso o licitantc opte por não realizar vistoria, podcrá substituir a dcclaração
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico
acerca do conhecimento plcno das condições e pcculiaridadcs da contratação.
A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por cIc abrangidos.
7.11.1 . Somente haverá a ncccssidadc dc comprovação do preenchimento de requisitos
mediantc aprcscntação dos documcntos originais não-digitais quando houvcr dúvida cm
relação à integridade do documento digital ou quando a lci cxprcssamcntc o exigir. (IN n'’

3/2018, art. 4'’, $1'’. e art. 6'’, $'C).
7.12. É de responsabilidade do licitantc conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAl"
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela iní’onnação, devendo proccdcr,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idcntinquc incorrcção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nc> 3/201 8. art. 7c), CaprIO .

7.12.1 . A não observância do disposto no item anterior poderá cnscjar desclassificação
no momento da habilitação. (IN n'’ 3/201 8. art. 7'’. paráRrafo único).

7. /3. A verificação pelo prcgoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos c entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no

SIC:AF serão enviados por moto do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas)
horas, prorrogávcl por igual período, contado da solicitação do prcgociro.
7.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação antcccdcr a fase de apresentação de
propostas e lances, os !icitantcs encaminharão, por lucio do sistcma, simultancamcnte os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.14. A verificação no SIC/\1: ou a exigência dos documentos nele não contidos somente scrá
feita cm relação ao licitante vcnccdor.

7.14.1. Os documcntos relativos à rcgularidadc fiscal que constcm do ’lcrmo dc
Referência somcnte serão exigidos, em qualquer caso. em momento postcrior ao
julgamento das propostas, c apenas do licitantc mais bem classificado.
7.14.2. Respcitada a exceção do subitcm antcrior, relativa à rcgu iaridadc liscal, quando
a fase de habilitação anLcccdcr as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou cxigência do presente subitcm ocorrerá em relação a todos
os licitantcs.

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não scrá permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em scdc dc diligência, para (Lei 14.133/2 1. aN. 64):

7.15. 1 . complementação de informações accrca dos docunlcntos já apresentados pclos
licitantcs e desde que ncccssária para apurar fatos cxistcntcs à época da abcrLura do
certame; e
7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha cxpirado após a data dc

recebimento das propostas.
Na análise dos documcntos dc habilitação, a comissão de contratação podcrá sanar crros

7.11,

in\

/-'\\

7.16.
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ou falhas, que não altcrcm a substância dos documentos e sua validade jurídica, mcdiantc decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes cflcácia para fins dc

habilitação e classificação.
7.17. Na hipótese de o licitantc não atender às exigências para habilitação, o prcgociro
examinará a proposta subsequcntc c assim succssivamcnLc, na ordem dc classiíicação, até a

apuração de uma proposta quc atçnda ao prcscntc edital, observado o prazo disposto no sul)item
7.13.1

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos dc habilitação do

licitantc cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitcm anterior.

7.19. A comprovação de regularidade fiscal c trabalhista das micrc)empresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para el'cito dc contratação, e não como condição para

participação na licitação (art. 40 do Decreto Municipal n'’ 1 62/2015).
7.20. Quando a fase de habilitação antcccdcr a dc julgamento c já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitantc por motivo rclacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento .

7\

8. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO DE
CONTRATO
8.1. A intcrposição dc recurso rcfcrcntc ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantcs, à anulação ou revogação da iicitação, obscrvará o disposto no art. 165 da
Lei n'’ 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data dc intimação ou dc lavratura da
ata
8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dc habilitação
ou inabilitação do licitantc:

8.3.1. a intenção de rccorrcr deverá ser manifestada imediatamente, sob pena dc
preclusão;
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 1 0 (dez)
minutos .

8.3.3. o prazo para apresentação das razões rccursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no g 1 ' do art. 17 da Lei n'’
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões rccursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados cm campo próprio do sistcnra
8.5. o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proícrido a decisão rccorrida,
a qual poderá rcconsidcrar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, ncssc mcsmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual dcvcrá proferir sua dçcisão no prazo de 1 0

(dez) dias úteis, contado do rcccbimcnto dos autos.
8.6. os recursos intcrpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazõcs ao recurso polos dcmais !icitantcs scrá dc 3

#\
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(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da intcrposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos clcmcntos indispensáveis à dcI’csa de scus intcrcsscs
8.8. O recurso e o pedido do rcconsidcração terão efeito suspcnsivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrcvcnha decisão final da autoridade compctcntc.
8.9. o acolhimento do recurso invalida tão somcntc os atos insuscctívcis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista í'ranqucada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br e/otl http://www. mclcedes.pr.gov.br/licitacoes.php
ou, ainda, presencialmente, no cndcrcço sito no prcâlnbLllo dcstc edital, em horário do expediente,
das 7:30h às 1 1:30h e das 13:0011 às 17:0011.

8.11. Decididos os rccursos, ou cm não havendo o rcgistro dos mesmos, efetuada a adjudicação
e homologação do certame e assinada a ata de registro de preços, se for o caso, será convocado o
licitante vencedor para assinar o termo de contrato OU aceitar instrumento cquivalcntc, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de
dccair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prcvistas ncstc lidital.

8.11.1. O prazo constante do sul)item 8.11 poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
8.11 .2. Alternativamente à convocação para comparcccr perante o órgão ou entidade
para a assinatura do termo dc contrato ou aceitar instrumento cquivalcnte, a Administração
poderá cncanrinhá-lo para assinatura, mcdiantc correspondência postal com aviso dc
recebimento (AR), disponibilização do acesso à sistcma dc processo eletrônico para esse
fim ou outro meio eletrônico (c-mail, por exemplo), para que seja assinado c devolvido no

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu rcccbinrcnto ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

n'\

9.

9.1.
DAS INFRAÇÕES ADMiNIS’FRA'I'l VAg E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitantc que, com dolo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documcntação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento quo tenha sido solicitado pelo/a prcgociro/a durantc o certame;
9.1.2. salvo elm decorrência de fato supcrvcnicntc dcvidamcntc justiíicado, não
mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1 . não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negocIaÇão;
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando cxigível;
9. 1.2.3 . pedir para ser dcsclassiíicado quando encerrada a etapa competitiva;
ou
9.1.2.4
9. 1 .2.5

do edital;
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3. 1 . recusar-sc, sem justiFicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro

'pn\

deixar de aprcscntar amostra;
apresentar proposta ou amostra cm dcsacordo com as cspcciíicaçõcs
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de preço, ou a accitar ou rctirar o instrumento cgu ivalcntc no prazo cstabclccido
pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ccrtamc ou prestar

declaração falsa durante a licitação
9.1.5. fraudar a licitação
9.1.6. comportar-sc de modo inidônco ou cometer fraude dc qualquer natureza, cm
especial quando:

9.1.6. 1 . agir em conluio ou cm dcsconíormidadc com a lei ;
9.1.6.2. induzir dclibcradamcnLc a erro no julgamento;
9. 1 .6.3. aprescntar amostra kilsií'icada ou dctcriorada;

9.1 .7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lcsivo previsto no art. 5D da Lei n.c) 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nc) 14.133, de 202 1 . c no Dccrcto Municipal n.'’ 046, dc 24 de março de
2023, a Administração poderá, garantida a prévia dcfcsa, aplicar aos licitanLcs c/ou acljudicatários
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil c criminal:

9.2. 1 . advertência;
9.2.2 . multa;
9.2.3. impedimento de licitar c contratar; c
9.2.4. declaração dc inidoncidadc para licitar ou contratar, enquanto perdurarcm os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração comctida;
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.3.3 . as circunstâncias agravantcs ou atcnuantcs;

9.3.4. os danos que dcla provicrcm para a Administração l)ública;
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dc intcgridadc, coníormc
normas e orientações dos órgãos do controle.

9.4. A multa será recolhida cm percentual de 0,5%, a 30% incidcntc sobrc o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação o iicial.

9.4.1 . Para as infrações previstas nos itens 9.1.1 . , 9. 1 .2. c 9.1 .3. , a multa
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
9.4.2. Para as infraçõcs previstas nos itens 9. 1 .4. , 9. 1 .5. , 9.1 .6.
9.1.8. , a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado

9.5. As sanções de advertência, impcdimcnto dc licitar c contratar c declaração de inidoncidadc
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamcntc ou não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de muIta será facultada a dcfcsa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar c contratar será aplicada ao rcsponsávcl cm decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1 . . 9.1 .2. c 9.1 .3. , quando não

se justificar a imposição de pcnalidadc mais grave, c impcdirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta c indireta do ente federativo a qual pcrtcnccr o órgão

9.3.

, 9.1 .7. C
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ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de dcclaração dc inidoncidadc para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itcns 9. 1 .4. , 9.1 .5. , 9. 1 .6. ,

9.1.7. c 9.1.8. , bcm como pelas infrações administrativas previstas nos iLcns 9.1.1
9.1.2. c 9.1.3. que justifiqucm a imposição do pcnalidadc mais grave quc a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração obscrvará o prazo previsto no art. 156. $5'’. da Lei
n.'’ 14.133/2021

9.9. A recusa injustincada do adjudicatário cm assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pcla Administração,
descrita no item 9. 1 .3. , caractcrizará o descumprimento total da obrigação assumida c o sujcitará
às penalidades c à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
9.10. A apuração do responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar c

contratar e de declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar dcmandará a instauração dc

processo de responsabilização a scr conduzido por colnissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos c inlimará o licitantc ou o

adjudicatário para, no prazo de 1 5 (quinze) dias útcis, contado da data dc sua intimação, aprcscntar
defesa escrita e cspecificar as provas quo prctcnda produzir.
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções dc advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão rccorrida, que, se não a rcconsidcrar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridadc superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do rcccbimcnto dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsidcração da aplicação da sanção do declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias útcis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do scu rcccbimcnto.
9.13. O recurso e o pedido de rcconsidcração terão efeito suspcnsivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevcnha dccisão final da autoridadc competente
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
dc reparação integral dos danos causados.
9.15. As infrações relativas a fase de execução contratual, respectivas sanções c proccdimcnto
sancionador, constam da minuta do instrumento contratual, anexo deste 1;d ital.
9.16. As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação
de sanção por infração, seja na fase da licitação, seja na fase de execução contratual, poderão ser
realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como correspondência com aviso de

recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp, mensagem por
meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.
9.17. A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de

recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
9.18. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e

mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia

/-\
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útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.
9.19. É responsabilidade do licitante/contratado manter atualizados os endereços e contatos
informados, considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no caso

de eventual alteração não comunicada.
9.20. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas
contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na forma
dos subitens antecedentes.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAI. E DO PEI)IDO DE ESCI,ARECiMEN'i'O
10.1 . Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irrcgularidadc na aplicação
da Lei n'’ 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

10,2. A rcsposta à impugnação ou ao pedido de csclarccinrcnto será divulgado cm sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias útcis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do ccrtamc.

10.3, A impugnação e o pedido de csclarccimcnto poderão ser realizados por forma clctrônica
pelos seguintes trreios. e-mail licitacao@mercedes.pr.gov.br. A man i l’cstação poderá, ainda, scr
dirigida ou proLe)colada no çndcrcço constante do prcâmbulo deste I':dital.
10.4. As impugnaçõcs c pedidos de esclarecimentos não suspcndcn1 os prazos previstos no
ccrtamc .

10.4.1

n\

A concessão de efeito suspcnsivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agcntc dc contratação, nos autos do processo dc licitação
Acolhida a impugnação, será definida c publicada nova data para a realização do certame.10.5.

11. DAS DiSPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Fato supcrvcniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamcntc transfcrida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário antcriormcntc estabelecido, desde quc não haja
comunicação em contrário, pelo Prcgociro.
11.3. Todas as referências de tempo no lidital, no aviso c durante a scssão pública obscrvarão o

horário de Brasília - Dl;.

11 .4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sclnprc intcrprctadas cm favor da ampliação
da disputa entre os interessados, dcsdc quc não cc)mpl-omctanr o intclcssc da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidadc c a scgurança da contratação.
11.6. os licitantcs assumem todos os custos de preparação c aprcscntação dc suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por csscs custos, indcpcndcntcmcnte da
condução ou do rcsultado do processo licitatórÊo
11.7. Na contagem dos prazos cstabclccidos ncstc 11dital c scus Anexos, cxcluir-se-á o dia do
início e incluir-sc-á o do vencimento. Só sc iniciam c vcnccm os prazos cm dias de cxpcdicntc na

Administração.

*n\ã
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11.8. o desatendimento de exigências formais não csscnciais não importará o afastamento do
liçitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia c
do interesse público.
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste I':dital c dc scus anexos ou dcmais peças
que compõem o processo, prevalcccrá as deste Edital.
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNe:P (se adotado o meio) c cndcrcço eletrônico https://www.lnercedes.pr.gov.br/.

11.10.1. Por força do Decreto Municipal n.' 175/2023, o Município de Mercedes
optou por não adotar o Portal Nacion,11 de Contratações Públicas (PNCP), de sorte que
todas as publicações que deveriam ser efetuadas no aludicJo meio deverão ser realizadas
no Diário Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma
de extrato, conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, 1 e II, da Lei Federal n.'’
14.133/2021, e o art. 2'’ do referido Decreto Municipal n.a 1 75/2023.
Integram este Edital, para todos os lins e efeitos, os seguintes ancxos:
11.11.1. ANEXO I - 'l-crmo dc Rcfcrência;
11.1 1.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar:
11.11.3 . ANEXO III - Documcnto dc Formalização dc Demanda;
11.11.4. ANEXO IV – Minuta de 'l'crmo de Contrato;

11.11.

Município de Mçrccdcs - PR, 12 de junho de 2025.

L AE RTC) N RJ=1:1 T/IE:: 1:r::: lbiT:l8
WEBER'04530421988 Dados: 2025.06.12 09:36:1 1

Laertun \\PêKr
Pl{EFEI'i'O
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ANEXO I

TERMO 1)E REFERÊNCIA

(Processo Administrativo nc>...........)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CON’l'RA'l'AÇÃO

1.1. Aquisição, bascada na 1,ci Complcmcntar Municipal n.'’ 073. dc 04 dc junho dc 2024, c no

Decreto Municipal n.a 093, dc 10 de junho de 2024 (política pública denominada “Compra

Mercedes”), de gêneros alimentícios diversos, a 1*im dc atcndcr às atividades e eventos realizados

pelas Secretarias do Município de Mercedes/l)R, nos tcrmos da tabela abaixo, conformc condições

e exigências estabelecidas neste instrumento.

Lote 01

Item
– Frios, leite e maionese

Descrição
Presunto; Fatiado; A carne dove
ser firme e úmida, mas não
molhada. A gordura deve ser
branca a castanho-claro, sem
Presunto; l;atiado; A carnc deve
ser firme e úmida, mas não

molhada. A gordura dcvc scr
branca a castanho-claro, scm

Cat mat Und . Qtd. I

manchas amarelas ou vcrdcs. A

embalagem do produto deve
conter registro da data de
fabricação, peso c validade
estampada no rótu lo. Scm
manchas amarclas ou verdes. f\

embalagem do produto deve
da data de

peso e validade
no rótulo. Obs: O

1 447774 kg 1 60 43,96 l 7.033,60

conter registro
fabricação,
estampada
objeto deverá ser entregue
fatiado, em embalagens
contendo no mínimo SÍJtJgr

Queijo; tipo mussarela, fatiado,
embalagem com dados dc
idcntincação, data de fabricação
c validade. Adcquada para o

2 446637 kg 1 60 64,03 l 10.244,80
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Item Descrição

consumo humano. Obs: O objeto
deverá ser entregue fatiado, em
embalagens contendo no
mínimo SOIJgr

Leite integral. Ul-1’1-; cm caixa
cartonada c aluminizada
contendo 111.

1

óleo vegetal, ovos pastcurizados,
amido modificado, vinagre,
açúcar, sal, suco de limão,
aci du lantc ácido lát ico ,

cstabilizante goma xant ana,
conservador ácido sórbico.

scqucstrante ltD’l'A cálcio
d issódico, corantc páprica,
aromatizantc c ant ioxidantcs

ácido cítrico, BI1’1- c BlIA.
Conter ômcgas 3 e 6 provcnicntcs
do óleo de soja e não ter gorduras
trans e glúten. /\ embalagem do

produto deve conter registro da
data de fabricação, pcso c
validade estampada no rótulo da
embalagem; Embalagem com no
mínimo 500 gr.

Cat nr at tJ n d . Qtd. 1 R$ Unit. RS Total

3 445997 und 574 l 6,19 l 3.553,06

/-\,

459658 unid 86 11,57 995,02

n\:
'l'O'l'AI.

Valor máximo total para o IJote 01: R$ 21.826,48
reais e quarenta e oito centavos);

21.826,48
um mil, oitocontos e vinte e seis(vinte e

Lote 02 – Bebidas e gelo
Qtd

240

RS Unit

6,20

R§ Total

1 .488.00
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Item Descrição Ca tmat Und. Qtd. r

Refrigerante de cola; sabor
original contém água gascificada,
açúcar, extrato de noz de cola,
cafeína, corante caramelo IV,
acidulantc ácido fosfórico c

aroma natural. Cada 200m 1
contém 85kcal c 1 omp. dc sódio.

Acondicionado cm garrafas
contendo 2 litros.
Refrigerante; composto de água

gaseincada, açúcar, suco natural
de limão e lima ácida; sendo

permitido acidulantc INS 330,
conservadores INS 211 c liNS

202; isento de glúten; livre de
sujidades, parasitas e larvas;
acondicionado cm garrafa
contendo 2 litros.

2 314055 unid 1 70 10,02 l 1.703,40

n\

3 305351 unid 60 9,36 1 561,60

Refrigerante; composto de
extrato de guaraná, água

gascificada, açúcar; acidulantc
ácido cítrico; iscnto dc corantes
artificiais : Conservantes :
bcnzoato dc sódio c sorbato dc

potásio, aromatizantc c corante
dc caramclo IV. Não contem

glúten. Com validade mínima de
07 meses a contar da data de

entrega; livre de suj idades,
parasitas e larvas; acondicionado
em garrafa contendo 2 litros.
Com qualidade igual ou superior
a Guaraná Antarctica.

.o8 4 314061 unid 90 10,99 l 989,10

Gelo pacote com 5 Kg, produzido
com água potável.

2 1 7777 unid 94 15,56 1 .462,64

TOTAI. m
Valor máximo total para o I,otc 02: RS 6.204,74 (scism/entos e quatro reais e setenta e
quatro centavos);
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Lote 03 – Pão

QtdCatnlatDescrição UndItem
460380

Ü<o 272
Fjl0ílIAIJ

RS Unit.

6,86

R$ Total

4.585,92

4.585,92

Valor máximo total para o Lote 03: R$ 4.585,92 (quatro mil quinhentos e oitenta e cinco reais
e noventa e dois centavos);

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do

CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevaiecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. os bens objeto desta contratação são caractcrizados como comuns, conforme justiFicativa
constante do Estudo Técnico l)rciinrinar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo dc bem dc luxo, conforme Decreto

Municipal n') 037, de 24 de março de 2023.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da data dc assinatura,

prorrogávcl por até 10 anos, na forma dos artigos 106 c 1 07 da I .ci n' 14.133, dc 202 1 .

1.5.1. O fornecimento de bcns é enquadrado como continuado tendo cm vista que a
aquisição é necessária para a manutcnção da atividade c dccorrc dc ncccssidadcs pcrnlancntcs

ou prolongadas, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considcrando quc possibilitará a
realização de prorrogaçõcs succssivas sc a contratação continuar vantajosa, afastando a

necessidade de realização de novo, moroso c caro procedimento licitaté)rio.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que scrão aplicadas cm relação à

vigência da contratação.

1.7, Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários c totais máximos admitidos.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de sous quantitativos cnconlra-se porlncnorizada cm

'l'ópico específico dos Estudos ’l-écnicos Prcliminarcs, apêndicc deste 'l'crmo dc Rcfcrência

2.1. Fica dispensado o plano de contratações anual para o cxcrcício dc 2025, conforme Decreto

Municipal 2 1 5/2024.
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3. DESCRIÇÃO DA SOI JUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CiCI.o DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFiCAÇÃO i)O PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-sc pormenorizada em tópico cspccífico dos

Estudos 'I-écnicos Preliminares, apêndicc deste ’l'crmo dc Rcfcrência

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigçntcs,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e dc cxcclcntc aceitação no mercado e
prazo de validade mínimo dc três mcscs após a cnLrcga do produto, salvo disposição elr1

contrário ;

4.2. A contratada deverá assumir a rcsponsabilidadc por todas as providências c obrigações

estabelecidas na legislação específica sobrc a qualidade e cspccií-icação dos produtos

que serão entregues;

4.3. Os gêneros alimentícios dcvcrão scr dc primeira qualidade, atendendo ao disposto na

legislação de alimcntos com característica de cada produto (organolépticas, físico

químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária c
Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias 1.c)cais;

4.4. Só será aceito o fornccimcnto dos produtos que estiverem de acordo com as

cspecincaçõcs mínimas exigidas abaixo :

• Identificação do produto;

/'--'\ • Embalagem original c intacta;

• Data de fabricação-;

• Data de validade;

• Peso líquido;

• Número do Lote;

• Nome do fabricante;

• Registro no órgão fiscalizador quando coubcr;

4.5. A contratada deverá prcstar todos os esclarecimentos técnicos que Ihe forem solicitados,

rclacionados com as caractcrísticas dos gêneros fornecidos;
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4.6. A contratada deverá arcar com todas as dcspcsas, dirctas ou indirctas, decorrentes do

fornecimento dos gêneros, sem qualqucr ônus para a contratante;

4.7. A entrega dcvcrá scr cfctuada no prazo de até 1 0 (dez) dias, contados da emissão da

Ordem de Compra;

4.8. o fornecimento se dará de forma fracioní'lda, de acordo com a dclnanda das Secretarias;

4.9. A entrega deverá ser cfctuada junto ao Paço Municipal, situado na Rua 1)r. Oswaldo

Cruz, no 555, Centro, no Município de Mcrccdcs/P11, cin horário dc cxpcdicntc (dc

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 1 1 h30 c das 131l00 às 171l00);

4.10. Vcrificadas irregularidades nos produtos entregues, a contratada dcvc realizar a
substituição, no prazo de até 02 (dois) dias, sem ônus à contratada;

4.11. Os riscos de impactos ocasionados devido a produção na indústria, as empresas

deverão atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, como as leis c

Resoluções quc oricntam a produção sustentável dessas atividades;

4.12. Importante ressaltar que, quando da entrega, os produtos para consumo deverão

aprcscntar-se: isentos de substâncias tcrrosas; sem sujidadcs ou corpos estranhos

aderidos à superfície cxtcrna; sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas

cmbalagcns; scm umidade externa anormal; isentos de odor c sabor estranhos;

embalados individualmente, conforme unidadc pré-cstabclccida; rotulados com a

descrição dos ingrcdicntçs utilizados na sua prcparação, cIc acordo com as normas

técnicas vigentes e com identiíicação fácil c lcgívcl das datas de íabricação e validade;

4.13, É essencial que todos os alimentos cstcjam dcntro do prazo de validadc c cm

perfeitas condições de consumo, sem alterações na cor, odor, aparência, textura, scm a

presença de manchas, larvas ou fungos.

4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação, tcndo cm vista que se trata de

processo licitatório dc pequeno vulto, com objeto de baixa complcxidadc.

Sul)contratação

4.15. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.16. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 c seguintes da IJCi n'’

14.133, de 2021, pelas razões constantes do I':studo ’l'écnico I)rcliminar

Benefícios para Microcm presas e Empresas de Pequeno Porte
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4.17. A licitação deverá ser destinada à participação exclusiva do microcnrprcsas c

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, 1, da I .ci Complclncntar n.'’ 123/2006,

uma vez que os itens c/ou grupos dc itcns não ultrapassaram o montante de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais).

4.18. Nos termos da IJci Complcmcntar Municipal n.'’ 073, dc 2024, do l)ccrcto
Municipal n.a 093, dc 2024, e da justi Reativa constante do Anexo Único, parte intcgrantc

deste Termo de Referência, a participação na licitação deverá scr cxclusiva
microcmprcsas c empresas dc pcqucno porte localizadas na (região de Mercedes ou

microrregião 022 do Instituto Brasilciro dc Gcograíia c l:staLística – 113(}11).

4.19. Ainda, deverá ser prevista prioridadc dc contratação para microcmprcsas c

empresas de pequeno porte scdiadas cm âmbito local (Município de Mercedes), até o
limite de 10% (dez) do melhor preço válido, nos termos do art. 50-A da Lei

Complementar Municipal n.c’ 0 12, dc 2009, com a rcc]ação dada pela [.ci Complementar

Municipal n.'’ 073, dc 2024.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 1 0 (dc;,1) dias, contados doCa) i:missão da Ordem dc

Compra, de forma fracionada, de acordo com a ncccssidadc das sccrctarias interessadas.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa dcvcrá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para quo qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, rcssaivadas situaçõcs dc caso fortuito c força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço : junto ao Paço Municipal, situado na

Rua Dr. Oswaldo Cruz, no 555, Centro, no Município dc IVIcrccdcs/l)II, em horário dc expediente

(de segunda a sexta-feira, das 071l30 às 1 1 1l30 c das 131l00 às 17h00);

5.4. No caso de produtos pcrccívcis, o prazo dc validade na data da cntrcga não poderá ser

inferior a três meses após a entrega do prodtlto, salvo disposição cin contrário eventualmente

prevista na descrição do item;

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. o prazo de garantia é aquele cstabclccido na 1.ci n'’ 8.078, dc 11 dc sctcmbro dc 1990

(Código de Defesa do Consumidor).
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado íiclmcntc pçlas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas c as normas da 1,ei n'’ 14.133, dc 202 1 , c cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

dc execução será prorrogado auLomaticamcntc pclo tclnpo colrcspondcntc, anotadas tais

circunstâncias mcdiantc simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou cntidadc c a contratada dcvcnr scr realizadas por cscrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sc o uso de mensagem eletrônica para cssc fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam scr cumpridas dc imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento cquivalcntc; o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que contcrá informaçõcs acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano compicmcntar dc cxccução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados c das sanções aplicávcis, dcntrc
outros.

/A~

Fiscalização

6.6. A execução do contrato dcvcrá scr acompanhada c liscalizada 1)cIo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133. de 202 1. art. 1 17. cai)ut).

+'\i
Fiscal do Contrato

6.7. o fiscal do contrato acompanhará a cxccução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 12 c seguintes).

6.8. O fiscal de contrato deve anotar, em rcgistro, próprio todas as ocorrências rclacionadas

com a execução e dctcrminará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

6.9. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à liscalização dos aspectos

administrativos c técnicos do contrato, c cspccialmcntc:

6.9.1. esclarecer prontamente as dúvidas adnrinisLrativas c técnicas c divergências

surgidas na cxccução do objcto contratado;
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6.9.2. cxpcdir, através de notificações c/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as

determinações e comunicações ncccssárias à pcrfcita execução dos serviços ou fornccimcnto;

6.9.3. proceder, conforme cronograma físico-i-’inancciro, as medições dos serviços

executados e aprovar a planilha de mcdição emitida pela contratada ou conforme disposto cm
contrato ;

6.9.4. adotar as mcdidas preventivas dc controle dos contratos. inclusivo manifcstar-sc a
respeito da suspensão da entrega de bcns, a realização de serviços ou a cxccução dc obras;

/x 6.9.5. conferir c ccrtil-icar as faturas relativas às aquisiçõcs, serviços ou obras;

6.9.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;

6.9.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas c
legais, espccincaçõcs c métodos dc execução dos scrviços cxigívcis para a pcrfcita execução

do objeto;

6.9.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva dc

segurança do trabalho;

6.9.9. detcrnrinar a retirada dc qualqucr cmprcgado subordinado direta ou indiretamente

à contratada, inclusive empregados de eventuais sul)contratadas, ou as próprias sul)contratadas,

que, a seu critério, compromctam o bom andamcnto dos serviços;

6.9.10. receber designação e manter contato com o proposto da contratada, e se for

necessário, promovcr reuniões periódicas ou cspcciais para a resolução dc problemas na entrega

dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;

rn\ 6.9.11. dar parecer técnico nos pcdidos dc alterações contratuais;

6.9.12. vcriíicar a corrcta aplicação dos matcl’iais;

6.9.13 . requerer das empresas tcstcs, cxamcs c ensaios quando necessários, no sentido de

promoção de controle de qualidade da execução das obras e scrviços ou dos bens a scrcm

adquiridos;

6,9.14. rcalizar, na forma do art. 140 da 1.ci l;cdcral n.'’ 14.133, de 2021, o rcccbilncnto do

objeto contratado, quando for o caso;

6.9.15. propor à autoridade compctcntc a abertura de procedimento administrativo para

apuração de responsabilidade;

6.9.16. outras atividades compatívcis com a função.
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6.10. A execução dos contratos deverá ser acompanhada c Hscalizílda por meio dc instrunrcntos

de controle, que comprccndam a mensuração dos scguintcs aspcctos, no que coubcr:

6.10.1. os rcsuitados alcançados em relação à contratada, com a vcrincação dos prazos dc

execução e da qualidade dcmandada;

6.10.2. os recursos humanos cmprcgados, em função da quantidade c da formação

profissional exigidas;

6.10.3. a qualidade c quantidadc dos rccursos materiais utilizados;

6.10.4. a adequação dos serviços prcslados à rotina dc execução cstabclccida;

6.10.5. o cumprimento das demais obrigações dccorrcntcs do contrato; c

6.10.6. a satisfação do público usuário.

6.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapasscm sua conrpctência, para que adote as

medidas necessárias e sancadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências quc possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tcmpcstiva ou à prorrogação contratual.

Gestor do Contrato

6.14. o gestor do contrato é o gcrcntc Funcional, com atribuições administrativas e a 1’unção dc

administrar o contrato, desde sua conccpção até a finalização, cspcciallncntc (Dccrcto Municipal
nc) 032, de 24 de março dc 2023, art. 1 1 ):

6.15.1 . Analisar a doculncntação que antcccdc o pagamcnLo;

6.15.2. Analisar os pedidos de rccquilíbrio cconôlnico-iinancciro do contrato;

6.15.3, Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o liscal do contrato;

6.15.4. Analisar os documcntos rcfcrcntcs ao recebimento do objeto contratado;

6.15.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos

relativos ao objeto contratado, em especial constituir rclatório final, dc que trata a alínea "d’' do

inciso VI do $ 3') do art. 174 da Lei n') 14.133, dc l ' de abril de 2021, com as inI-ornlações

obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da

Administração;

Rua Dr. OswaÊdo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercKies.pr,go\a
Página 1 34



Ass

c/.
Município de Mercedes

M
Estado do Paraná

ltctital de Pregão Eletrônico n'’ 57/2025
Processo !.icitatório n'’ 1 04/2025

6.15.6 Decidir provisoriamente a suspensão da cntrcga dc bens ou a realização de serviços;

6.15.7. l:fctuar a digitalização c armazcnalncnto dos docunrcntos íiscais c trabalhistas da

contratada no sistema do município, quando coubcr. bem como no Portal Nacional dc

Contratações Públicas (PNCI));

6.15.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pclo setor

responsável pelo sistema dc gestão de materiais, obras c serviços;

6.14.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (1)INCI));

6.14.10. Outras atividades compatíveis com a função.

6.15. O gestor do contrato acompanhará os rcgistros rcalizados pelo fiscal do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato c as mcdidas adotadas, informando, sc for o

caso, à autoridade superior àquelas que u ltrapassarcm a sua competência.

r/-\\

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMEN'I'O

Recebimento

7.1 . Os bens serão recebidos provisoriamcntc, dc forma sunlária, no ato da entrega. juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) rcsponsávcl pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para cl'ciLo dc posLcrior vcriíicação dc sua

conformidade com as cspcciHcaçõcs constantcs no 'l'crlno dc Rclcrência c na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou cm parLc, inclusivc antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as cspcçificaçõcs constantes no l-crmo dc Rcfcrência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo dc 02 (dois) dias, a contar da noti ficação da contratada,

às suas custas, sem prcjuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo dc 03 (três) dias, a contar do rcccbimcnto da

nota fiscal ou instrumento de cobrança cquivalcntc f)cla Administração, após a vcrilicação da

qualidadc c quantidadc do matcrial c consequente accitação nlcdiantc termo dctalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de dcspcsas cujos valores não u Itrapasscm o Ii nl itc dc quc

trata o inciso II do art. 75 da Lei n'> 14.133. de 202 1 , o prazo máximo para o recebimento dclinitivo

será de até 03 (três) dias úteis.

n\

7.5. O prazo para rcccbimcnto dcnnitivo podcrá scr cxccpcionallncntc prorrogado, de forma
justiücada, por igual período, quando houver ncçcssidadc dc diligências para a al'crição do

atendimento das exigências contratuais.
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade c

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nc’ 14.133, de 2021, comunicando-sc à

empresa para emissão de Nota l;iscal no quo pcrtinc à parcela incontrovcrsa da execução do objeto,

para efeito de liquidação c pagamento.

7.7. o prazo para a solução, pelo contratado, dc inconsistências na execução do objcto ou dc

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, vcrilicadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não scrá computado para os lins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não cxcluirá a responsabilidade civil pcla solidcz c
pela segurança dos bens nem a rcsponsabilidadc ético-proíissional pela pcrfcita cxccução do
contrato .

Liquidação

7.9. Recebida a Nota l?iscal ou documento de cobrança equivalente, corrcrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma dcsta seção, prorrogávcis justilicadamcntc por igual

pcríodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais

7.9.1. O prazo de que trata o item antcrior será reduzido à metade, mantcndo-sc a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapasscm o limitc dc que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n'’ 14.133, de 2021 .

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar sc a nota fiscal ou instrumcnto
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos ncccssários c csscnciais do

documento, tais como:

7.10.1.

7.10.2.

o prazo de validadc;

a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato c do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo do execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor dc rctcnçõcs tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento dc cobrança cquivalcntc, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta licará sobrcsLada até que o contratado
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providcncic as medidas sancadoras, rciniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratantc;

7.12. A nota fiscal ou instrumento dc cobrança cquivalcntc dcvcrá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio do consulta on–line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mcdiantc consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.133. de 2021 .

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAI'- para: a) vcrificar a manutenção das

condições de habilitação cxigidas no cdital; b) idcntiíicar possível razão quc impcça a participação

em licitação, no âmbito do órgão ou cntidadc, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impcditivas indiretas

7.14. Constatando-se, junto ao SIC/\1:. a situação de irregularidade do contratado. será

providencia(la sua notificação, por cscrito, para que, no prazo dc 5 (cinco) dias útcis, rcgularizc
sua situação ou, no mesmo prazo, aprcscntc sua defesa. o prazo podcrá scr prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada inlproccdcntc, o contratantc

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela liscalização da regularidade liscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagalncnto a scr efetuado, para quo

sejam acionados os meios pertincntcs c ncccssários para garantir o rcccbimcnto dc scus créditos.

7.16. Pcrsistindo a irrcgularidadc, o contratante dcvcrá adotar as medidas ncçcssárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo corrcspondcntc, asscgurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objcto, os pagamcntos scrão rcalizados normalmente, até

que sc decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não rcgularizc sua situação junto ao
SICAI

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo dc até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme scção anterior. Em todo caso, o pagamento deverá ser realizado

no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atcsto da Nota l;iscal, após comprovado

o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já dcduzi(las as glosas c notas de

débitos, conforme prevê o art. 1 0 do Decreto Municipal n.'’ 043, dc 24 de março dc 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratantc, os valorcs devidos ao contratado scrão atualizados

monetariamcntc cntre o termo final do prazo dc paganlcnto até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice 11)CA-113GI': dc correção monetária.
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Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, 'I-ltD, 1)OC ou transfcrência

bancária (a critério do Município) para crédito cm banco, agência c conta corrcntc indicados pelo

contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos dados
bancários informados.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia cm quc constar como emitida a ordcn1 bancária,

TED, DOC ou transferência bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, scrá efetuada a retenção tributária prcvista na legislação aplicávcl.

7.22.1. Indcpendcntcmcntc do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os pcrccntuais cstabclccidos na

legislaçao vigente.

7.23. O contratado regularmente optantc pclo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nc) 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquclc regime. No cntanto, o pagamento Ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio dc documento oíicial, dc que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na rcl-crida l.ci (:omplcnrcntal.

7.23.1. Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 1 8 de agosto de 2023, as notas fiscais

ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 1 9 de outubro de 2023 deverão observar

as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte – IRRF. O referencial

normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser destacado nas notas ou faturas

como das hipóteses em que a retenção não será apiicável é a IN RFB 1234/2012 ou a que vier
a substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos de declarações dispostas na citada

norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012 seja o referencial normativo para a
retenção do imposto de renda incidente na fonte nas contratações do Município de Mercedes,

os demais tributos tratados pela referida normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão

objeto de retenção na fonte pelo Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto

de destaque nas notas fiscais ou faturas.

+ n\\
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Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão de dircitos crcditícios, con lormc as regras deste prcscntc tópico.

7.24.1 . As ccssõcs dc crédito dcpcndcrão dc prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, dc qualqucr naLurcza, em rclação à Adlninistração, está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
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7.26. Sem prejuízo do rcgular atcndimcnto da obrigação contratual dc cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (ccdcntc), a celebração do aditamento dc cessão

de crédito e a realização dos pagamcntos rcspcçtivos também sc condicionanr à regularidade fiscal

e trabalhista do ccssionário, bem como à certificação dc quc o ccssionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação cn1 vigor, ou dc rcccbcr
benefícios ou inccntivos fiscais ou crcditícios. direta ou indirctanrcnlc. conIormc o art. 12 da Lei

nc> 8.429. de 1992. nos termos do Parecer J IJ-01 . de 1 8 de maio de 2020.

7.27. o crédito a ser pago à ccssionária é exatamente aquele quc seria destinado à ccdcntc

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumcs todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as dcnlais cláusulas cxorbitanLcs ao dircito comum

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobrc os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva

comprovação do fato gerador, quando for o caso, c o desconto de multas, glosas c prejuízos

causados à Administração.

7.28. A cessão de crédito não afetará a cxccução do objeto contratado, que continuará sob a

intcgral rcsponsabilidadc do contratado .

Jpn\

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SEI.EÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 . O fornecedor será selecionado por meio da realização dc proccdimcnto dc l.ICI'IAÇ/-\O,

na modalidade PREGÃO, sob a Forma 111.1':'1-1 tÔNICA, com adoção do critério dc ju lgamcnto pclo

menor preço por lote.
'n'\

Forma de fornecimento

8.2. O fornccimento do objeto será continuado c parcclado, conforme previsto no item 5 do

presente ’I'ermo dc Referência.

Exigências de habilitação

8.3. Para ans de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

IIabilitação jurídica (conforme o caso)

8.4. Pessoa física: cédula de idcntidadc (RG) ou documcnto equivalente quc, por força de lei.

tenha validade para fins dc idcnti íicação cm todo o território naciontll.
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8.5. Empresário individual: inscrição no Registro l)úblico dc limprcsas iVIcrcantis, a cargo da

Junta Comercial da rcspcctiva sede.

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Ccrti ficado da Condição dc Microcmprccndcdor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autcnticidadc no sítio
https://www .gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor .

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipcssoal – Sl.U ou sociedade idcntincada
como empresa individual de rcsponsabilidadc limitada - 1':IREI.l : inscrição do ato consLitutivo,

estatuto ou contrato social no Rcgistro Público de l':mprcsas Mcrcantis, a cargo da Junta (:olncrcial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório dc seus administradores.

Pn\n

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização dc í-uncionamcnto no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União c arquivada na Junta Comercial da unidade fcdcraLiva onde

se localizar a filial, agência, sucursal ou cstabclccimcnlo. a qual scrá considerada como sua scdc,

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77. de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dc Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobalório dc seus administradores.

8.10, Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público dc Empresas Mcrcantis ondc opera,

com avcrbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação c cstatuto social, com a ata da asscmblcia CIuc o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Ilcgistro Civil das Pcssoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro dc quc trata o art, 107 da Lei n' 5.764. de 16 de

dezembro 1971 .

'+Xy

8.12. Agricultor familiar: l)cclaração dc Aptidão ao I)ronaf – 1)Al) ou DAI)-P válida, ou, ainda,

outros documentos definidos pcla Secretaria llspccial dc Agricultura l"amiiiar c do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4'’, $2'’ do Decreto n'’ 1 0.880. de 2 de dezembro de
202 1

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro l,!spccííico do INSS – CEI, que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa física, nos tcrmos da Instrução Normativa RI:B n. 971.

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 c 165).

8.14. Os documentos apresentados dcvcrão estar aconlpanhados dc todas as altcraçõcs ou da

consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pcssoas

Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mcdiantc aprcscntação dc

certidão expedida conjuntamente pcla Secretaria da Rcccita I federal do Brasil (Rl;13) e pela

Procuradoria-Geral da l''azcnda Nacional (1)GI;N), rcfcrcntc a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (D/\U) por clas administrados, inclusive aqueles relativos à Scguridadc

Social, nos termos da Portaria Conjunta n') 1.751, de 02 de outubro de 20 14, do Sccrctário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da l;azcnda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o l;undo dc Garantia do ’l-cmpo dc Serviço (1'-G’l'S);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadinrplidos perante a Justiça do 'l'rabalho, mediante a

apresentação de cçrtidão ncgativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do ’l-ítulo VII-/\
da Consolidação das I.cis do ’lrabalho, aprovada pelo I)ccrcto-l.ci n'’ 5.452, dc 1 '’ de nraio dc 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro dc contribuintes 1':stadual/l)istrital rclativo ao domicílio ou

sede do forncccdor, pertinente ao seu ramo de atividade c compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a l;azcnda !':stadual/l)istrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo cxcrcício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a aprcscntação dc declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra cquivalcntc, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aul'crir os

benefícios do tratamento diferenciado prcvistos na 1.ci Complcmcntar n. 123, dc 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros dc contribuintcs estadual c municipal.

8.23. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a scguintc documentação

complementar :

8.23.1. A relação dos cooperados que atcndcln aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que cxccutarão o contrato, com as rcspcctivas atas de inscrição e a comprovação

de que estão domiciliados na localidade da scc ic da coopcrativa, rcspcÊtado o disposto nos arts.

40, inciso Xi, 21, inciso l c 42. $$2'’ a 6'’ da Lei n. 5.764, de 1971 ;

8.23.2. A declaração dc rcgularidadc dc situação do contribuintc individual – 1)RSC: 1, para

cada um dos coopcrados indicados;
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8.23.3. A comprovação do capital social proporcional ao núlucro dc cooperados
necessários à execução contratual;

8.23.4. o registro previsto na Lei n. 5.764, de 197 i . art. 1 07;

8.23.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que cxccutarão o contrato; c

8.23.6. Os seguintes documentos para a conrprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da asscmblcia quc o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) cditais dc

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; c) três registros de presença dos

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas rcuniõcs scccionais; c f)
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

'n\

8.23.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as pcnas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATiVAS DO VAI.OR DA CONTRA'i'AÇÃo

9.1 . o custo estimado total da contratação é de R$ 32.617, 14 (trinta e dois mil seiscentos c

dezessete reais e quatorze centavos), conforme custos unitários aposLos na tabela cm ancxo.

10. ANÁLISE DE RISCOS.

10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7c>, $ 7'’, do l)ccrcto Municipal n.')

031/2023, e do art. 2c), $ 2c), do l)ccrcto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipótcsc:

( ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado de dcfcsa, estado de sítio, intcrvcnção fcdcral ou dc gravc perturbação da

ordem), VIII (emergência c calamidade pública) do art. 75 c do § 7'’ do art. 90 (remanescente do

obra), ambos da I_ei n') 14.133, de lc’ dc abril de 2021 ;

( ) IiI - contratação direta, por dispcnsa ou incxigibilidadc dc licitação, quando a simplicidadc do

objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a ncccssidadc dc csLudo técnico prciinlinar c

análise de risco, o que deverá ser devidamente justilicado no documcnto dc formalização da

demanda;

/--\

( x ) IV - mediante justificativa, nos casos cnvolvcndo conlratação dc objctos dc baixo valor ou

baixa complexidade.
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10.1.1. A presente aquisição será prcccdida dc claboração dc 1':studo 'l'écnico Preliminar,
entretanto, a Análise de Riscos ficará dispensada, considerando que trata-se de objeto de baixo

valor e complexidade, çonsubstanciado cm simples aquisição.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da prcscntc contratação corrcrão à conta dc recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município de Mcrccdcs.

1 1 .2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02.001.04.122.0002.2002 – Gestão do Gabinete do Poder Executivo

Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 505

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 505, 000

02.005.12.361.0004.20f18 – Gestão da Secretaria de Educação e Cultura
Elemento de despesa: 333903(10799
Fonte de recurso: 104, 000

02.005.13.392.0005.2021 – Gestão do Centro Cultural e Iiibliotcca Cidadã.

Elemento de despesa: 33390301)799
Fonte de recurso: t)00, 505

02.007.10.301.0006.2025 – Gestão das Unidades cIc Atenção Básica.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 000, 494, 505

02.008.20.122.0007.2032 – Gestão da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 505, 000

02.009.15.452.0008.2037 – Gestão da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 505, 000

02.014.27.812.0012.2048 – Gestão da Secretaria de Esporte, Turisrno c IJazcl-.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 505
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02.014.27.812.0012.2049 – Atividades Esportivas c de Lazer.
Elemento de despesa: 33390301)799
Fonte de recurso: 000, 505

02.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política de Assistência Social.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 505, 000

02.011.08.243.tJt)13.2(J52 – Conselho Tutelar.
Elemento de despesa: 3390300799
Fonte de recurso: 000, 505

02.012.08.244.0013.2053 – Serviço de Proteção Social Básica.
Elemento de despesa: 3339tJ3ti0799
Fonte de recurso: 000, 505, 934, 936
02.012.08.244.0013.2055 – Serviço de Proteção Social Especial.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 935

02.012.08.241.0013.2057 – Proteção Social Básica e Especial para Pessoa Idosa.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 000

11.3. A dotação relativa aos exercícios nnancciros subscqucntcs scrá indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva c liberação dos créditos corrcspondcntcs, mediante apostilanrcnto

12. DA VEDAÇÃO À PAI{rlciPAÇÃo DE EMPRESAS EM CONSÓRCiO

,'’-'\ 12.1. Quanto à participação de cnrprcsas rcunidas cm consórcio, o artigo 15 da I,ci n')

14.133/2021 pcrmitc a vedação. dcsdc quc dcvidamcntc justificada no processo
iicitatório.

12.2. Sobre esse assunto, o ’l-ribunal dc Contas da União – 'l-CLJ - entende que o juízo acerca

da admissão ou não dc cmprcsas consorciadas na licitação dcpcndcrá dc cada caso

concreto. Isto porquc a formação do consórcio tanto pode se prestar a fomentar a
concorrência (consórcio de empresas mcnorcs que. dc outra í'ornra, não participariam
do certame), quanto a ccrccá-la (associação de cmprcsas que, caso contrário,
concorrcriam entre si).

12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a rcspcito dcssc tema,

notadamente os Acórdãos nc) 22/2003 – Plenário; n'’ 1.094/2004 – Plcnário c n'’

2.295/2005 – Plenário, os quais, invariavclmcntc, chegam às seguintes conclusõcs quc

servem de norte para a presente contratação:
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1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação dc empresas organizadas em
consórcio deve ser vcrincada caso a caso ;

2. Tratando-se de objeto do pequeno vulto financeiro c baixa conlplcxidadc, a I'ormação dc

consórcio podc cnscjar rcdução no caráter compclitivo. pois l-acilitaria que cmprcsas,

que seriam naturalmcntc compctidoras cntrc si, acordasscln para participar da licitação;

3. A participação de consórcios, dada a Lransitoricdadc quc Ihc é peculiar, mostra-se mais

apropriada para a consççução dc objeto certo c determinado no tcmpo, que envolva alta

complexidade técnica c grande vulto financciro, dc forma que as empresas,

isoladamente, não teriam capacidade técnica de cxccutá-lo, a exemplo das grandes obras

que demandam tecnologia sofisticada c restrita.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não pcrmissão dc participação de cmpresas

reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir cxpostos:

1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta complexidade técnica

nem apresenta grande vulto í'inancci ro ;

2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla coIupclitividadc como forma de garantir a

aquisição pretendida c a admissão dc cmprcsas cm consórcio, dada a simplicidade do

objeto, poderá ccrccar a concorrência;

3. A vedação quanto à participação de consórcio dc cmprcsas na prcscntc contratação não

limitará a competitividade, pois o objeto consistc na aquisição dc serviços conruns, não

sendo apropriada a exigência de formação dc consórcio para essa finalidade;

4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as cnlprcsas do ramo conseguem

fornecer o objeto do presente tcrnro, scm a necessidade de formação de consórcio.

Mercedes/PR, 03 de junho de 2025 .

Nillna Egcr

Assistente Adm in istrat iva
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Justificativa para implementação de política pública de compras locais e regionais e a

utilização da exclusividade para microenrprcsas c empresas de pequeno porte regionais e

prioridade de contratação para aquelas locais, nas licitações promovidas pelo município de

Mercedes, com amparo na 1,ei Complementar 123/2006, artigos 46 à 49, acórdãos 877/2016
e 2122/2019 do TCE/PR e Lei 14.133/2021, artigo 4'’.

'n\ 1 - INTRODUÇÃO

O Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das compras

públicas municipais para alcançar os objctivos dclincados pcla l.ci (:onlplcnlcntar 1 23/2006, com
foco no desenvolvimento econômico e social local c regional. ltstc csí’orço não é de hoje, como sc

vê no histórico que aparece mais abaixo.

Ao adotar essa abordagem, o Município acredita estar contribuindo signilicativamcntc para os

propósitos estabelecidos pela IJCi Complementar 123/2006, que incluem não apenas o íolncnto do

desenvolvimento econômico e social cm âmbito municipal c rcgional, mas também o
aprimoramento da eficiência das políticas públicas c o estímulo à inovação tccnológica

A preferência por adquirir produtos e serviços de microcmprcsas c clnprcsas dc pcqueno pode
locais não apenas impulsiona o crescimento financeiro desses empreendimentos, pcrnritindo-lhes
expandir, criar cmprcgos c contribuir mais para os impostos, mas também gera um cfcito positivo
ao retorno desses recursos aos cofres públicos. Isso, por sua vcz, viabiIiza novos invcstinrcntos em

políticas públicas, promovendo maior inclusão social e mclhoria dc indicadorcs como o IDI leo
IPDM, especialmente no que se refere às áreas de Rcnda, I':mprcgo c l)rodução Agropecuária.n\

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE COIt110BOItA r\'I COM A PO I.Í'I'IC A PÚBI.I (: A

2.1 - Um estudo publicado na revista “gestão c dcscnvoivimcnto cm rcvista" do ccntro dc ciências
sociais aplicadas da univcrsidadc cstadual do ocstc do Paraná – Canrpus dc l-rancisco 13cltrão.

demonstrou que as compras públicas efetuadas no próprio município contribucm para a clcvação

do PDM (índice lpardcs de desenvolvimento municipal), no entanto cstc estudo, de autoria de

Roger Alexandre Rossoni, demonstrou quc esta clcvação à época foi bastante tímida. Inlportantc
destacar que para esse estudo foram utilizados dados rcfcrcntcs às compras públicas dos

municípios paranaenses cm 2013. Por ser anterior à 1,ci Complementar 147/2014 c os importantes
acórdãos 877/2016 c 2122/2019 do ’I'CE-PR, os municípios, até aquela data, tinham utilizado
apenas as possibilidadcs previstas na primeira cdição da 1,ci Complcmcntar 123/2006 c, mesmo
assim a variação do IPDM foi positiva. Neste mcsmo estudo, o próprio autor, menciona a
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necessidade de um maior debate e da adequação da legislação vigente referente ao processo dc

licitação para que as compras públicas possam ser utilizadas como fator estratégico para o
desenvolvimento socioeconônrico dos nlunicípios. Isso reforça a justificativa para a
implementação da política local, com legislação local suplementar, coadunada com as evoluções

ocorridas de 2014 para cá.

2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtcnção dc título de Mcstrc pelo Programa dc

Mestr,IdO Profissional cnI Adnlinistração pública (1)IIC)l"l AP) da Universidade l''cdcral dc

Rondônia, aponta o seguinte:

“Os pressupostos teóricos que defendem a priori;'.ação de agentes internos como propulsores do
desenvolvimento local sustentam os argumentos deste estudo e cndossalu sua notoricdaclc.

Compras públicas realizadas de pequenos forncccdorcs dc rcgiõcs próximas à instituição
contratante favorece a geração de oportunidades de trabalho e renda para as comunidades locais e
possibilita eliminar fontes dc desperdícios dc materiais. Por consequência, vislumbra-se maior
eficiência no gasto público e viabilização empírica de um modelo sustentável dc
desenvolvimento.” GII,MAR /\N'1-C)NIO l.UC/\S CII APUIS – Porto Velho RO – 201 9.

3 - HISTÓRICO DO ESFORÇO NO MUNICÍPIO:

Em 2009 o Município dc Mercedes rcgulamcntou o tratamento diferenciado c favorecido para
microempresas c empresas dc pequeno porte, por nrcio da 1.ci (=olnpIcnrcntar Municipal n'’

12/2009, que trouxe no capítulo dcstinado ao accsso a mercados uma política municipal prcvcnto,
além do tratamento diferenciado e favorccido previsto na legislação ícdcrai: cadastro simplificado
para MPE; divulgação estratégica dos editais; sinlplil’icação nos processos e exclusividade para

MPE locais e regionais. Este último benefício previsto no parágrafo pl-iluciro do artigo 37, com a
seguinte redação “Os processos licitatórios cxcltlsivos poderão ser destinados unicalncntc as

microemprcsas c cmprcsas dc pequeno poltc locais, quando existentes em número igual ou

superior a 03 (três), dcvcndo, em caso contrário, scrcm anrp}iados as nlicl-ocnrprcsas c empresas

de pequeno pollc regionais”

Esta legislação foi aplicada por um período, tendo inclusive, no ano de 20 11, uma representação

apresentada ao TCE/PR, por empresa que se sentiu prejudicada em um dos editais, gerando o
processo 66577/1 1 – TC, com despacho no 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista – Corregedor
Geral à época. Deste despacho destaca-se o seguinte:

A Diretoria de Contas Municipais do ’l'Cli':/1)R, por meio da instrução 1 ,547/ 1 1, dcstacou quc a 1,ci

Complementar n'’ 123/2006, que contém o listatuto Nacional da M icroclnprcsas c da lílnprcsa cic

Pequeno Porte, permitiria ao llnIc Público restringir a participação no certame apcnas às micro c

pequenas empresas sediada localmente.
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Afirma o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apontado na instrução acima Incncionada, a
Lei Complementar nc) 123/2006 cfctivamcntc pcrmitc a restrição questionada. Nos termos do art
47 daquela 1,ci, nas contratações levadas a cfcito pelos ICntcs l)úblicos poderá ser conccdido
tratamento diferenciado às microcmprcsas c clnprcsas dc pequeno porte, desde que objetivando
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal c rcgional.

Lembra o Conselheiro, que Marçal Justcm l;ilho já apontava para a possibilidade de adotar-sc

procedimento licitatório limitado à participação de micro c pcqucnas cmprcsas localizadas na

região ou no próprio município em que se dará a contratação, dcsdc que isso sc revele como
instrumento adequado à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal
ou regional.

/6

Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Conrcntários à I.ci de I.icitaçõcs c contratos
Administrativos, 13a lld., São Paulo: Dialética, 2009. P.86: “0 dll’cciolranlcnto das licitações

configura-sc como um meio de promover a intervenção do l:stado nos domínios econômico c
social, inclusive para cumprir ao desígnio constitucional da redução das desigualdades regionais e

da eliminação da pobreza”. Descreve tambén1 que o nrcncionado autor conclui: ''Por outro lado c
tal como apontado em comentário ao artigo 47, inciso I, rcputa-sc cabívcl uma rcstrição ainda mais
acentuada, -fundada em caráter geográfico. Então pode-se adlnitir que os bcnclícios previstos nos

incisos do artigo 48 sejam reservados exclusivamente para MII ou l:PP cstabclccida cm certo
Município ou Região, desde quo a contratação scja um instrumento orientado a promover o
desenvolvimento econômico e social.”

O Conselheiro finaliza com o seguinte: “Diante disso. entendo pcla validade da rcstrição

geográfica questionada nesta representação, eis que adequada aos termos da l'ci Complcmcntar
123/2006. Diante disso, DEIXO 1)1: RllCI':Bl:R csta lcprcscntação c dctcrmino o cnccrramcnto

do presente processo.n\

No entanto com o advento da 1,ci Complcnrcntar n'> 1 47/20 14, q uc trouxe a possibilidade de aplicar

prioridade de contratação para microcnlprcsas c empresas de pcqucno porte locais ou regionais
(parágrafo terceiro do artigo 48, 1,C 123/2006. introduzido pc 1a 1,C 147/2014), a aplicação da

restrição geográfica começou a ter qucstionamcntos c o '['CII/PR começou sc mani lcstar no sentido
de que essa aplicação gerava, no mínimo, inscgurança jurídica. Com basc nisso, não só o município
dc Mercedes, como outros da região, deixaram de aplicar a rcstrição gcográiica que haviam
iniciado.

Na sequência o município de Mercedes, com dúvidas cm rclação à aplicação da prioridade local
ou regional, encaminhou consulta ao ’l'ribunal dc Contas do IIstado do Paraná, que resultou no
acórdão 877/20 1 6,

No entanto foi somcntc cm 2019, com o pré-julgado 27 que o ’l'CI :/PR se posicionou favorável à
possibilidade de contratações exclusivas a microcmplcsas c empresas de pequeno porte localizadas
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em determinada localidade ou região dcsdc quc, para atender pcculiaridadcs do objcto ou os

objetivos propostos pela IJci Complementar 123/2006, quais sejam: O dcscnvolvimcnto
econômico e social no âmbito municipal ou regional, o aumcnto na cliciencia das políticas públicas
ou o incentivo à inovação tecnológica.

Como visto acima o esforço do Município cm ilnplcnrcntar esta política pública não é rcccntc, nem

tampouco o debate c manifestação do 'l'ribunal dc Contas do Its;tado Paraná sobre csta

possibilidade.

n\
4 – EMBASAMENTO LE(JAIJ

No Brasil, as regras gerais para licitação c contratação de bens, serviços e obras estão prcvistas na

Lei 14.133/2021, porém está contido no listatuto da Microcmprcsa c I'impresa dc Pcqucno Poltc
um capítulo que trata de contratações públicas com aplicação dc tratalncnto dii'crcnciado c
favorccido, garantido pela l_ci 14.133/2021 cm seu Art, 4'’., assim como já garantia a 1,ci 8.666/93
em seu artigo Art. 5o-A.

A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela 1.ci 14.133/202 1 ao disciplinar tratamento

diferenciado e -favorecido para microelnprcsas c cnrprcsas dc pcqucno portc nas compras públicas,
destaca três objetivos a serem pcrscguidos, quais sejam: a promoção do dcscnvolvimcnto
econômico e social no âmbito municipal c regional, a ampliação na cíiciência das políticas públicas
e o incentivo à inovação e tecnologia.

'1-razer os objetivos no texto da Lei, mencionando o âmbito municipal e regional, demonstra a
intenção do legislador em aumentar a participação das micro e pequenas empresas locais e
regionais nas contratações públicas dos municípios.

/Hb\

De encontro com esta intenção, caminhou a 1,ci Complcmcntar 147/2014 ao promover alteração

na LC 123/2006, que possibilita, nas contratações em que estejam prcscntcs os benefícios prcvistos
nos incisos I a III do sou Artigo 48, justiFicadamcntc, dar prioridade dc contratação para

microcmprcsas c empresas de pcqucno porte scdiactas local ou rcgionailrcntc.

Esta mesma Lei Complementar acrescentou o parágraio único ao Al-Ligo 47 da I.C 123/2006, com

a seguinte reddção: “Parágrafo único. No que diz rcspcito às conrpl’as públicas, enquanto não

sobrevier legislação estadual, municipal ou rcgulamcnto cspccífico dc cada órgão mais í-avorávcl

à microcmprcsa c cmprcsa de pequeno porte, aplica-sc a lcgislação lcclcral.”. I'Isso parágrafo não

só clarifica a obrigatoriedade do oi-crIar os bcncIícios previstos na rcícrÊda l .ci Complementar, pela

união, estados, distrito federal c municípios, como autoriza os cntcs federados a lcgislarcm dc
forma mais favorável às micrc)empresas e cnlprcsas dc pequcno porte

Com o olhar voltado para esta “liberdade legislativa” c para o anseio de atender os objetivos
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propostos no A1ligo 47 da 1.C 123/2006, já descritos acima, o Município de Mercedes sc dcbruçou
na criação do programa “Compra Mcrccdcs

O Tribunal de contas do estado do Paraná, por lucio do acórdão 877/201 6 sc pronunciou no scntido

dc que se justifica a aplicação de tal prioridade, quando atendido pclo menos um dos objetivos
previstos no Artigo 47 da 1.ci Complcmcntar 123/2006, descritos acima .

Este mesmo acórdão csclarccc quc é discricionaridadc do município dcíinir a região para efeito do

tratamento difcrcnciado c favorecido previsto na 1.ci Conrplcnrclrlar 123/2006, sendo assim, o
Município de Mercedes por 1..ci Municipal define como Região o conjunto formado pelos
municípios de Mcrccdcs, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro l)ontcs, Marechal Cândido
Rondon, Pato Bragado c l:ntrc Rios do Oeste. lissa composição lcva cnr consideração a rcgião do

Grande Rondon, estabelecida por Lei Municipal de Marcchal Cândido Rondon, da qual o

município de Mercedes faz parte, acrescentando-sc os municípios dc (;uaíra, '1-erra Roxa c Nova
Santa Rosa, por serem limítrofcs à Mcrccdcs.

/+-\

Quando constatado no planejamento da contratação, a impossibilidade de atcndcr o inciso III do
artigo 49 da LC 123/2006, a abrangência é cstcndida para a microrregião 022-IB(31:, composta

pelos municípios de Mercedes, Guaíra, 'l'crra Roxa, I)alotina, Assis Chateaubriand. Jesuítas,

Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, 'l-upãssi, 'l'olcdo, São l)cdro do lguaçtl, Ouro Verde do Oestc,

Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Maripá, Marechal Cândido Rondon. Pato Bragado. l:ntrc Rios
do Oeste, São José das Palmeiras, Diamante do Ocstc c Santa 1 lclcna

Em outro acórdão, o de número 2 122/20 1 9, o 'l’CI':/PR se pronunciou pcla possibilidadc dc l-calizar

licitações exclusivas para micrc)empresas c clnprcsas dc pcclucno pOI-lC. sediadas clm dctcrnlinado
local ou região, em duas situações: 1- em virtude da pcculiaridadc do objeto a ser licitado ou; 2 -
para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da 1.ci Complcnlcntar 123/2006, dcsdc

que, contenha expressa previsão cm lci local ou no instrumcnto convocatório c devidamente
justificado.

Hq\

A regulamentação local do tratamcnto previsto na 1,ci Conrplcmcntar 123/2006, está prevista na

Lei Complementar Municipal n'’ 12/2009, que define inclusive, os benefícios previstos para

microemprcsas c empresas de pequeno porte sediadas na Região e a prioridadc cIc contratação para

MPE estabelecidas nos limites territoriais de município de IVlcrccdcs.

Pesquisa com os potcnciais fornecedores locais dcnronstrou a necessidade das ações dc

capacitação, sensibilização e aumento na divulgação previstas em decreto, executadas para

atingimento dos objetivos da política pública.

Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia dcnronstra Hut: a região de

Merccdcs, como definida na 1'ci Complcmcnta Municipal n'’ 12/2009. possui 465 CNAES
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJ ativos, que podcnr atcndcr, portanto. o
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exigido no inciso II do artigo 49 da LC 123/2006. Sc estendido para a microrregião 022 – IBGE,
esse número passa para 694.

Para atender o disposto no inciso III do artigo 49 da 1,C 123/2006 o Município rcaliza pesquisa de

preços conforme regulamento próprio, com basc cm cesta de preços c considera que a contratação
feita até o limite do preço de referência não infringc o inciso acima mencionado, tomando por base

o entendimento do próprio governo fcdcrai.

5 - DO FOCO DAS CONTRXrAÇ C)ES COM EX(:1.USIVII)E E PRIORIDADE

Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para nl icroclnprcsas c empresas de pcqLlcno porlc
localizadas na região de Mercedes c coin prioridade de contratação, até o linr iLe de 1 0% do nrclhol
preço válido para aquelas localizadas no próprio Município, o l)odcr l)ílblico vislumbra atcndcr os

objetivos propostos pelo artigo 47 da L.ci Conlplcmcntar 123/2006. A justificativa sob a ótica de

cada um destes objetivos segue abaixo:

5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional:

A Lei Complementar 123/2006 estratincou as empresas por porte e determinou que o tratamento
diferenciado e favorecido previsto na nossa constituição federal de 1988, deve ser dado para as

Microemprcsas c Empresas de l)cqucno Portc.

Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas cmprcsas frente ao total de clnprcsas cxistcntes,
tanto no município de Mcrccdcs, quanto na Rcgião prcvista na 1.ci Complclucntar Municipal n'’
1 2/2009

Levantando os dados apresentados no mapa de cmprcsas do Ministério da l:conoluia, constata-sc

o expressivo percentual de MPE no universo de empresas ativas no lnunicípio c na região. De

acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no município de Mcrccdcs: 72,64% são

microempreendedores individuais, 24.06% são lnicrocrnprcsas c clnprcsas dc pcqucno pollc c

apenas 3,30% são dc outros portes. O município tcm, portanto, 96,70%, do total de empresas ativas,
sendo classi-Hcadas como nricrc)empresas ou empresas de pcqucno porto, incluindo os

microempreendedores individuais, que de acordo com a legislação se enquadram como uma
categoria de m icrocmprcsa.

Na região, os números se aproximam aos do Município, conformc segue: 95,90% de

microemprcsas c empresas de pequeno porte. incluídos os microempreendedores individuais c

4, 10% de outros portes.

Dados obtidos no mapa de empresas do ministério du cconoluia cm abI-iI dc 2024:

1 I
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(%)/Qtd (%)/Qtd L) O KI'liS
(%)/qtd

3,30

28

4,10

744

Mcrccdcs

Região

72,64

616

59,70

10.831

24,06

204

36,20

6.566

A importância das IVIPl': atrelada ao tamanho do estado (Município c Região) enquanto agente

consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de vantagens para as cnrprcsas deste porte.

É notório que uma política pública capaz de gerar aumento no iaturamcnto destas empresas

significa propulsão para o scu desenvolvimento e, que cssc desenvolvimento, incrcmcnta a
economia local c regional, gerando inúmcros bcncíícios sociais.

Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a ele inlplcnrcnLar ações que possibilitcm
elevar o valor das compras locais c regionais, que gera aumento no fatul-amcnLO das Ml)li ali
estabelccidas, atingindo o objctivo proposto do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal c regional.

Por outro ladop um estudo do SEBRAE, publicado pela Agência Brasil cm 06 dc janciro dc 2023,

apontou que em 2022 as MPE geraram quase 1,8 milhão dc novos postos dc trabalho. O núnlcro
representa cerca de 73% do total de empregos gcrados no país, que íicou na marca dos 2,5 m ilhõcs.

A participação das médias e grandes na geração dc cmprcgos ficou cnr 2 1,5%. com quase 530 mil
contratações.

Os dados acima demonstram a importância das lnicro c pcqucnas cnlprcsas na gcração dc

empregos c9 portanto 2 no desenvolvimento social do estado do bartlnã. Não Ibge desta realidade o

município e a região de Mercedes.

Somente com os dados acima já é possível ali lmar quc na medida que o poder público de Mclccdcs

comprar mais dc micro e pcqucnas clnprcsas cstabcIccidas no município c na rcgião, o

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal c regional será potcnciali7.ado. porém
outros dados merecem ainda serem considcrados:

A comparação do percentual de compras efetuadas pclo município de Mcrccdcs, nos anos de 2019

a 2022 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), dc empresas locais, com a média de compras

locais realizadas pelos municípios da região oc3sIc do Paraná c do estado do Paraná, mostra que a
metodologia adotada pelo Município está permitindo uma evasão de recursos bem acima da média.
tanto regional quanto estadual, conforme mostra o gráfico abaixo:
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Fonte: www.comprapr.com.br

Sc, na média, os demais municípios da região c do estado estão conscguilldo conlprar mais

localmente, se mostra possívcl que o município de Mercedes também consiga ampliar cstc

percentual, aplicando política pública clicaz c, entre outras ações, lilnilando a abrangência de suas

contratações.

Os números ficam ainda mais preocupantes. quando analisados o conrporLamcnLO dos últinros 03

anos: em 2021 o município comprou 25,97% dc cnlprcsas locais, cm 2022 osLo número caiu para

24,27% c em 2023, despencou para 17,87%, segundo dados do portal www.comprapr.com.br.
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O município não se sente no direito de sc mantcr inerte frente a esta situação. Manifesta-se então
a administração pública, por meio da implementação dc política pública capaz de produzir
resultados difcrcntcs.

Nada melhor para veriFicar a necessidade dc políticas públicas do quc olhar para indicadores locais
e regionais. O IPARI) 1,*:S publica anualmente o Indice Ipardcs dc Desempenho Municipal – iPI.)M,
um índice que mcdc o desempenho dos 399 nrLlnicípios do I':stacJo do Paraná, considcrando três

dimensões: renda, emprego e produção agropecuária; saúde e educação. Sua elaboração se baseia

em diferentes estatísticas de natureza administrativa. disponibilizadas por cntidadcs públicas

No Município de Mercedes encontramos uma cxorbitantc diferença entre os indicadores

registrados nas dimensões Educação e Saúde, quando colnparados com a dilncnsão Renda,
emprego e produção agropecuária, conforme demonstrado no gráfico abaixo

IPOM' ... 2021 (IPÀRDES>

Eh *,í ?:: /' É: É f:' 5 Ã ;IJ i:) :: g i: $ 0 + i;

F L+ } ;; ;;t E' {{ Ç

A melhoria desta dimensão, ncstc indicador, depende do aumento no faturamento dos negócios
locais e do aumento na geração de cmprcgos.

Não há uma receita pronta para aumentar a geração de cmprcgo c renda no Município, porém

alguns estudos demonstram que aumentar o faturamento das empresas gera aumento proporcional
dc empregos, como mostra um estudo feito pela l?undação Gctúlio Vargas cm parccria com o
Sebrae : “a cada RS 1 milhão de aIImento no fatrucImento cio gltIPO de empresas do t;int 1)les (de

modo global) são criados, en1 rltédia, 16 novos empregos, Ç2tlancio observados seíores como

Construção Civil e Comércio, os números sEio ctincía mais represenlclíi\'os, com 21 e 20 novos

empregos, respectivamente. “o Sinrples devolve para a soci.edctde o tlc{lamento di.]'erenci.acto

destinado aos pequenos negócios. Priorizar cls empresas do Simples e lnunler esse sistema vale a

pena” , pontua Décio I.ima ,
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A exame.com em 06 de janeiro de 2023 (!üQH;x8nlg.&IHE:ç_çpp_qIDia/inicjp_:.ç_:Pç_qUÇBIH=

clnprestls....{'ora nr -lespolr save is-por..-935 -dos-cilii.ricgo s-cni -nove ti 3 hro-dc-2022/), apresentou o

foüe poderio das micro e pequenas empresas na gcração dc empregos:

“ Estudo realizado pelo Sebrae com base em dados disponibilizados pelo novo Cadastro Geral de

Empregados e l)eselnpregados (Caged) aponta que CIS micto e peqrtenas empresas (MPE) .foram
responsãveis, em novembro de 2022, por 93, 5% dos enlpregos .formais gel'udos no país. Segundo

o levantamento, forcmt criados 135 mil postos de trabalho no mesl110 período. 1)esse universo, 126

mi.t vagas estavcm1 entre os pequenos negócios. o tItle corlesponde ct 93, 5% das novas vagas.

''(9 destaque $con para o setor de comércio das Micro e Peqtlen(IS Empresas que foi o grande

gerador de empregos, com 84 mi{ postos criados. O salcIo se deve, pt incipcllmente, ein rc.t:íio das

festas de fInal de ano, Já o setor de Serviços, principal responsável pela geração de emprego ao
longo do ano, fICOU em segundo lugar com 53 mil vagas de trctbclího

O Município, utilizando o seu poder de compras, dcscja aumentar o faturamento dcstas nricro c
pequenas empresas, comprando o que já compra, gastando o quc já gasta, priorizando as compras
locais e estabelecendo como critério para participação nos ccrtamcs a necessidade dc cstarcm

sediadas em um dos municípios que compõc a sua região, quando aplicados os benefícios previstos
nos incisos 1 a 111 do Artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.

5.1.1 - A eficácia demonstrada no caso real de Londrina PR:

Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Colnpra l.ondrina realizado em 2021.
pela Prefeitura Municipal de l.ondrina, Universidade I':stadua] dc 1,ondrirIa c NIGltl)-PAUl11..

Síntese dos impactos das compras públicas locais cl'cLuadas pela l)i-ci’cilura Municipal de 1.on(Irina

tendo como base 2019, quando foram homologados prcgõcs no valor total de R$ 53.507.841.75
com empresas londrincnscs. 1:sIc montantc homologado não rctlctc o valor necessariamente
executado.

Por isso a paltir do valor de R$ 53,5 Milhõcs, são aprcscntados, na tal)cla abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 100%, 75%, 50% c 25% do valor homologado

Geração de Remuneração (R$ Milhões} 8,57 6,42 4,28 2,14
Geração de Tributos { R$ Miih{}es) 12,48 9 ,37 6,.25 3 ,12
Geração de Micro Empresas (unid.) 140,73 105,54 70,36 35,18

-' Geração de Pequenãb Enlprt-sas (unid.) 25,15 18,86 12,57 6,29_

Fonte: Elaboração Própria, corn dados de Sesso, Brene e Neves (2016)
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No cenário mais otimista (considerando 100% do valor executado) scrialu gcrados por lucio das

compras públicas mais de 400 cmprcgos, mais de R$ 8 Milhõcs dc reais cm rclnuncrdÇão para
trabalhadores e mais de R$ 12 Milhões em tributos. Além disso, potcncialmcnLc seriam abertas

140 MEs e 25 1-:PPs, segundo os dados da Matriz Insuino-Produto.

Já no cenário mais pessimista (25%) vcri lica-sc que scriam gerados pelo menos 1 00 empregos, R$
2, 14 Milhões em remuncraçõcs para os trabalhadorcs, R$ 3, 12 Milhões cm tributos c abcrtura dc
35 MEs e de seis EPPs.

Os dados originados da Matriz Insumo-Produto consolidaln os argumentos íavorávcis ao

Programa Compra Londrina quanto ao fomento à conlpra local, dcmonstranr a importância da

relação entre empresas londrincnscs c a Prefeitura de l.ondrina c anrplialn os potenciais efeitos
desta relação na política de dcscnvolvinrcnto socioeconômico do município.

5.1.2 – Programa Compra Marechal:

Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo que o pcrccntual dc conrpras locais
despencou de 42,47% em 2017 para 24,45% cm 2022. inlplcnrcntou programa dcnominado dc
Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para cmprcsas scdiadas nos municípios que
compõe a região do Grande Rondon (Mcrccdcs faz parte), com prioridade de contratação para as

sediadas naquele Município. Os resultados já começaram a aparcccr c o pcrccntual dc compras
locais, subiu para 27,56% no ano de 2023.

Destaca-se que o Programa Compra Marcchal, possui os mct;mos fundamcntos c forma de

operacionalização semelhante ao Compra Mercedes, cabendo ressaltar que o Tribunal dc Justiça
do Estado do Paraná, 4:1 Câmara Cível, sc pronunciou cm Agravo de Instrumento (rccurso
0014461-53.2023.8.16.0000), promovido por empresa quc sc sentiu prejudicada pela restrição
geográfica em um dos ccrtamcs, da seguinte forma: ''1'-.111 ende-se , pOIIClnt c), em 7 excllrre pl'eli Ini nur
que não parecem estar presentes no

caso as ilegalidades aventadas pela parte insurgent.e, uma vez qu.e cl restrição de participação
exclusiva de ME ’s e EPP ’s encontla fundanr enI o legal, sendo qtle rl111 clos escopos alnle.}actos conI

a legislação em análise consiste justanlen.1.e no "c{esenvoivinlent.o econr)mico e social nc> ânlbito
municipal e regional ”, com o que parece se cocldunal a limitação regional
Neste mesmo certame, houve manifestação tanrbém do '!ribunal dc Contas do IIstado do l)araná.

em que menciona: ’' Em acréscimo, cumpre (,omsi.girar que, CI principio , os re(luisiíos legais para a
contratação exclusiva de micro elupresa e empresa de pequeno porte reslclrcln1 observados, e

estando devidamente motivada a restrição geogl-ájica, nos termos ct(1 ftlnd.anrení.ação acima, o
feito não merece ser recebido
Ainda neste certame, a mesma cmprcsa buscou suspender o processo por meio de mandado de

segurança civil (processo 0001577-44.2023.8.16.0 112), sobre o qual o Poder Judiciário do listado
do Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara da íazcnda pública dc Marechal Cândido
Rondon – PRC)JUDI, assim se pronunciou: “ Verifica-se , por lan lo, qrle rr tinlitução geográfi.CCI
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inserida no edital de licitação, além de ser ctnlparctcia em lei mun ici.p(ll, foi iusti.ficad.a de fbrma
razoável, não sendo possível concluir, ein um .juízo preliminar, na existência de .-fundamentação

suficientenrente relevante para suspender o (11.o inlpugnado
Assim7 não vislumbro, em sede de cognição suluárict, CI uventacicl ilegalidade apta ao d-ejerimento
da liminar pretendida,

5.2 - Ampliação da eficiência das políticas públicas:

Investir recursos públicos na economia local, por meio das contratações, pressupõe retorno de

parte deste recurso aos próprios cofres públicos, por lucio dos tributos que são gerados diretamente

pela atividade ou de forma indireta pela geração de empregos e o constlnro dos salários pagos. Isso

é comparável a um desconto obtido na contratação, indo de encontro ao princípio da eficiência na

administração pública do Município.

Por outro lado, o Município observa a nrudança de paradignr,1 que vem acontecendo nas últimas
décadas, destacando-se a LC 123/2006. que permitiu/exigiu tratamento c$it’erenciado e favorecido

para microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas, a 1...ei 12.349/201 0,

que incluiu a promoção do desenvolvimento naciolrai sustentável con-lo uma das fi11diidades da

licitação pública, a LC 147/2006. que ampliou as exigências de se aplicar os benefícios e rctirotl
limites antes existentes. As contratações públicas estão deixando de ser apenas uni nreio dc adqu irir

bens> mercddorias e serviços para execução de suas políticas públicas, gaIrlla11do status de política
pública capaz de gerar desenvolvinrento econônrico e social no â.lnbito municipal e regional,

ampliar a eficiência das políticas públicas e fonlentar a inovação e a tecnologia. Esta nludanÇd

converge no sentido de que a eficiência nas contratações públicas não pode ser vista somente sob

o prisma da economicidade, mas também da qualidade, da celeridade e do atendimento aos

objetivos propostos pela LC 123/2006.

De forma empírica, a equipe interna da administração pública municipai, al)arcadas as áreas

demandantes) de compras e licitação, apontam para aumento na qualidade e celeridade, esta última.

principalmente na entrega dos produtos adquiridos, quando os processos licitatórios são vencidos

por empresas locais ou regionais.

A eficiência de uma política pública não deve ser medida coin : 1 incsnla régua que se Incdc

eficiência de mercado. Uma contratação ainparada por uirra política pública de desenvolVImento
econômico e social no âlnbito municipal c rcgioll:'II precisa levar clrl consideração o Impacto

gerado a esse desenvolvimento pretendido.

Outras políticas públicas tem sua eficiência auinetrtadt is c0133 as contratações locais e lcgl011alsI

como por exenrplo:
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5.2.1 – Sala do Empreendedor:

Com o objetivo atender os microempreendedores individuais e -fornla]izar os pequenos negócios
informais do Município, foi inaugurada no ano de 2017 a Sala do Elupresário Elnpreendedor. A
Sala presta serviços destinados aos Microenlpreendedores Individtlais, como: forlnalização,
emissão do certificado de condição de MEI, alteração de dados. orientação do boleto mensal Das.

solicitação e emissão de nota fiscal, declaração anual, infornraçõcs para contratação de

funcionário, emissão de certidões negativas, orientação ao !niçrocrédil.o, constlltorias. palestras,

cursos gratuitos, entre outros assuntos relativos à atividade e porte do elnpreendedor.

De 2017 até a presente data a Sala do E:tnpreendcdol do nruniçípio cIc Mercedes é reconhecida
com selo ouro em referência de atendimento.

A quantidade expressiva de microempreendedores individuais (72,64% dos CNPJ ativos no

Município), demonstram que a sala está atendendo a demanda local em formalização dos pequenos

negÓCIOS.

A ampliação da eficiência desta política pública (Sala cio Enlpreendedor) se denlonstra na

possibilidade que o MEI, com o acréscimo no seu faturanrento, inlpulslonado pelas vendas ao setor
público, extrapolar o valor permitido para esta categoria c ascender para uma faixa superior de

classificação empresaria] ,

Desta forma a política pública implementada pela Sala do EnrprecndedoI’ ten1 SLla eliciência
aumentada com a in}pleinentaç;ão do Progranra Collrpra Mercedes.

5.2.2 - Política de arrecadação tributária:

O retorno de parte do valor investido nas contratações públicas para o orçanlento do
Município, por meio de receitas tributárias, quando as conipras são realizadas coni
microempresas e empresas de pequeno porte locais.

Para exempli-near o reflexo na arrecadação tributária, se faz necessário discorrer sobre a
metodologia de tributação das Microempresas e Enlpresas de Pequeno Porte. Estas elnpresas são

tribut,Idas pelo SIMPLES NACIONAL, que adota alíquotas progressivas em função do
faturamento mensal, considerando a lnédia de faturamento dos últimos t 2 meses. Dessa foriua

uma microempl’esa do comércio é tributada pela alíquota de 6.0% até o limite de faturamento de

R$ 1 80.000,00 por ano. A partir daí aplica-se alíquota progressiva.

Tomando por base o faturamento de R$ 180.000,00 em doze meses temos uma média de R$

15.000,00 por mês, sobre o quI 1i incidem 6,0%, a título de si inI)les nacional .

Se esta mesma microelrlpresa incrementar seu fat-uranrcnto vendendo para o poder púbilco dc
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modo a atingir a média de R$ 25.000,00, sua aiíquota real passara para 8,08%.

O relevante é que esta nova alíquota não se aplicará apenas para as vendas realizadas para o poder

público, mas sim sobre todo o seu faturamento, ocasionando assin1 uln aumento considerável na
arrecadação de tributos, não só ao município, mas também ao estado e à união.

Por outro lado, quando um MEI, do comércio. que foi I'orlnaiizado e apoiado peia Sala do

Empreendedor (política pública do Município), vender ao Município com os benefícios do

Programa Compra Mercedes (poiítica pública do Mullicípio) e. CIn fuIIÇão disso. ascender à
primeira faixa do simples nacional, por ter extrapc)lado o laturamento permitido para a categoria
de Microempreendedor Individual. deixará de ser isento de ilnpostos federais e de recolher um
valor ínfimo de ISSQN e ICMS e passará a recolher o sinlpics llacionzi! pela alíquota de 6% sobre
o seu faturamento total.

Os exemplos acima ciarificaln a ampliação na cHçiêlrcia da política pública de arrecadação
tributária, que em um olhar mais amplo. nos permite enxergar novas políticas públicas sendo

implementadas em favor da população local e regional. De forma indireta. diminui tanrbén1 o custo
de aquisição, conforme já mencionado acima, aumentando a eficiência das compras

5.3 - Incentivo à inovação tecnológica:

O incentivo à inovação tecnológica, se dá com certeza em vários formatos, algu11s de fc)una até

imensurável, no entanto observa...se uma ligação bastante estreita da inovação tecnológica com
algumas atividades empresariais especíí'icas, ligadds à informática. software. comunicação e
tecnologia da informação.

O Município? tigurando como grande comprador ioca t. ao priorizar as conlpras destes produtos e
serviços de empresas estabelecidas ein seu território ou na região. está contribuindo para o seu
crescimento e fomentando a inovação tecnológica local e regional. atendendo assim um dos

objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Conrpienrentar 123/2006.

A quantidade de empresas que atuam nestas utividades é beni expressiva conforme tabela abaixo:

ATiV i DAr_)E CNPJ ,'vrivos

-&R=–RORREC; IÃ OREGIÃO
022 - 113G!:MEIICF/DES

Comércio varejista especializado de equipamentos
e suprimentos de informática

Reparação e manutenção de computadores e de
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equipamentos periféricos

Comércio varejista especializado de cgu ii)amclltos–

de telefonia e comunicação

Reparação e manutenção de equipamentos de
comunicaÇão

Treinamento em informática

Desenvolvimento de programas de computador sob
encomenda

Desenvolvimento e licencialncilto de programas de

computador custom izáveis

Suporte técnico, nlanutellção e outros serviços cm

tecnologia da informação

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços
de informação na Internet

Outras atividades de telecomunicações não

especificadas anteriorme11te

Consultoria em tecnologia da informação

Desenvolvimento e licenciamento de programas de

computador não custom izáveis

Pesquisa e desenvolvilnento experimelltal cm
ciências físicas e natLl!ais

Comércio atacadista de equipa luclltos de
informática

Tratamento de dados. provedores de serviços de

aplicação e serviços de hospedagem na Internet

Recarga de cartuchos para equipamentos de
informática

Provedores de acesso às redes de comunicações

Serviços de telefonia fixa comutada - STFC

77

24

9

16

203

1 04

79

79

9

9

13

59

5 3

44

10

8

4

/1

3

10

39

31

22

20

13

114

4

6

2

11

10

9
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Salas de acesso à Internet 0 9

7

5

)

.)

-5

0
)

2

L

hospitalares, sem operador

Web desing

Reprodução de software em qualquer supor le 0

0Fabricação de equipamentos de inforrnática

11
equipamentos de telefonia e comunicação

e

especificados anteriormente

Telefonia móvel celular

Manutenção de

telecomunicações

e i

Construção de

telecomunicações

estações e B

Ii
informática

TOTAL 6

Fonte: Mapa de empresas do ministério da economia, em 12 dc abril de 2024.

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

A estratégia de realizar licitações exclusivas para nricrocnrprcsas c CIn 1)rosas de pequeno porte
sediadas na rcgião dc Mercedes encontra amparo na !cgislação dcscrita na í'undanrcntação legal.

em especial, no acórdão 2122/2019 do 'l'C=11/PR qLIC conclui '’scl possívcl, mediante expressa

previsão em lci local ou no instrumento convocatório, realizar licitaçõcs exclusivas à
microcmprcsas c empresas de pequeno porte, sediadas cm dctcrminado local ou região, cm virtudc
da peculiaridadc do objeto a ser licitado ou para inlplcmcntação dos objetivos propostos no art
47, Lei Complementar n.'’ 123/2006, dcsdc que, dcvidanlcntc j tlstilicado;

E objetivo desta política pública ir de encontro com este pronunciamento c utilizar o poder dc
compras do Município para fomentar a economia local c rcgional, com base no atcndinlcnto aos
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objetivos propostos na Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O dcscnvolvimcnto econômico
e social no âmbito Municipal c Regional, o aumento na cí-iciência das políticas púbiicas c o

incentivo à inovação e a tecnologia.

Observe-se que o enunciado do Objetivo constantc no Artigo 47 da !.ci Complementar 123/2006,

quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz rclcrência ao âmbito Municipal c Rcgional

A definição dc região feita por l .ci Municipal, atelrdc a orientação dada pelo 'l-ribunal dc Contas
do Estado do Paraná, por meio do Acórdão 877/20 16, que se posiciona pt:la discricionaridadc do

Município em fazer tal definição, sendo que o Município cntcndcu como sendo a melhor estratégia

estabelecer a sua região por Lei Municipal, obedecendo os princípios constantes do Acórdão acima
mencionado, tomando por base a região já criada pelo município de Marechal Cândido Rondon

em que o Município de Merccdcs está inserido c acrcsccr os demais limítrofes, prcvenLo uma

segunda alternativa para as atividades que não atendam o inciso III do artigo 49 da LC 123/2006,
observando neste caso a microrregião 022 – IBGI;, conforme previsão na I,ei Complcmcntar
Municipal n'’ 12/2009.

Ô..

O incentivo à paRicipação das Microempresas c limprcsas dc Pequeno Porte cstabclccidas no

Município nas licitações se dará pela aplicação da Prioridade cm até 1 oc% do melhor prcço válido.
conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da I,ci Complcmcntar 123/2006.

A fundamentação legal está no tratamento I'avorccido para lnicroclnprcsas c cluprcsas dc pequeno

porte previsto nos artigos 170 c 179 da Constituição l'cclcral dc 1988, na I.ci Colnplcmentar
123/2006, na nova l.ci de l.icitaçõcs quc prevê a aplicação do prcvisto lros Artigos 42 a 49 da i.C
123/20069 nos acórdãos 877/201 6 c 2122/20 19 do Iribunal dc Contas do IIstado do l)araná c na

legislação municipal.

n\ O corpo desta justi-ncativa demonstra, de forma 1:>cm fundamentada, a possibilidadc dc atingir os

objetivos previstos no Artigo 47 da 1.ci Complementar 123/2006.

Por fim, o aumento no faturamento das micrc)empresas c empresas de pequeno porte, motivado
pela maior participação nas contratações do Município, resulta CIn geração de novos postos de

trabdlhop aumento na produção de riqueza local c na arrecadação tributária, melhorando as

condições do poder público para oferecer serviços csscnciais para a população de Mcrccdcs.
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ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRI{:LIMINAR

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios divcrsos, a fim de atcndcr as atividadcs c eventos
realizados pelas Secretarias do Município do Mcrccdcs/l)R.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Número do Processo Administrativo :

/nb\

Arca Rcquisitantc: Sccrctaria dc l)lancjamcnto, Adm inistração c l*inanças

Conforme a Lei n'’ 14.133, dc 202 1, o Estudo ’l'écnico Preliminar tcn1 por objetivo idcntilicar c
analisar os cenários para o atcndimcnto da dcmanda que consta no l)ocumcnto dc OÍ'icialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluçõcs
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o rcspcctivo proccsso dc
contratação.

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que
atcnderá à necessidade cspeciíicada no documento de formalização da dcmanda anexo, e tcm
por finalidade cstudá-la detalhadamente c idcntil’icar a melhor solução cxistcntc no mercado
para supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Adm in istração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Fundamentação: Descrição da ncccssidadc da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do intcrcssc público. (Inciso I do g 1 ' do art. 1 8 da 1,ci n'’ 14.133, dc

2021 )
/b\

A presente aquisição tem como objetivo atender às ncccssidadcs operacionais c logísticas das
Secretarias Municipais, com a finalidade dc proporcionar supc)rtc adequado às atividades
realizadas ao longo do ano, tais como amistosos, reuniões com associações dc luoradorcs, cvcntos
realizados com as pessoas da terceira idade, entre outros
Diversos eventos realizados no âmbito municipal requerem a disponibilização dc rcfciçõcs c
lanches para participantes, servidores e público atendido. Rcfcridas iniciativas são fundalncntais
para a implementação de políticas públicas, scrviços à população e a capacitação dos
colaboradores municipais.
Diante disso, a aquisição de gêneros alimentícios divcrsos é essencial para asscgurar a

continuidade dessas ações, proporcionando as condições necessárias para a realização dos
eventos de forma eficiente c organizada. A ofcrta dc alimentos de qualidade cm quantidadc
suficiente contribuirá para o sucesso das atividades, sem compronlclcr as mctas c objetivos das
Secretarias.

Cabe destacar que a aquisição será realizada com obscrvância dos princípios da administração
pública, prczando pela qualidadc, ccononlia c segurança aIinlcntar. conIornlc as normativas
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legais, permitindo a execução dos eventos com a agilidadc c ciiciência requeridas pcla gcstão
pública. O município realizou o Pregão l:lctrônico 19/2025 visando a aquisição dos itcns
necessários. No entanto, alguns lotes não foram contemplados: o lote 05, devido a
inconsistências no descritivo, c os lote 06 c 09, pela ausência dc propostas dos Fornecedores.
Diante desse cenário, será iniciado um novo processo licitatório, buscando corrigir cvçntuais
falhas e garantir a aquisição completa dos produtos.

2. ALINIIAMICNTO COM PCA

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamcnto com o plancjalncnto da
Administração (inciso 11 do $ 1 ' do art. 1 8 da 1.ci n'’ 14.133, de 2021 )

Fica dispensado o Plano de Contrataçõcs Anual para o cxcrcício dc 2024, em conformidade
com o Decreto 242/2023 dc 22 dc dezembro dc 2023 .

3. REQUISITOS DA CON’l'RNi'AÇ;\O

Fundamentação: Dcscrição dos requisitos necessários c suficientes à cscolha da solução,
prevendo critérios c práticas do sustcntabilidadc (inciso 111 do g 1 ' do art. 1 8 da 1.ci n'’ 14.133.
de 202 1).

A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de cxcclcntc accitação no mercado c prazo de
validade mínimo de três meses após a entrega do produto, salvo disposição em contrário :

A contratada deverá assumir a rcsponsabilidadc por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão
entregues;

Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na lcgislação
de alimentos com característica dc cada produto (organolépticas, físico-químicas,
microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), cstabclccida pela Agencia Nacional de

Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária c Ahastccinlcnto c pelas
Autoridades Sanitárias I.ocais;

Só será aceito o fornecimento dos produtos que cstivcrcn1 dc acordo com as cspccilicaçõcs
mínimas exigidas abaixo:

• Identificação do produto;
• Embalagem original e intacta;

• Data de fabricação;
• Data de validade;

• Peso líquido;
• Número do Lote;
• Nome do fabricante;
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• Registro no órgão fiscalizador quando coubcr;

A contratada deverá prestar todos os csclarccimcntos técnicos quc Ihe forcnr solicitados,
relacionados com as características dos gêneros fornecidos;
A contratada dcvcrá arcar com todas as despesas, dirctas ou indiretas, dccorrcntcs do

fornecimento dos gêncros, sem qualquer ônus para a contratantc;

A entrega deverá ser efetuada no prazo de até 10 (dez) dias, contados da cmissão da Ordem de
Compra;
o fornecimento se dará dc forma fracionada, dc acordo com a dcmanda das Sccrctarias;

A entrega deverá ser efetuada junto ao Paço Municipal, situado na Rua 1)r. Oswaldo Cruz, n'’
5552 Centro, no Município de Mercedes/1)11, em horário dc cxpcdicntc (dc segunda a sexta-í-'eira,
das 071l30 às 1 1 1l30 e das 13h00 às 171l00);

Verificadas irrcgularidadcs nos produtos cnLrcgucs. a contratada dcvc realizar a substituição, no
prazo dc até 02 (dois) dias, sem ônus à contratada;

Os riscos de impactos ocasionados devido a produção na indústria. as empresas dcvcrão atcntar
para as práticas de mitigação dos impactos na produção, como as lcis c Resoluções que orientam
a produção sustentável dessas atividades;

Importante ressaltar que, quando da cntrcga, os produtos para consumo dcvcrão aprcscntar-sc:
- Isentos de substâncias tcrrosas;

- Sem suj idades ou corpos estranhos adcridos à supcrfícic cxtcrna;

- Sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens;
- Sem umidade externa anormal;

- Isentos de odor e sabor cstranhos;

- Embalados individualmente, conforme unidade pré-estabelecida;

- Rotulados com a descrição dos ingrcdicntcs utilizados na sua prcparação, de acordo com as

normas técnicas vigentes) e com idcnLÍricação fácil c lcgívcl das datas de fabricação e validade;

É essencial que todos os alimentos cslcjanr dcntro do prazo de validadc c cm pcrfcitas condiçõcs
de consumo? sem aILcraçõcs na cor 9 odor, aparência, tcxLul’a, scm a prcscnça dc manchas, larvas ou

fungos;

Não haverá exigência da garantia da contratação, tendo cm vista quc sc trata de proccsso

licitatório de pequeno vulto, com objcto dc baixa complexidade.

4. – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO

Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, quc considcrcm
intcrdependênc.ias com outras contratações, de modo a possibilitar economia de cscala; (inciso
IV do § l ' do art. 1 8 da I.ci n'’ 14. 133, dc 202 1 ). A classificação dos bcns c serviços, sc comuns
ou especiais, dcnnc a modalidadc da licitação e o prazo de publicação do cdital. /\ classificação
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do fornecimento em contínuo e não contínuo, por seu turno, dciinc as regras aplicáveis a
vigência da contratação.

item Descrição
Presunto; Fatiado; A carne dcvc scr firme e úmida, mas não

molhada. A gordura deve scr branca a castanho-claro, sem
Presunto; Fatiado; A carne deve ser nrmc c úmida, mas não
molhada. N gordura deve ser branca a castanho-claro, scm

manchas amarelas ou vcrdcs. A cmbalagcm do produto
deve conter registro da data de fabricação, peso c validadc
estampada no rótulo. Sem manchas amarclas ou verdes. A
embalagem do produto deve conter registro da data dc
fabricação, peso e validade cstanrpada no rótulo. o bs 1 O
ohjato deverá ser entregue .fatiado, em embcllclgens
contendo no mínimo St)í)gr

Queijo; tipo mussarela, fatiado, cllli);Mlia--nITi;f:ic-
identificação, data de fabricação e validade. Adequada para

o consumo humano. o bs 1 O objeto deverá ser entregue
Fatiado, em embalagens contendo no mínimo 5t)Ogr
Leite integral. Ull'l'; cm caixa cartonada c aluminizada
contendo 111.

1 ovos

pastcurizados, amido modificado, vinagre), açúcar, sal, suco
de limão, acidulantc ácido lático, cstabili;,cante goma
xantana, conservador ácido sórbico, scqucstrantc I':D’l'/\
cálcio dissódico, corante páprica, aro m ati 2cante c
antioxidantes ácido cítrico, 1311'1- c 1311 A. Conter ômcgas 3
c 6 provenientes do óleo de soja e não tcr gorduras trans c
glúten. A embalagem do produto dcvc conter registro da
data de fabricação, peso c validade estampada no rótulo da

cmbalagcm; llmbalagcm com no nrínimo 500 gr.
lsotônicos - sabores divcrsos com, no mínimo, 500 ml.

Rcfrigcrantc dc cola; sabor original contém água

gasci{icada, açúcar, extrato de noz de cola, cafcína, corante
caramelo IV, acidulantc ácido fosfórico c aroma natural.
Cada 200ml contém 85kcal c 10nrg de sódio.
Acondicionado cm garrafas contendo 2 litros.
Refrigerante; composto de água gascificada, açúcar, suco
natural de limão c lima ácida; scndo permitido acidulantc
INS 330, conservadores IINS 211 c INS 202; isento de

I(IIen; livre de su.} idades, parasitas e larvas; acondicionado

Und. Wc

1 kg 1 60

,o\1 !

2

3

kg

und

1 60

574

4 unid 86

/'-\.

5

6

unid

unid

240

1 70

7 unid 60

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 –. Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.b(
Página 1 66

q



Pag Ass

aa5

Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 57/202,5
Processo l.icitatõrio n'’ 104/2025

l)escriçã
a

superior a Sprite

&fHc ) üaiúú
gaseificada, açúcar; acidulantc ácido cítrico; isento de

corantes artificiais; Conservantes: bcnzoato dc sódio e

sorbato dc potásio, aromatizantc c corante dc caramclo IV
Não contem glútcm. Com validade mínima dc 07 mcscs a
contar da data de cntrcga; livre de sujidadcs, parasitas c
larvas; acondicionado cm garrafa contendo 2 litros. (,:on1

ualidadc jgual ou suDcrior a guaraná antarctica
btáVClt) m

1

./=\

unid
K

Classificação dos bens/serviços:
( x ) Comuns. ( ) Especiais.

( x ) Continuado. ( ) Não continuado.

Justificativa: Trata-se de bcns comuns, cujos padrões de dcscmpcnho c qualidade podcm scr

objetivamente definidos pelo cdital, por meio de especificações usuais de mercado.

o fornecimento pretendido é classificado como continuado, uma vez que a aquisição é necessária
para a manutenção da atividade administrativa, e decorre de ncccssidadcs pcrmancntcs ou

prolongadas.

Vigência da contratação (no caso de fornecimentos contínuos) :

( x ) Plurianual ( ) Não plurianual
./-x

Justificativa: /\ vigência plurianual, por seu turno, representa maior vantagem cconônrica, uma

vez que possibilitará a realização de prorrogaçõcs suçcssivas sc a contratação continuar
vantajosa, afastando a necessidade da realização de novo, moroso c caro procedimento licitatório.

5. LEVANTAMEN’FO DE MEl{CAI)o

Fundamentação: Levantamento de mcrcado, quc consiste na análise das altcrnativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso
V do § l'’ do art. 18 da 1.ci n'’ 14.133, dc 2021).

Identificação das soluções

Id 1 Descrição da solução (ou cenário)

Üê lcros alimentícios diversos. a serem
iutilizados nos eventos organizados pelo Município.
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1 lc bulfct para í’orncccr os alimcnlos c

reparar as refeições nos eventos.

Análise comparativa de soluções
Requjsito
A Solução encontra-se implantada em
outro órgão ou entidade da
Administração Pública?

A Solução atenderá as expectativas da
Administração?

Solução

SoluÇão 1

1

SoluÇão 2

SoluÇão 1

SoluÇão 2

A Solução trará economia para a

Administração ?
SoluÇão 1

SoluÇão 2

SoluÇão 1
A Solução possui respaldo legal para
realização?

SoluÇão 2

Análise comparativa das soluções

A solução 2 consiste na contratação de empresa cspccializada cm scrviço dc buffet para assumir
todas as etapas do processo, incluindo a compra de ingrcdicntcs, preparo, transportc c a

distribuição dos alimentos no local. Essa solução pode ser viávcl cspccialmcntc quando há

necessidade de refeições preparadas sob demanda ou com serviços adicionais (como equipe para
servir os alimentos), bem como para eventos que cxigcm personalização, flcxibilldadc no

cardápio e execução de serviços completos.

Ocorre que, apesar das vantagens, considerando que os cvcntos rcalizados pclo Município de
Mcrccdcs/PR costumam ser de menor proporção, a solução acima descrita acarrctaria u in custo
elevado para atcndcr demandas pontuais c de pequeno porte, além dc rcsuILar cm considerável
diHculdadc dc logística.

Em contrapartida, a aquisição dos gêneros alinlcntícios mcdianlc a realização de l)rcgão
Eletrônico possibilita que o fornccimcnto ocorra dc forma íracionada. variando dc acordo com a
necessidade da Administração (a dcpcndcr do porte c das caractcrísticas do evento). Além disso,

proporciona a escolha da proposta mais vantajosa, garantindo a observância aos princípios da
cconomicidadc e eficiência.

10\

6. ESTIMATIVA DO VAI JOR DA CONTRXFAÇÃO
A) Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo c dos documcntos que Ihe dão suporte, quo poderão
constar de anexo classificado, se a Administração optar por prcscrvar o seu sigilo até a conclusão
da licitação caso (inciso VI do $ 1 ' do art. 18 da I.ci 14.133, de 202 1 )

Estimativa do valor da contratação
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Valor estimado da solução escolhida: R$ 32.61 7.14 (trinta c dois mil scisccntos c dczcssctc
reais e quatorze centavos);

Parâmetros utilizados: para formação do prcço máximo da contratação, foram obtidos três
orçamentos junto à empresas do ramo.

Metodologia utilizada : realização de média entre os três valores oblidos

POI.ÍTiCA p(JBI.ICA DENOMINADA “COMPRA MERCEDES”

Com base na estimativa do valor da contratação c em consulta realizada a Secretaria de

Desenvolvimento Econômico, 'I-rabalho c llmprcgo (anexa), a licitação dcvcrá scr dcstinada à
participação exclusiva de microclnprcsas c empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, 1,

da Lei Complementar n.o 123/2006, uma vez quc os itcns c/ou grupos de itens não ultrapassaram
o morltantc dc R$ 80.000,00 (oitcnta mil reais).

Nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ 073, dc 2024, do l)ccrcto Municipal n.'’ 093, dc
2024, e da justificativa constante de seu Anexo Unico, a participação na licitação dcvcrá scr
exclusiva às microcmprcsas c empresas de pequeno portc localizadas na rcgião dc Mcrccdcs.
atcstando-se que, consoante pesquisa cfctuada, a restrição gcográl'ica não resultará cm prcço

superior ao valor estabelecido como rcfcrência.

Ainda, deverá ser prevista prioridade de contratação para microcmprcsas c clnprcsas dc pequeno
porte sediadas em âmbito local (Município dc VIcrccdcs), até o linrêLc dc 10% (dc 2’1) do nlclllor
preço válido, nos termos do art. 50-A da Lei Complcmcntar Municipal n.'’ 0 12, dc 2009. com a
redação dada pela 1.ci Complcmcntar Municipal n.'’ 073, de 2024.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusivc das exigências rclacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando lor o caso (inciso VII do $ 1 ' do art. 18 da I .ci 14. 1 33 ,
de 2021).

Finalizada a análisc comparativa entre as altcrnativas cxistcntcs no nlcrcado, constatou-sc que
a aquisição mediante a realização de Pregão l':lcLrônico sc mostrou mais vantajosa. Isso porque,
além de oferecer economia e competitividade, a rcfcrida solução garante a qualidade dos

produtos e o cumprimento das normas de segurança. Além disso, trata-se de solução eficiente,
transparente e adaptável às ncccssidadcs da Administração l)ública Municipal, garantindo o
fornecimento adcquado de alimentos para os eventos de forma segura e econômica

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCi':l.AMi'=N'i-O

pn-\

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável. (Inciso
VIII do § l'’ do art. 18 da lei n') 14.133, dc 2021)

o art. 47, inciso II, da 1,ei n') 14.133/2021 prevê quc as licitaçõcs atcndcrão ao princípio do

parcelamento sempre quo estc for tccnicamcntc viável c cconomicamcntc vantajoso. Por sua vez,
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o g;1'’ do referido dispositivo legal dispõe que, na aplicação do princípio cn1 questão, dcvcrão ser
consideradas a responsabilidade técnica, o custo para administração, bem como o dever de buscar
a ampliação da competição, cvitando concentração dc nlcrcado. l)iantc do exposto, concluiu-sc,
no presente caso, pela nccessidadç dc mitigação do princípio do parcclamcnto. Isso porquc, cm
razão da quantidade de itens, a formalização do mcsmo número dc contratos autônomos resultaria
em entraves dc ordcm técnica, cis quc acarrctaria cin di licu Idadcs na liscalização contratual c no

controle de eventuais falhas na cxccução do objcto. Assim, os itens íoran1 agrupados em lotes,
de acordo com as características e a dcstinação dos objctos.
Quanto à forma de fornecimento, a aquisição scrá í'cita parccladamcnLC, conforme a dcmanda das
secretarias.

N\

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados prctcndidos cm tcrmos dc cconomicidadc c do
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. (Inciso IX do

§ la do art. 18 da lei n'’ 14.133, dc 2021)

Os resultados pretendidos com a aquisição de gêneros alimentícios visam a garantir a

economicidade, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de maneira eficiente e

com o melhor custo-benefício, considerando não apenas o preço, mas tanlbéln a qualidade e a
regularidade no fornecimento. Além disso, a gestão de recursos materiais e financeiros será mais

eficiente, evitando desperdícios, excesso de estoques ou falta de produtos. e promovendo o uso
responsável do orçamento disponível para atender adequadalnente às necessidades das
Secretarias do Município.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉViAS AO coNTRxro

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Adnlinistração previamente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização
e gestão contratual (inciso X do $ 1 ' do art. 18 da lei n') 14.133, dc 202 1 )

B) Não foram identificadas providências prévias necessárias ao contrato.

in\\

c)
11. CONTRATAÇÕES CORREI.Xi'AS/iN'rERDEPENDEN’i'i':s

Fundamentação: Contrataçõcs correlatas c/ou intcrdcpcndcntcs. (Inciso XI do $ 1' do art. 18

da lei n'’ 14.133, de 2021 )

Não há.

12 , IMPACTOS Aly113 IEN’FAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas nrcdidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia c de outros recursos, bem como
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logística rcversa para dcsfazimcnto c reciclagem de bens c rcfugos, quando aplicável; (inciso
XI do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, dc 2021)

Não foram identificados impactos ambientais possíveis de serem mitigados decorrentes da prescntc
contratação .

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
D) Fundamentação: Nos termos do art. 40, II, da I.ci n.'’ 14.133, dc 202 1 , as conlpras
deverão ser processamento por meio de sistema de rcgistro dc preços, quando pertinente. As
hipóteses de utilização do registro de prcços constam dos incisos do art. 64 do Dccrcto
Municipal n.'’ 034, de 2023.

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.

(x) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.

Justificativa para não adoção do sistema de registro de preços:

A não adoção do sistema de registro de prcços no presente proccsso justilica-se tcndo cm vista
que o objeto é de fornecimento contínuo, com quantitativos definidos de acordo com a quantidade
de eventos realizada anualmente pelas secretarias interessadas.

14. poSiCioNAMENTO SOBRE A ViABiLiDADE DA CON'rRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamcnto conclusivo sobrc a adequação da contratação para o
atendimento da nccest;idade a que se destina. (Inciso XIiI do g 1 Q do art. 1 8 da lci n'’ 14.133, dc
2021 )

Posicionamento conclusivo: .N contratação é viável. além dc ncccssária para o atendimento das
necessidades e interesses da Administração.

Classificação: Por fim, considerando as inI-ormaçõcs levantadas, os rcsponsávcis pcla elaboração
entendem que o E'1-P e o orçamento estimado da contratação dcvcn1 scr classiíicados como não
sigilosos, nos termos da 1.ci n.'’ 12.527/2011 c da I.ci n.'’ 14. 133/202 1.

Mercedes, 03 de junho de 2025.

Edson Knaul
SECRETÁRiO 1) E Pl.ANE J/\MEN’l'O ,

ADMiNiSTRAÇAO E FINANÇAS
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ANEXO III

DOCUMENTO DE FORMAI.17.AÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Município de Mcrccdcs

Setor requisitante (Unidade/Setor/Dep art ain cnt o) :

Administração e Finanças.
Secretaria do Planejamento,

Responsável pela Elaboração do Documento: Camila Andressa 13cycr

E-mail: compras@mcrccdes.pr.gov.br 'l-clclonc: (45) 3256-8008

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Aquisição de gêneros alimentícios divcrsos, a nm dc atcndcr as atividades e eventos realizados

pelas Secretarias do Município de Mercedes/l)R.

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a

contratação, por que o objeto é necessário e conro ele vai atender a demanda existente):
A presente aquisição tcm como objctivo atcndcr às ncccssidadcs operacionais c logísticas das
Secretarias Municipais, a fim de proporcionar suporte adcquado às atividadcs realizadas ao longo
do ano, tais como amistosos, rcuniõcs com associações de moradores, eventos realizados com as

pessoas da terceira idade, entre outros.
Diversos eventos realizados no âmbito municipal rcqucrcm a disponibilização de refeições c
lanches para participantes, scrvidorcs e público atendido. Rclcridas iniciativas são fundamcntais
para a implementação de políticas públicas, scrviços à população c a capacitação dos
colaboradores municipais.
Diante disso, a aquisição de gêneros alimentícios divcrsos é csscncial para asscgurar a

continuidade dessas ações, proporcionando as condiçõcs ncccssárias para a rcalização dos
eventos de forma cncicntc c organizada. A oferta de aiilncntos dc qualidade em quantidade
suncientc contribuirá para o sucesso das atividadcs, sem comprometer as metas c objcLivos das
Secretarias.

Cabe destacar que a aquisição será realizada com observância dos princípios da administração
pública, prczando pela qualidade, cconomia c segurança alimentar, conforme as normativas
legais, permitindo a execução dos cvcntos com a agilidade e cíicic:ncia rcqucridas pola gestão

pública. O município realizou o Pregão I':lctrônico 19/2025 visando a aquisição dos itens
necessários. No entanto, alguns iotcs não foram contemplados: o lote 05, devido a
inconsistências no descritivo, e os lote 06 c 09, pela ausência de propostas dos fornecedores.
Diante desse cenário, será iniciado um novo processo licitatório, buscando corrigir cvcntuais
falhas e garantir a aquisição colnplcta dos produtos.
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3. Tipo de itcnr, de acordo coin os Sistenlas cIc Catalog IIÇãO cIc Material ou cIc Serviços 9;,

unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores u nitários c totais:

Lote 01

Item
– Frios, leite e maionese

Descrição
Presunto; Fatiado; A carne dcvç
ser firme e úmida, mas não
molhada. A gordura deve ser

branca a castanho-claro, sem
Presunto; Fatiado; A carne deve
ser firme e úmida, mas não

molhada. /\ gordura deve ser
branca a castanho-claro, scm
manchas amarelas ou verdes. A

embalagem do produto deve

conter registro da data de
fabricação, peso c validade
estampada no rótulo. Scm
manchas amarelas ou verdes. A
enrbalagcn1 do produto deve
conter registro da data de
fabricação, peso e validado
estampada no rótulo. Obs: O
objeto deverá ser entregue
fatiado , em eni but agens
contendo no mínimo SOtJgr

Queijo; tipo mussarela, fatiado,
embalagem com dados de
identificação, data dc

fabricação e validade.
Adequada para o consunro
humano . Obs: O objeto deverá

ser entregue fatiado , enI
embalagens co ntelr cIo no
wtíninro S00gr

Leite intcgrtF
cartonad a c alum in lzad a
contendo 1 11.

Maionese - Ingrcdicntcs: Agua,
óleo vegetal, ovos
asteurizados, amido

Calma t I R$ Un it. RS Total

1 447774 kg t 160 43,96 7.033,60

9 446637 kg 1 160 64,03 1 o.244.80

3

4

445997

459658

und 1 574 6, 1 9

11,57

3.553.06

unid 86 995,02

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 73



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 37/2025
Processo I.icitatório n'’ 104/2025

modificado, vinagre, açúcar,
sal, suco de limão, acidulantc
ácido lático, cstabilizantc goma
xantana, conservador ácido

sórbico, scquestrantc EI)’l'A
cálcio d issód ico, corante

páprica, aromati7cante C

antioxidantcs ácido cítrico,
BI'1'1- c 1311 A. Contcr f)megas 3

e 6 provenientes do óleo de soja
e não ter gorduras trans e
glúten. A embalagem do
produto deve conter rcgistro da

data de fabricação, pcso e

validade estampada no rótulo
da embalagem; Embalagem
com no mínimo 500 gr.

To’rAI.
Valor máximo total para o 1,otc 01: RS 21.826,48 (vinte e um
reais e quaFCluta e oito centavos) ;

21.826,48
mil, oitocentos e vinte e seis

Lote 02 – Bebidas e gelo
e

s - saborcs diversos
com, no mínimo, 500 lnl.
c

original co nténr água

gascificada, açúcar, extrato de
noz de cola, cafeína, corante
caramelo IV. acidulantc ácido
fosfórico e aroma natural. Cada

20C)ml contém 85kcal c 10nrg
dc sódio. Acondicionado cm

:arrafas contendo 2 litros.
c

gascificada, açúcar, suco
natural de limão e lima ácida:

sendo permitido acidulantc INS
330. conservadores INS 211 c
INS 202; isento de glúten; livrc
de suj idades, parasitas e larvas;

Cat mat

6 0028 0

OI

unid 1 240

R$ Unit. RS Total

314055 unid 170

3 30535 1 tlnid l 60
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acondicionado
contendo 2 litros.

Refrigerante ;
extrato de

5

0131 garrafa

composto dc
guarana) água

gascificada, açúcar; acidulantc
ácido cítrico; iscnto dc corantcs
artificiais ; Conscrvantcs :

bcnzoato de sódio c sorbato dc

potásio, aromatizantc c corante
de caramelo IV. Não çontcnr

glúten. Com validade mínima
dc 07 mcscs a contar da data dc

entrega; livre de sujidadcs,
parasitas e larvas;
acondicionado cm garrafa
contendo 2 litros. Com

qualidade igual ou supcrior a

guaraná antarctica.
Gelo pacote com5

r--\
314061 unid 90

Kg’ l 217777
>roduzido com água potável.

Valor máximo total para o Lote 02: RS 6.211s RFc-–quatro reais e setenta

unid 94

e quatro centavos);

Lote 03 – Pão

,n\ QtdCat mat TJ nd1)cscriçãoItem
460380 Q<( 272

roTAI

RS Unit

1 6.86

RS Total
4.585,92

4.585,92

Valor máximo total para o l,otc 03: RS 4.585,92 (quatro mil quinhentos e oitenta e cinco
reais e noventa e dois centavos);

8Nos termos do inciso II do art. 33 do I)coreto n.'’ 031, dc 24 de março de 2023, utiliza-se o
catálogo eletrônico do Governo l;cdcral (C/\’IM/\’l' ou C/\’1-SI IR), haja vista a incxistência dc

catálogo próprio.

Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo)
o quantitativo foi definido levando em consideração a real ncccssidadc da /\dluinistração. tendo
como base o número de cvcntos rcalizados anualmente.
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4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (sc para elaboração do PCA, indicar
o valor correspondente ao exercício financeiro do PIano):
R$ 32.617, 14 (trinta e dois mil, scisccntos c dezessete reais e quatorze centavos);

5. Previsão da data desejada para a contratação : 30/06/2025 .

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta ( ) Muito Alta

ens
7. Há vinculação ou dependência conI a contratação de outro 1)Fi) para sua execução,

visando a determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:
( ) SIM – Qual:

( x ) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação, até
desdobramentos :

02.001.04.122.0002.2002 – Gestão do Gabinete do Poder Executivo

Elemento de despesa: 333911300799
Fonte de recurso: 505

nível de clenlen to c

02.004.04.122.0003.2(106

Finanças
Elemento de despesa:
Fonte de recurso:

Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e

33390300799

505, 000

b* 02.005.12.361.0004.2t108 – Gestão da Secretaria de Educação e Cultura
Elemento de despesa: 3339í13t10799
Fonte de recurso: 104, 000

02.005.13.392.0005.2021 – Gestão do Centro Cultural e Biblioteca Cidadã.

Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 000, 505

02.(J07.10.301.0006.2025 – Gestão das Unidades de Atenção Básica.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 000, 494, 505

02.008.20.122.0tlíi7.2032 – Gestão da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 505, 000
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02.009.15.452.0008.2037 – C;estão da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos.
Elemento de despesa : 33390300799
Fonte de recurso: 505, 000

02.014.27.812.0012.2048 – Gestão da Secretaria de Esporte, TuIislno c l,azcl.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 505

02.014.27.812.0012.2049 – Atividades Esportivas e dc I,azcr.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 000, 505

rn\

t)2.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política de Assistência Social.

Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 505, 000

(12.1111.t)8.243.00 13.2052 – Conselho Tutelar.

Elemento de despesa: 3390300799
Fonte de recurso: 000, 505

02.012.08.244.0013.2053 – Serviço de Proteção Social Básica.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: (100, 505, 934, 936

02.012.08.244.0013.2055 – Serviço de Proteção Social Especial.
Elemento de despesa: 333903{10799
Fonte de recurso: 935,A,ã

02.012.08.241.0013.2057 – Proteção Social liásica c Especial para Pessoa Idosa.
Elemento de despesa : 33390300799
Fonte de recurso: 1100

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (g 7'’ 1 do
art. 7' do Decreto n.'’ 031, de 24 de março de 2023):

1 § 7'’ A elaboração do l’:'l'P c a análise dc riscos será opcional nos sc3uintcs casos
I - nas hipóteses dos incisos l (valor), Il (valor), III (licitação deserta ou fracassada), Vl 1 (casos de guerra, cstado dc

defesa, estado de sítio, intervenção fcdcral ou dc grave perturbação da ordcnr), VIII (cnlcrgência c calamidade
pública) do art. 75 c do g 7c) do art. 90 (remanescente de obra), ambos da 1.ci n'’ 14.133, dc 1'’ de abril dc 202 1
11 - quaisquer alterações contratuais realizadas por lucio de termo aditivo ou apostilanrcnto, inclusive acréscimos
quantitativos e prorrogaçõcs contratuais relativas a objetos de prestação de natureza continuada;
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( x ) SIM ( ) NÃO
Justificativa (cspeci-Hear porque é opcional, se for o caso): f\ prcscntc aquisição scrá precedida
de elaboração de Estudo Técnico Prcliminar, entretanto, a Análise de Riscos ficará dispcnsada.
considerando que trata-se de objeto de baixo valor c complexidade. consubstanciado cm simples

aqulslção.

Mercedes-PR. 02 dc junho de 2025

Assinatura do Responsável pela Formalização da Demanda

Ciente e de acordo:

Secretário(a) da Pasta Interessada: Edson Knaul

Assinatura :

r\

III - contratação direta, por dispensa ou incxigibilidadc dc licitação, quando a simplicidade do objeto ou o ferodo dc

seu fornecimento puder afastar a ncccssidadc dc estudo técnico preliminar e análise de risco, o quc dcvcrl'1 scr
devidamente justificado no documento de lornralização da demanda ;

IV - mediante justificativa, nos casos cnvolvcndo contratação dc objetos de baixo valor ou baixa comp lcxidadc
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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ANEXO IV

MINUTA l)O COIV'FRA’i'o

CONTRz\TO ADMINiSFI-RAFl1 iVO NO ,,,,, , ,,/20251

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
MERCEDES - PR E A
EMPlt II:S/\ ,,, , , , , , , , , , , , , ,, , , , , , , , ,, , , , , , , , , , , , ,, , , , ,, , , , , , , ,

.o\ O Município de Mercedes, pessoa jurídica dc direito público intcrno. com scdc
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mcrccdcs, 1':s;Lado do

Paraná, neste ato representado por seu Prcfcito, Sr. l,acrLon Weber, doravante dcnominado
CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXX XXXXXX XXXXXXX, CNPJ n'’
xx.xxx.xxx/xxxx--xx, sediada na Rua/Av. xxxxxx>lxxx xxx>;xxx xxx. n' xxx, bairro xxxx, CF:1)

xx.xxx-xxx, na cidade de Mxxxxxxxx, Estado do xxxxxxxxxxxxxx, doravante desigllada
CON’FRA’1--ADA, neste ato representada por xxxxxx xxxxx xxxx>,:xxx. represe11t-ante legal,
conforme atos constitutivos da enlpresa OU proct tração apreselrtado(a) nos aLltos, tendo cm vista
o que consta no Processo nc’ xx/2025 c em observância às disposições da Lei n'’ 14.133. de 10 de
abril de 2021, e demais legislação aplicávcl, rcsolvcm celebrar o prcscntc 'I-ermo dc Contrato.
decorrente do Pregão Eletrônico n'’ xx/2025, mcdiantc as cláusulas c condiçõcs a scguir
enunciadas.

11 S tJnit liS TotalCat nr a f U„id. Q„„I,tEspecificaçãoItem

1. CLÁUSULA PRiMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. o objeto do prcscntc instrunrcnlo é a (lqLliSiÇÜ(> ele sié ncr os c 11. i 171 e 111 icios diversos , r/ .ji 111 de

atender as atividades e eventos realizados pelas Secretarias do Município de Mercedes/PR,
baseada na política pública denominada ''(',OmDr(1 Mercedes'’, nas condições cstabclccidas no
I'ernro dc Referência

1 .2. Objeto da contratação:
n\ 3

1.3. Vinculam csta contratação, indcpcndcntcmcntc dc transcrição:
1 .3. 1. O 'l'crmo de Referência;

1.3.2. o 1:dita 1 da I.icitação;
1,3.3. A Proposta do contratado ;

1 .3.4. Eventuais ancxos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA– VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (aIm) ano, contado do data c 1e ctssinalul-a,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 1 06 e 107 da 1.ei n'= 14.133, de 202 } .
2.1 .1 . A prorrogação de que trata este ilem é condicionctdcl ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permunecen1 vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2. 3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida nledianíe celebração de {ermo aditivo,
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

o\

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODEI.OS DE EXECUÇÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII}
3.1 . O regime de cxccução contratual, os modelos de gcsLão c dc cxccução, assim como os
prazos e condições de conclusão, cntrcga, obscrvação c rcccbinlcnto do objeto constam no ’lcrmo
de Referência, anexo a este Contrato.

GESTÃO

4. CLÁUSUI.A QUAIIrA – S UBCONTRAI'AÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objcto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R S.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as dcspcsas ordinárias dirctas c indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3 . O valor acima é mcramcntc cstimativo, dc forma quc os pagamentos devidos ao contratado
dcpenderão dos quantitativos clctivamcntc lorncci dos.

r\

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAM EN'FO (art. 92? V e VI)
6.1 . o prazo para pagalncnto ao contratado c dcnlais condições a cIc rcl'crcntcs cnconLraln-sc
definidos no 'l-crmo dc Rcfcrência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTiMA - REA.1 US’FE (art. 92, V)
7.1 . Os preços inicialmente contratados são iixos c irrcajustávcis no prazo de um ano contado
da data do orçamento çstimado, clm 23/0 1 /2025 .
7.2. Após o interregno de um ano, c indcpcndcntcmcntc dc pedido do contratado, os preços
iniciais serão rcajustados, mediante a aplicação, pelo contratantc, do índice IPCA–IBGE
exclusivamcntc para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadc
7.3. Nos reajustes subscqucntcs ao primeiro, o interregno míninlo dc um ano scrá contado a
partir dos efeitos -nnancciros do último rcajustc.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice (s) dc rcajustamcnto, o contratantc pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índicc(s) dci in itivo(s)
7.5. Nas aferiçõcs linais, o(s) índice(s) utilizado(s) para rcajustc sc;rá(ão). obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) cstabciccido(s) para rca justamcnto venha(in) a ser extinto(s) ou dc

qualquer -forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), cm substituição, o(s) que
vier(cm) a ser determinado(s) pcla legislação cntão cm vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partcs clcgcrão novo índicc
oficial, para reajustamcnto do preço do valor rcmancsccnlc, por lucio dc tcrmo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamcnto.

/x

8. CLÁUSUI,A OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3 . Receber o objcto no prazo c condições cstabclccidas no 'l-crmo dc Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por cscrito, sobrc vícios, dcí'citos ou incorrcçõcs vcriiicadas no
objeto fornecido, para que seja por cIc substituído, lcI)arado ou corrigido, no total ou cm partc, às

suas cxpcnsas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a cxccução do contrato c o culnprinrcnto das obrigações pelo
Contratado:

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corrcspondcntc ao lornccimcnto do objcto, no

prazo, forma e condiçõcs estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ncstc Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de rcprcscntação judicial do Município do Mçrccdcs para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçõcs pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõcs c rcclamaçõcs relacionadas à

execução do presente Contrato9 rcssalvados os rcqucrimcntos manifestamente impcrLincntcs,
meramente protclatórios ou dc nenhum interesse para a boa execução do a.iustc.
8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período
8.11 . Responder eventuais pedidos de rccstabclccimcnto do cquilíbrio econômico-linancciro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
8.12, Notificar os cmitcntcs das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração dc descumprimento de cláusulas contratuais
8.13. A Administração não responderá por quaisqucr compronrissos assumidos polo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à cxccução do contrato. bcm couro por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência dc ato do Contratado, dc scus cmprcgados. picposlos ou subordinados

r-\

CLÁUSULA NONA- OBRIG AÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9. 1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato c cm seus ancxos,
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assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada (sc for o caso);
9.3. Responsabilizar-sc pelos vícios e danos dccorrcntcs do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1 990):
9.4. Comunicar ao contratantc, no prazo máximo de 24 (vintc c quatro) horas que anLcccdc a
data da entrega, os motivos que impossibilitcnr o cumprimcnto do prazo prcvisto, com a dcvida
comprovação ;

9.5. Atender às dctcrminaçõcs rcgularcs cmitidas pelo liscal ou gestor do contrato ou autoridadc
superior (art. 137, 11. da Lei n.') 14.133, de 2021) c prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, rcmovcr, rcconstruir ou substituir, às suas cxpcnsas, no total ou em parte,
no prazo -fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se vcrilicarcm vícios, defeitos ou
inçorrcçõcs resultantes da cxccução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-sc polos vícios c danos dccorrcntcs da cxccução do objeto, bcm como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a üscalização ou o acompanhamento da execução contratual pclo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso cxigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não for possívcl a verificação da rcgularidadc no Sistcnra dc Cadastro dc
Fornecedorcs – SIC/\1?, o contratado dcvcrá cntrcgar ao sctor responsável pcla fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para lins de pagamento, os seguintes documentos: 1 ) prova dc
regularidade relativa à Scguridadc Social; 2) certidão conjunta rclaLiva aos tributos í’cdcrais c à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que colnprovcnr a rcgularidadc pcrantc a 1 fazenda I':stadual ou
Distrital do domicílio ou scdc do contratado; 4) Certidão dc Regularidade do 1 /G'I-S – CItI;; c 5)

Certidão Negativa de Débitos 'l'rabalhistas – CN D' 1 ;

9.9. Responsabilizar-sc pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prcvidcnciárias.
fiscais, comerciais e as demais previstas em lcgislação cspccíiica, cuja i nad ilnplência não transfere
a responsabilidade ao contratantc c não poderá oncrar o objcto do contrato;
9.10. Comunicar ao l;iscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da cxccução do objeto contratual.
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividadc que não cstcja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança dc pessoas ou bens dc
terceiros .

9.12, Manter durante toda a vigência do contrato, cm conrpatibilidadc com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista cm
lci para pessoa com deficiência, para rcabilitado cla !)rcvidência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 i 6, da Lei n.o 14.133. de 202 1 );

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula aci ula, no prazo lixado pclo lisca 1
do contrato, com a indicação dos empregados qtlc prccnchcram as rcfcridas vagas (art. 116.

a\

p0\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 82



Município de Mercedes

Estado do Paraná

F,ditcll de Pregão Eletrônico n'’ 57/2025
Processo l.icit.atório n'’ 1 04/202.5

parágrafo único, da Lei n.'’ 14. 133. de 2021);
9.15 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em dccorrência do cumprimento do
contrato ;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimcnsionamcnto dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variávcis decorrentes de fatores futuros c inccrtos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente cin sua proposta não scja satisfatório para

o atendimento do objcto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos cvcntos arrolados no
art. 124, II, d, da 1,ci n'’ 14.133, dc 2021 ;

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigcntcs dc âmbito fcdcral, cstadual ou municipal, as

normas de segurança do contratantc;ro

10.

10.1.
CLÁUSULA DÉCIMA– ( IARAN'FIA D E EX EC LIÇÃO (a rt. 92, Xl 1)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFlIAÇ (-) ES E SANÇÕES
ADIWINISTRNFIVAS (art. 92, XIV)
11.1 . Comete infração administrativa, nos tcrmos da Lei n'’ 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à incxccução parcial do contrato;
b) der causa à incxccução parcial do contrato quc causc grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao intcrcssc coletivo;
c) der causa à incxccução total do contrato;
d) cnscjar o rctardamcnto da cxccução ou da cntrcga do objeto da contratação sem
nlotivo justificado;
c) apresentar documentação falsa ou prestar declaração IUIsa durante a execução do
contrato ;

f) praticar ato fraudulento na cxccução do contrato;
g) comportar-sc de modo in idônco ou comcLcr Iraudc dc qualqucr natureza;
h) praticar ato lcsivo prcvisto no art. 5'’ da Lei 11'’ 12.846, de 1 ' de agosto de 20 13.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrcr nas iníraçõcs acima descritas as seguintes
sanÇÕes :

1)

,o\

Advertência, quando o contratado dcr causa à incxccução parcial do contrato.
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grüvc (art. 156. 12''. da Lei
n'’ 14.133, de 2021);
11) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitcm acima deste Contrato, scmprc que não se justificar a

imposição dc penalidade mais grave (art. 156, 6 4'), da Lei nc’ 14.133. de 202 1 );
111) Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíncas “c”, “F’, “g” c “h” do subitcm acima deste Contrato, bem
como nas alíncas “b”, ''c” e “d”, quc justiíiqucm a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. $5c), da Lei nc) 14,133, de 202 1 ).

IV) Mu Ita :
i. Moratória dc 1 % (um por cento) por dia de atraso injustil’icado sobre o valor
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da parccla inadimplida, até o linritc dc 15 (quinzc) dias;

ii. Colnpensatória, para as infrações descritas nas aiíneas “e” a “h” do subitem
11.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.
iii. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ''c
do sul)item 1 1.1 , de 1 0% d 20% do valor do Contrato.
iv. Para infração descrita na alínea “b” do subiteln 1 1.1, a multa será de 5% d

15% do valor do Contrato.

v. Para infrações descritas na alínea ''d” do sul)item 1 1.1, a multa será de 0,5%
a 5% do vdlor do Contrato.

vi. Para a infração descrita na alínea “a” do sul)item 1 1.1, a multa será de 0,5%
a 10% do valor do Contrato.

11.1. A aplicação das sanções previstas ncstc Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratantc (art. 156. 69a. da Lei nc) 14.133.
de 2021)

11.1.1. ’1-odas as sanções previstas ncstc Contrato podcrão scr
cumulativamcntc com a multa (art. i 56. $7'). da L.ei n'’ 14.133. de 202 1).
11.1.2. Antcs da aplicação da multa scrá facultada a dcícsa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da 1.ei n' 14.133. de
2021)

1.311

apllcadí.rs

Sc a multa aplicada e as indenizações cabívcis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado. além da pcrda desse
valor, a diferença será desconta(la da garantia prestada ou será cobrada judicialmcnLc (art.
156, g80. da I_ei nc> 14.133, de 2021).
11.1.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podcrá scr
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data

do recebimento da comunicação cnviada pela autoridadc competente.
11.2. A aplicação das sanções rcalizar-sc-á clm processo administrativo quc asscgurc o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-sc o procedimento previsto no caput c
parágrafos do art. 158 da Lei n'’ 14.133. de 202 1 , para as penalidades de inlpcdimcnto dc licitar e
contratar e de declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar.
11.3. Na aplicação das sançõcs scrão considerados (art. i 56. q 1 '’. da Lei n'’ 14.133. de 202 1 ):

a) a natureza c a gravidadc da infração colncticlíl;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as clrcunstânclas aPFavantcs ou atcnuantcs;

d) os danos que dela provicrcm para o Contratantc;

e) a ilnplantação ou o apcrfciçoamcnto dc programa de integridade, con I'ornlc normas
e orientações dos órgãos dc controle.

i 1 .4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no i 4.133. de 202 1 , ou cm outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiíicados como atos

lesivos na Lei n'’ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntalncntc, nos mcs;mos autos,
observados o rito proccdimental c autoridade compctcntc definidos na referida Lei (art. 159).

11.5. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser dcsconsidcrada sempre quc utilizada
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com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissi mula r a prática dos atos ilícitos prcvistos ncstc
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, c, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica scrão cstcndidos aos seus adnrinistradorcs c sócios com podcrcs dc
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à cmprcsa do mesmo ramo com rclação dc coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obscrvados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa c a obrigatoriedade dc análisc jurídica prévia (art. 160, da Lei nc’

14.133, de 2021).
11.6. O Contratante deverá, no prazo máximo dc 15 (quinze) dias útcis, contado da data de

aplicação da sanção, informar c manter atualizados os dados relativos às sanções por cIa aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de l’!mprcsas Inidôncas c Suspensas (Ccis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cncp), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei nc) 14. 133, de 202 1).

11.7. As sanções de impedimento dc licitar c contratar c declaração de inidoncidadc para licitar
ou contratar são passívcis de rcabilitação na forma do art. 1 63 da Lei na 14.1:33/2 1 .

11.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, rcsultantcs dc multa
administrativa c/ou indcnizaçõcs, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pclo rcí’crido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
dc outros contratos administrativos quc o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
11.9. As intimações necessárias ao desenvolvinrento do procedimento para eventual aplicação

de sanção por infração poderão ser realizadas por qualquer meio idônco de comunicação, como
correspondência com aviso de recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo
WhatsApp, mensagem por meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc
11.10. A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
11.11. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.
11.12. É responsabilidade do contratado manter atualizados os endereços e contatos informados,
considerando-se recebidas as comunicações encaminhadds para os mesmos no caso de eventual
alteração não comunicada.
11.13. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas

contratações diretas, implica ciência e concordância coin a realização das comunicações na forma
dos subitens antecedentes.

,r\,

'+-\

12. CLÁUSULA DÉCiMA SEGUNDA– bA l':X’l'INÇÃO (=oN'i-RxruAI J (art. 92, XIX)
12,1 . O contrato será extinto qttando vencido o l>ruzo nele est ipul( 1(to, independeníemení.e de
terem sido cumpridas ou não a8 obrigações (te cimbcts (is 1)ctrl.es conlracntcs

12.1.1 . O contrato poderá ser extinto clntes do {)rc-lzo nele fixctdo. sem ônus para o

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçanrentários petra sua continuidade
ou quando entender que o contrato não lnuis Ihe o.Íérece vclníugenl
12.1 2. A extinção nesta hipótese ocorrerá UCI prÓxima ctclt(1 de aniversãrio do contrato,
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desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos

2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.1 3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de clni»ersário, ct extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses dci data da conlunic(lção .

12.2. O contrato poderá ser extinto antcs dc culnpridas as obrigações nclc cstipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nc> 14.133/2 1, bem
como amigavclmcntc, assegurados o contraditório c a ampla dc lbsa

12.2.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 c 139 da lnesina Lei
12.2.2. A alteração social ou a nrodiíicação da linalidadc ou da estrutura da empresa
não cnscjará a extinção sc não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1, Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
dcvcrá ser formalizado termo aditivo para alteração sub}ctiva.

O termo de extinção, scmprc quc possívcl, será precedido:
12.3.1 . Balanço dos cvcntos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já cfctuados c ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbicc para o rcconhccinrcnto do dcscquilíbrio
econômico-nnancciro, hipótese cm que será conccdida indenização por meio dc termo
indenizatório (art. 131 , caput , da Lei n.'’ 14.133, de 2021).
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.'’ 14.133, de

2021)

12.3.

“n-\
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERC El RA – DOT/\ÇÃO ORÇ AM F.N TÁRI A (art. 92, VIII)
13.1 . As despesas dccorrcntcs da presente contratação corrcrão à conta de rccursos cspccíl'icos
consignados no Orçamento Geral do Município dc Mcrccdcs dcstc cxcrçício, na dotação abaixo
discriminada:
02.001.tJ4.122.00t)2.2002 – Gestão do Gabinete do Poder Executivo

Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 505

02.004.04.122.0003.2006 – (;estão da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças
Elemento de despesa: 3339t)300799
Fonte de recurso: 505, 000

02.005.12.361.0004.2008 – Gestão da Secretaria de Educação e Cultura
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 104, 0011
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02.o(i5.13.392.0005.2021 – Gestão do Centro Cultural e Biblioteca Cidadã.
Elemento de despesa: 3339t)300799
Fonte de recurso: 000, 505

02.007.10.301.0006.2025 – Gestão das Uni(lados de Atenção Básica.
Elemento de despesa : 33390300799
Fonte de recurso: 000, 494, 505

''-'\ 02.0(i8.20.122.(JCi07.2032 – Gestão da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.
Elemento de despesa: 333903(if1799
Fonte de recurso: 505, 000

02.009.15.452.0008.2037 – Gestão da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos.
Elemento de despesa : 33390300799
Fonte de recurso: 505, 000

02.014.27.812.0012.2048 – Gestão da Secretaria de Esporte, Turisnro e Lazer.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 505

02.014.27.812.0012.2049 – Atividades Esportivas e de Lazer.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 000, 505

02.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política de Assistência Social.

Elemento de despesa: 3339í)300799
Fonte de recurso: 505, 000

IA,

02.011.08.243.0013.2052 – Conselho Tutelar.
Elemento de despesa: 339í13í10799
Fonte de recurso: 000, 505

02.012.08.244.tJtJ13.2053 – Serviço de Proteção Social Básica.
Elemento de despesa : 33390300799
Fonte de recurso: t)00, 505, 934, 936

02.012.08.244.0013.2055 – Serviço de Proteção Social Especial.
Elemento de despesa: 33390300799
Fonte de recurso: 935

02.012.08.241.0013.2057 – Proteção Social Básica e Especial para Pessoa Idosa.

L
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR

e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
www.mercedes.pr.gov.br

Página l 87



Município de Mercedes

Estado do Paraná

!’:(iitcil de Pregão l':leI.rônico n'’ 57/2025
Processo I,icitatório n'’ 1 04/2025

Elemento de despesa:
Fonte de recurso:

33390300799
000

13 2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberclçao dos créditos correspondentes, mediante
apostitamento .

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUAITFA – DOS CASOS OMiSSOS (art. 921 III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, scgundo as disposições contidas na 1,ci

nc> 14.133, de 2021, e demais normas fcdcrais aplicáveis c, subsidiariamcntc, segundo as

disposições contidas na Lei n'' 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – c normas c
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUS UI,A DÉCIMA QUINTA – A I,TERAÇÕ ES

15.1 . Eventuais alterações contratuais rcgcr-sc-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n'’ 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressõcs que sc nzcrcm necessários, até o limilc dc 25% (vinte e cinco por ccnto) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'’ 14.133, de 202 1 ).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração do termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'’ 14. 133. de 2021 .

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEx'rA – PUBiJiCAÇ AO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na 11)rma do art. 176, III.
parágrafo único, 1 c II, da I,ci n.'’ 14.133/202 1 , coní'ornrc opção formalizada por lucio do Decreto
Municipal n.o 175, dc 18 de outubro de 2023, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 202 1.

bem como no respectivo sítio olicial na Intcrnct, cm atenção ao art. 91, cclptll , da Lei n.o 14.133,
de 2021, c ao art. 8'’, 12'’. da L.ei n. 12.527, de 20 i 1.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, gl')
17.1. 1:ica eleito o 1:oro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, 1:sItIdO do bal-anã. para

dirimir os litígios quc dccorrcrcm da cxccução dcstc 'l*crnlo dc Contrato que não puderem ser

compostos pela conciliação, conI’ormc art. 92. q 1 '’. da I...ei n') 14.133/2 1 .

Mercedes/PR, em xx de xxxxxx dc 2025.

Município de Mercedes
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coN'i'iiAT AN'rE

Xxxxxxxxx
coN'rii/\'i'/\DA

TESTEIVIUNIIAS :

Xxxx

Xxxxx

X
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97932 - PREFEITURA DE MERCEDES - PR

985531 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES - PR

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N' 90057/2025-000

1 - Itens da Licitação

11 - Frios

Descrição Detalhada: Frios Variedade: Presunto De Pernil, Tipo Preparação: Cozido, Composição: Sem Capa De Gordura, Apresentação: Fatiado,
Estado De Conservação: Resfriado(A)

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 160

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 7.033,60

Unidade de Fornecimento: Quilograma

Intervalo Mínimo entre Lances (a/,): 0,10

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade):

’n-Grupo: G1

• Queijo

Descrição Detalhada: Queijo Origem: De Vaca, Variedade: Muçarela, Apresentação: Fatiado, Teor Gordura: Baixo Teor De Gordura

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas,

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 160

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 10.244,80

Unidade de Fornecimento: Quilograrna

Intervalo Mínimo entre Lances ('/,): 0,10

Mercedes/PR (160)

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1
• Leite Fluido

Mercedes/PR (160)

Descrição Detalhada: Leite Fluido Origem: De Vaca, Tipo: A, Teor Gordura: Desnatado, Processamento: Uht

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 574
+\

.Titério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 3.553,06

Unidade de Fornecimento: Caixa 1,00 L

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

• Molho De Mesa

Mercedes/PR (574)

Descrição Detalhada: Molho De Mesa Tipo: Maionese, Composição: Tradicional, Apresentação

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 86

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 995,02

Unidade de Fornecimento: Embalagem 500,00 G

Intervalo Mínimo entre Lances (o/,): 0,10

Creme

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Mercedes/PR (86)

PREGÃO ELETRÔNICO N' 90057/2025-000 UASG 985531 12/06/2025 10:02 (1/3)



bidas Não Alcoólica

D==ãÚpotássio, Fo,ma Apresentação, Li

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/E.PP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 240

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 1 .488,00

Unidade de Fornecimento: Unidade

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G2

P - Refrigerante

Descrição Detalhada: Refrigerante Material: Água Gasosa/Xarope, Sabor: Cola, Características Adicionais: Taxa De Sódio 1 1 Mg

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 170

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 1.703,40

Unidade de Fornecimento: Unidade

MercedesfPFq (240)

Critério de Valor: Valor Estimado

Alntervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G2

e Refrigerante

Descrição Detalhada: Refrigerante Material: Água Gasosa/Xarope, Sabor: Variado

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 60

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 561 ,60

Unidade de Fornecimento: Unidade

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Mercedes/PR (170)

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G2

e

Descrição Detalhada: Refrigerante Material: Água Gasosa/Xarope, Sabor: Guaraná, Caracteristicas Adicionais: Taxa De Sódio 0 Mg

_Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

,plicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 90

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 989,10

Unidade de Fornecimento: Unidade

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Mercedes/PR (60)

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G2

Mercedes/PR (90)

PREGÃO ELETRÔNICO N' 90057/2025-000 UASG 985531 12/06/2025 10:02 (2/3)



Descrição Detalhada: Gelo Material: Água Filtrada, Apresentação: Cubos

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: %

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$); 1.462,64

Unidade de Fornecimento: Saco 5,00 KG

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G2

i10 - Pão

Mercedes/PR (94)

Descrição Detalhada: Pão Base: De Farinha De Trigo Refinada, Tipo: Tipo Françês/Branco/De Sal

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 272

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 4.585,92

Unidade de Fornecimento: Quilograma

#hlntervalo Mínimo entre Lances (D/,): 0,10

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade): Mercedes/PR (272)

2 - Composição dos Grupos

po 1

N'’ do ltem
rs

}ijo2

e Fluido

lolho De Mesa4

TaErRo Quantidade Total Unidade de Fornecimento

mr8

Quilograma

CaIxa 1 ,00 L

Fem 500,00 G

2 10

Item

g–üM
6 !efrigerante

7 !efrigerante

!efrigerante8

9

Descrição Quantidade Total

170

Unidade de Fornecimento

le

Unidade

e

Unidade

Saco 5,00 KG
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12/06/2025, 10:03 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgaçãb Pa

Licitação

Ambiente: PRODUÇÃO Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 12/06/2025 10:03:37

@ Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PN(;P e no gov. br/compras
(www.gov. br/cornpl-as) na data de 13/06/2025

Resumo do Aviso de Licitação

Órgão

97932 - PREFEITURA DE MERCEDES - PR

UASG Responsável

985531 - PREFEITURA MUNICIPAL DE iVIER(-:EDES '- PR

Modalidade de Licitação

}Pregão ,, , ,. i

N'’ da Licitação

i 90056/2025

Característica

Tradicional
Forma de Realização
Eletrônico

Modo de Disputa

i Abbrto

Lei

: Lei n'’ 14.133/2021

Critério de Julgamento

Menor Preço/Maior Desconto

Tipo de Objeto

Bens Comuns

N'’ do Processo

103

Quantidade de Itens

46 ;

ê Aquisição de gêneros alimentícios para utilização em atividades dos serviços socioassist.enciais rli> -tbbbilàÉio de

política pública denominada “Compra Mercedes” .

Objeto

abrangência do CRAS, CREAS, Projeto Piá “Luz do Amanhã” e Centro Dia do Idoso do Município de Mercedes/PR, através da

Data da Divulgação

13/06/2025

Data da Disponibilidade do Edital

A partir de H_3/99/89?p ' __ i às jq 9;Qq

Data/Hora da Abertura da Licitação

Em i 0..1 /07/?025 : às 9.9 :00

Disponibilizar apenas pqra Divulgação 1

Aviso de Licitação i

https://www2.comprasnet .gov. br/siasgnet-d c/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarDI vulgacao 1/1



Ass

Município de Mercedes
Estado do Paraná

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 57/2025

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diversos, a fim de atender as atividades e eventos
realizados pelas Secretarias do Município de Mercedes/PR, baseada na política pública denominada
“Compra Mercedes”.

Lote
Frios, leite e maionese1

e2

Pão3

PREÇO MÁXIMO:
Descrição R$ Total

21.826,48
m7
m9

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS; 08h00min do dia 02/07/2025.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.gov.br, bem corno, no site https://www'gov.br/compras/pt-br. Demais informações
encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças
na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de
Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: 07:30 às
11:30h e 13:ac)h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br.

Mercedes – PR, 12 de junho de 2025

LAERTC) N Assinado de forma digital por
1.A[RTON WEB ER:04530421988

WEBER:04530421988 i;:;i„i'202à:;6.la ó;,30,'1i:03'oo

Laerton Weber
Prefeito
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De acordo corn o Artigo 70 da L.ei Orgânica M
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12 de junho de 2025 ANO: XIII
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N'> 57/2025

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 57/2025

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
/-'\

OBJETO: Aquisição de
Secretarias do Município

gêneros alimentícios diversos, a fim de atender as atividades e eventos realizados
de Mercedes/PR, baseada na política pública denominada “Compra Mercedes”.

pelas

PRECO MÁXIMO
Lote

1

2

3

EFI C

r:)E
o c

8&
81
(Cr 1
PU
Lda1

:#: ti

Descrição
Frios, leite e maionese

Bebidas e gelo
Pão

R$ Total

21.826,48

6.204 ,74

4.585,92

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br ! E

9:
el
()

/

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 02/07/2025. É ;

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no 3 :
site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de 9 'E
Planejamento, Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ : g
555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: 8 E
a(:30 às 1 1:30h e 13:00h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail: licijacao@mercedes.pr.gov.br. E !
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Laerton Weber
Prefeito

RESOLUÇÃO N' 04/2025 – CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO

Página 4
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Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP.Brasil e Protocolado
com Carimbo de Tempo.

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste documento, desde que
visualizado através do site: www.mercedes.pr.qov.br
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8:1: 1.117;){:Tefr. 381::faQ INTERMUNICIPAL DE SAÚDE oo OESTE DO PARANA ' cisop
GONrF{AiADO LUANA PAssar+i LTDA

SEGUNDO TERMO ADITIVO INCLUSÃO DE ITEM DE:VIOAM€N rE PREVISTO NA TAbELA ('tSOP
e :lCI/000

ASSINATURAS MAnvEt.1 Sc:AP:lqI e l.UÀf{A PÀ SS,-)lvI

ÇXTnÀTC> 1>EÂjjlriVOr>ECONIRÀrC?

ASSINAI URAS MAXWELL seAl+INt e SI\+OFil ANTONiA seAt 1)[1,A 1

ca PHC)1 Cl IAbIAI.IF f\ RJ » 1

Ceu 1 RI'\1 #\b! it CUNSOÍ<CIO INItRMUUIÇIPÂL Dt, SAbjUL DO OE 81 E DO PÀRArIA . ÇIS,)P

CONIR/\ ÍÀOO LÂ80nÂíônlO GUÂRAuIAçu LinA
?llfÍtil

aVAnT(1 it RMa ÂOITI'/o IUCI usAo OF IT[1,1 orvlriÂt4f trT[ nRFVISÍO NÃ T/uIEI A elson

CONTRAtO ir la3f 302::, - 611/,mÂHfLIO p I'JdLKJO o//=024
CONTRATANTE CONSORGIa INTERMUNICIPAL DE SAUDE OU OF SI E DO PARANA . eIS O}/

A).)(1

Gt)NICA fADO iVANI M KC)C;HlIÀNN & ÇIA LIliA
ÇNP,J 05 2l1374 1/0001 9}
pít:l»IEtRa TERmo ADITIVO. INCLusÃO DE ITEM DEvIDÀt.IEN FC PR€VlsTO nÂ ÍÂI,1: L/\ c,sap

ASSINATURAS MAXWELI seAI)INI a iVANI MARIA KLCHHANh, DARDUA

LX FRA TO Ot ADI 1 IVO L)E CON 1 H/\ T O

CON i RAT o N’ iü',b3024 -- CitAM AhiLN Tc> PÚBLiCO 02/ro:4
CONTRATANTE CCJNSOHCtC) IN fERMulgtcipAL oe. SAUDi: DO OE 5rg DO PARAl-j,\ n CIS,OP

rLhKrl 4

CON 1 RA fADO: CLAUDIA MOREIRA DE SOUSA & CIA L tUAAlIY

PRiMEIRO VEnMc; AflIT.vo INCI.u sÃo OF ITCM Of VI[iAM CUTE. 1'R[v1 STO NA TAn[L.À clsap
ASSlf fATURAS MAXWEbl SCAPINI e CLAUDIA MOREIRA DE SOUS,-,

CONI RA ÍAC>O CtllllÇA REÂ81tITARl€ LIDA

DE CON '(.
CX>NI RA fO N+ 32/=025 n t;tIAMAIV LIII o PUBLICO owa=4
caNinA rAN TC. COrJSOí<CIO INI ERMUNICIPAL OL SAUDE DO OESI [ r)o r,A1\ANA , clsr]rJtlP,iP 11:11

CNPJ 40 356 070.TJQOI• 12
PRIMEIRO TERMO ADITIVO INCLUSÃO DE ITEM DEVIDAMENTE PREVISTO NA TABELA CISQP,
AssiNÀI'uaÀS MAXweLL sc/\F'iNI e GuiLiiENr,iE WÍISriElô,Ibn

EXTRATO DO CONTRATO Ir• II1/2025 - CKAMAMENTO POOL IÇO n• QU2034
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE oa OESTE DO PARAJ4Á-. clsop1 Petsoa

l/ €xx:

CONTRAT Aoa: rERBEIRÂ SALLES IMÂÇENOLOcIA MÊülCO ODONTOLc:neo LT04,. P„,o, J,,Idi,,.
.\4rtXIL:

OBJETO: CONSUL 1 AS HLDICAS ESPECIALIZADAS EXAMES AI ENDII,ILN rOB PR011s SK)FW 9 NIVEL

BE:SÍ}Hs #fflléíÂ%!bBO l' PROçeOiMENTos MEOlçOS AM8uuTORuls. OÊvlOAmEr lie
VALOR TOTAL: RIa oo Dao.oo (qu,ltrocenu6 mil rea,6}

Ct9lC>G 2026
nATA nA ASsina nií19q
ASSINATURAs: MAXWELL, SCAPIN} e JUL,IC> CEZAR TAVARES DE SALLes

EXTRATO DO CONTRATO n• 1 12/2026 - CHAMAMENTO pÚBLICO IF 02/2024
COMI RAT ANTE: CONSÜRCIO iNIERUUNICIR,& o[ SÂÜDL oo OESTE DO PÂRÀnÁ l CIS(w. rio+ 8u,

C 00 94Liiia
e {x)()

CONTRATADO: ISABELA LAZZRRIN CUNHA . CLINICA DE SERVIÇOS MEDICOS, Pe$80a Juridica, in$61113

no CNPJ bob n' i 1 t38.49'36C}01 21
OBJETO: CONSULTAS MÉDICAS ESPECIALIZADAS. EXA+,tES. ATENDIMENTOS PROFISSiONAIS NiVEL
SUPtRIOR (C.XCFiTO MEDICO), PROCEDIMENTOS MÉDICOS AMBuIAÍQF:IAis. orv}DÀMt',N rF.'

PREVISTOS NA TABELA C tSOP

VAI. OR TOTAI. : RS2.iG CIDa.CD lduzenl05 e quarenta m;I lean}
VIGÊNCIA: 09.Côr 2023 A Oa’Cür2D26

DATA DA ASSINATURA: 09/o{,ria2s
ASSINATURAS: MAXWELL SCAPINt e ISAV31:LÃ WZÀí+IN CUq}{A

RATO DO CONTRATO :112025 - CHAMAMENTO pÚBLICO n' 021202

CONTRATANTE: coNSc>ReiD INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO OESTE DO PARANA - CISOP pessoa
Jurldlça. lnbcrita no Ct IPJ ec,b n2 00 944 673.6001.08
CONTRATADa: JANAINA CAI lo SERVIços MÉDIcos L rl; 4l1 Prs+oa Ju Idlcd IDsalta no CNPJ sob ne

50 t 18 731A}gel.04
OBJETO: CONSUI TAS MÉDICAS ESPeCIAI t7AdAS FXtV,IES ATFNO}MENTOS PROFISSIONAIS NIVEI,

SUPERiOR ÍExcETD MÉDiCo;, PROCEDiMEN FDS MÉDicOS ANaDiA FORiAI s, OEVIDAMErl TE
PRe\'151 os KA TABELA clst)P

VALOR TCI AL: RS6C)0 000.IX) (sasecolub nhl reaIS)
ViGÊNCIA: c}9nõ/2025 A (n,'06.20H
DATA DA ASSINATURA: 0906'2025
ASSINATURAS: MA:<REL= SCAPINI 8 JANAINA GArFO

EXTRATO DO CONTRATO n' 11412025 - c«ÁHAmENTO PÚBLICO n' 02n024
CONTRATANTE: CONSORC'to INTL RMUNlçIF’41. of- 5A(1(>1;; 1)o al 5Fl:. 1)o PARANÁ . CISOP. Pessoa

OBJETO: PROCEDIMENTO MÉDICO HOSPITALAR DE M:DIA E BAIXA COMPLEXIDADE
VALOR TOTAL: R$600 000,00 (seIScentos m,1 reais)

ASSINATURAS: MAXWELI. SCAPtNI e JANAINA GATTO

.1 CNn oo. gi 4 , 673/000i aE

CONTRATADO: JANAlbtA GATTO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. Pessoa A,rldtca. alguM no CNPJ BOb rP90 118 731.9001- 84

ViGÊNciA: 09/Q6.’2a2 b À 09.De/2026
DATA DA ASsiHAruRA: e9;06f2Q2S

EXTRATO DO CONTRATO ne it 5/2025 - CHAMAmENTO PÚBLICO n+ 0#2024
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL De $AÚC'E OQ OESTE DO PARANÁ q CISop. Pe:.sm
Juridlcô, mscnh no CNPJ wb n' 00 944 873/0001.08
CONTRATADO: HOSPITAL DE OLHOS CENTRO aFTALMOLÔG ICO DE CASCAVEL LTDA. Pessoa
Juridlca. in senD no CNPJ WD nç 81 27C2(»'OCX>1-77

OBJETO: CONSULTAS MEDICAS ESPECIALIZADAS EXA\tES. AI€NDIr,IENTOS PROFIS$1(mAIS NIVEL

SUPERiOR (EXCEro MÉDicO). PROctDIMENIos MÉDiCOS ÀM8uLAIORiAiSf DEv}DAMENrE
PREVISTOS NA TABELA C tSOP

VALOR TOTAL; RS 1 080.000.00 ium mllhã,> e OItenta nd realsl
ViGÊNciA; 11,oe.202$ A lioe, 2026
DATA DA ASSINATURA: 11/Oõí2025

ASSINATURAS: MAxwELL SCAPINI e A8ENOR MOREIRA MINAR[ FILHO 1 C[SAR NU8yO SHIFIAT ORI

EXTRATO OO C08TR ATO n• 116/2025 - CHAMAMeNTO PÜBI.lca n' gZ/2024
CONTRATANTE: CONSORCIC> INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO OESTE DO PARANA . CIS:)p, Pessoa
Jundlça, lrlbcltti) no CNPJ sgb n= 00 h+4 673,'C300 1.08
CONI RAIADO: CUNICÂ PANORÂMiCA OOONIOtÓC,tCA U DA. Pe-sscia Ju,Id,ca, ,nse,óa nc CNPJ sab r,.
73 972 1 50<>tHI •30
OBJETO: CONSUI. TAS MÉDICAS l:SPtCIALIZADAS, EXAMES, ATENDIMENTOS PROFISSIONAIS NIVEI,
suPCRloq texçcTO MÊOICO), PROCCOlh leNTOS MdOlcos Âu8utAroRIÂls, OtVIOA+aNti
PREVISTOS NA TABELA CISOP
VALOR TOTAL: RS4C>0 000 00 (quãlrocenlo6 rr,11 reaIs1
VIGÊNCIA; 1 tHb/2025 A 1 t/96/2026
DATA DA ASSiNATURA: i \'(XiaQ 25

ASSINATURAS: \tAXa ELL SCAPINI e MYC}IE:LLE seul, ql-1 l GLiRGA(:z

C11236418-E25
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O Município de Porta BarreIro, Estado do Paraná, por meio de seu
Prefeito MunicIpal, torna público que realizará às 08t\30mln do dia 27

de junho de 202S, Local: www.licitanet,com.br “Acesso Identificado", a
IIcitação modalidade Pregão Eletrônico Ng 23/2025, cuio obieto d o
Registro de preços para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ARTESANATO

PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
segundo condições, quantidades e exigências estabelecidas r,o edital e

seus anexos. O Edital e seus anexos deverão ser retirados na sede da
Prefeitura Municipal, na Rua d3s Camélias, 900, Centro. Porto
Barreiro/PR, bem corno por solicitação via e-mail
prefel turaportobarreiro@yahoo.com.br ou no sitio
www.poítobarreiro.pr .gov.br

..\SSOCIÂ('..\O DI.ISPORTl\’,\ L ('t:LTt:li.\l OF (’AS( ’À\’t:U -

EDITAI. bl.: CONVOCAÇÃO DE ASSENBI,Él A GERAI. . AG

A Associação Desporii ia e Cultural de Cascavel - Al)E(:CA, coin sede na Rua

Pio XII, n' 1525, l' andar, sala 2. bairro Xe\a. Cascavel - Pr, CEP 85.802.1 75. através

de sua Diretoria, deviürlnente representada por seu Presidente, Sr. João Balisla P3ulnlichl

dos Passos, CON\’C)CA através do presente edital todos os lnelnbros para a Assernbleia

Geral, que será realizada na sede da Associação. no endreço mencionado açinlil às 18:00

horas do dia 25 de junho de 2025, caiu a seguinte ordçlu do dia:

1, Apresentação, análise e aprovação do Parecer do Conselho Fiscal de 2024

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

uli2aíà3 m +tMBdes &s $efr(es «FXBi9sIenaa s na !«flK#í-3 at
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08JETO: AVnuTRI de fIm de 81.31\dd as alt,?J.3C ts e eyÊntos
'Ccrrfda hIt#cerNb3seaclê na pu; 7:111

Edição 14.624
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ÍM}IIO DE POFITO BARREIRO
ESTADO DO PARANA

Rua das CaméIIas, 900 - Centro CEP 85.345.000
CNPJ 01.591.618/0001.36 - Fone/Fax (042) 3661-1010

tobarre}ro.'r/\À b

AVISO Ot LICITAÇÃO

PRt6ÀO ELtrRÔNlco N. ' 23/202S-PMPB
EXCLUSIVO ME/EPP . REGIONAL

Porto Barreiro, 12 de junho de 2025

EMANOEL VANDERLEI VOLFF

Prefeito Municipal C11236419-E25

'\DE('('..\

Cà«avejrPr, 12 de juntn de 2025

g . vb - =7:::,Tt:7:::""+ #@€tr+n;,U+le,371,qI

”JoàGiálisii; Fàiliinichl dÜs-ê;;iáÍ)s- C11236422-E25
PresIdente da AD};l’CA

HODAL IDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA H ' 582025
EXTRATO DE EDiTAL DE uçJrAçÁo

UCITAÇÀC> €+CLUSNA PARA HE's EDU EPP's
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